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NOTA DA AUTORA

“o escrever não tem fim”.
(Fedro)

Escrever é desenhar cores, aromas e visões, fazer 
com que as matizes de recordações – quase que tangíveis 
– se perpetuem no tempo, é fazer todas as letras dan-
çarem em uma folha de papel, antes intacta e, por fim, 
carregada de vida.

Assim não é diferente com o Direito. Escrever o Di-
reito tem lá a sua poetização, é recheado de idealismo, 
mesmo sem perder a técnica. Por certo, há uma ótica di-
ferente em relação aos textos poéticos, mas que também 
faz refletir, ponderar e concluir.

Assim nasceu a ideia para escrever a presente obra. 
Em relevo à paixão pelas palavras, por reunir teses e 
também por insuflar vários questionamentos sobre nor-
mas e leis impostas aos negócios e às relações jurídicas. 
O nascimento dessas normas, a explicação sobre as exi-
gências e o estabelecimento dos limites, em conclusão in-
terpretativa à própria lei (ou sua coletânea constitucional 
e infraconstitucional) é o tênue motivador para a escrita.

Após muitos anos do egresso do mundo acadêmico 
(graduação) e impulsionada pelo senso de justiça arraiga-
do em celeumas jurídicas a que tenho a honra de patroci-
nar, resolvi voltar a escrever e reformular o trabalho apre-
sentado para obtenção da conclusão do curso de direito, 
posto que seu conteúdo continua em voga, interessante 
e muito útil em nosso ordenamento ambiental e agrário.

A função social da terra e suas vicissitudes e minú-
cias são corriqueiramente aventadas em teses de defesa, 



principalmente, em questões que envolvem o uso da ter-
ra e sua adequação aos limites legais ambientais. É tema 
esgotante e norteador dos fundamentos e princípios de 
Direito Ambiental. 

É preciso entender a norma macro constitucional – 
função social da propriedade – para que seja assimilada 
a importância do viés da preservação ambiental, e tam-
bém os limites de exigência do Estado em razão do res-
peito ao direito de propriedade.

Respeitar o direito, sem cometer injustiças. Fazer va-
ler as leis de ordem coletiva, mas nunca em detrimento 
ao direito individual. Refletir sob os vários aspectos da 
função social da terra. Boa Leitura!

         Rafaela A. Parra
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PREFÁCIO

Ninguém pode desconhecer que a Terra, residência 
da família humana, tem, no ecossistema planetário, re-
cursos imensos para prover o sustento da humanidade, 
do mundo animal com suas diferentes espécies e, sem 
dúvida, do próprio mundo vegetal. São milhões e mi-
lhões de seres que se renovam continuamente, partici-
pam das cadeias alimentares, restabelecem o equilíbrio 
dos biomas e resistem, quanto podem, aos desmandos 
do animal homem.

Ao longo dos séculos e milênios surgiram varia-
dos sistemas de cultivo, assim como de posse do solo, 
definindo-se também diferentes tipos de agrupamen-
tos humanos em função dos seus métodos de trabalho 
e produção. Vale lembrar que a espécie humana foi 
sempre irrequieta e ambiciosa, quase sempre ultrapas-
sando os limites do ecossistema planetário e das suas 
próprias conveniências. 

O que pertence ou interessa a todos não pode ser 
apropriado por alguns poucos. Qualquer proprieda-
de natural tem sobre si uma hipoteca social; somen-
te quem a colocou poderá retirá-la: no caso, a própria 
natureza. Neste e noutros princípios reside a função 
social da propriedade. 

Eis que a Doutora Rafaela Aiex Parra deu-se o tra-
balho meticuloso de fazer um recorte específico na 
“Função Social da Propriedade Rural”, percorrendo 
noções gerais do aspecto ambiental e do direito de pro-
priedade. Do aspecto ambiental ela extrai as normas e 
considerações hauridas das ciências do ambiente e, do 
ordenamento jurídico, a regulação do direito de pro-
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priedade. Haveria algo de ousado na junção desses 
aspectos; porém, nada mais natural do que essa abor-
dagem que pode conciliar tantos pontos de vista. A 
estrutura do trabalho é clara: o embasamento jurídico, 
aquilo que define uma propriedade rural, uma expla-
nação das funções social e ambiental da propriedade 
rural. A seguir, discorre sobre dano ambiental e tutelas 
de proteção ao meio ambiente.

Vê-se, assim, que existe evidente contemplação das 
ciências ambientais, com as diferentes tutelas de prote-
ção ao meio ambiente. Todavia, o foco dirigido para a 
propriedade é bem oportuno porque o País, com todas as 
suas diferenças regionais, conserva ainda uma evidente 
fisionomia rural. 

Da terra depende a nossa subsistência e esta, por sua 
vez, depende de fatores naturais, humanos e especifica-
mente sociais, porque somos todos uma única família, 
família que deve, necessariamente, viver em solidarieda-
de com as gerações presentes e futuras, em solidariedade 
também com o Planeta. 

Felicito, pois, a Autora pela saudável ousadia de 
abordar essa temática tão necessária e oportuna para um 
País que vive às voltas com conflitos fundiários, com a 
destruição de vastas extensões de matas preciosas, com 
desequilíbrios regionais e com uma fome, ainda endê-
mica, em muitas regiões do seu território de dimensões 
continentais. É bom que alguém fundada e aprofunda-
damente se ocupe da função social da propriedade rural, 
dando-nos um pouco mais de luz para enxergar o cami-
nho do bem comum.

Por fim, é bom que alguém, fundada e aprofunda-
damente, se ocupe da função social da propriedade ru-
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ral, proporcionando-nos elementos para estabelecer ou 
restabelecer aquilo que, explícita ou implicitamente, se 
encontra em nossa Carta Magna e no senso comum de 
justiça e dignidade da vida humana.

 

Édis Milaré

Procurador de Justiça aposentado, foi o primeiro coordena-

dor das Promotorias de Justiça do Meio Ambiente e Secretário 

do Meio Ambiente do Estado de São Paulo. Doutor e Mestre 
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ciais: Direito Ambiental”, da editora Revista dos Tribunais.
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APRESENTAÇÃO

Tem-se no presente livro um oportuno e atual estudo 
sobre a propriedade rural, frente à função social da pro-
priedade rural e à proteção ao meio ambiente.

Parte a obra de uma introdução, onde se descrevem 
as matérias que serão abordadas, dando realce à visão 
histórica da propriedade, em especial no pertinente à sua 
função social, que veio implantada com a Emenda Cons-
titucional n° 10/1964 à Constituição Federal de 1946, pro-
piciando o surgimento do Estatuto da Terra.

Na sequência, em sistemático tratamento dos as-
suntos através de capítulos e itens, é apresentada a 
caracterização do direito real ou direitos das coisas, 
destacando, a sua diferença com os direitos pessoais, 
e definindo a posse e a propriedade, com a sua visão 
histórica, em especial no Brasil.

Vem estudada a propriedade rural, tratando de seu 
regime e da tipologia, com vistas ao Estatuto da Terra e 
à Constituição Federal. Temos, adiante, a função social 
da propriedade, capítulo que exigiu um maior aprofun-
damento e a análise dos diplomas legais que lhe dão 
sustentação, máxime as regras constitucionais. Amplo o 
estudo da desapropriação e da reforma agrária, abran-
gendo múltiplos aspectos, sobretudo os requisitos, o des-
cumprimento da função social e os movimentos sociais.

Segue a análise na função ambiental da propriedade 
rural, do dano ambiental (conceito e nexo de causalida-
de) e das tutelas de proteção ao meio ambiente – assuntos 
esses de constante preocupação nos últimos anos, encon-
trando suportes, sobretudo, na Carta Magna, na Lei da 
Política Nacional do Meio Ambiente – de n. 6.938/1981; 
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na Lei dos Crimes Ambientais – de n. 9.605/1998, na Lei 
da Política Agrícola – de n. 8.171/1991, na Lei de Gestão 
de Florestas Públicas – de n. 11.284/2006, no atual Código 
Florestal Brasileiro (Lei n. 2.651/2012), na Lei da Ação Ci-
vil Pública – de n. 7.347/1985, no Decreto n. 6514/2008, e 
no Decreto n. 6686/2008. De atual importância a tutela ad-
ministrativa, a tutela jurídica penal e a tutela jurídica civil.

Procura-se traçar a coordenação do desenvolvimento 
sustentável frente ao meio ambiente. Prossegue o estudo 
desenvolvendo a atuação do Poder Judiciário na prote-
ção, com a descrição das funções jurisdicionais. É apre-
sentada uma visão da teoria e da prática, apontando os 
comandos legais e as distorções verificadas na realidade. 

Na conclusão, é analisada a situação vigente e os ca-
minhos a serem seguidos, em especial no que diz respei-
to à preservação ambiental e ao aproveitamento racional 
e adequado da propriedade rural.

Arnaldo Rizzardo

Ex-magistrado no estado do Rio Grande do Sul, aposen-

tou-se como desembargador. Desempenhou o magistério na 

Escola Superior da Magistratura do Rio Grande do Sul. Atual-
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INTRODUÇÃO

A presente obra irá se concentrar na análise da pro-
priedade situada em áreas não urbanas, de atividade ru-
ral e suas implicações advindas da legislação ambiental 
e Constituição Federal, referindo-se, precipuamente, à 
função social da propriedade rural e suas nuances sob a 
ótica da preservação ambiental e do instituto da proprie-
dade privada, todavia, sem aprofundar-se nos espaços 
territoriais especialmente protegidos e seus regimes.

Aqui não far-se-á distinção epistemológica entre 
bem de uso comum, coletividade, interesse público, e 
etc, aqui adotados como de fruição geral da coletividade, 
em sentido macro. Todavia, é de evidenciar-se que tais 
conceitos e nomenclaturas não se confundem com o bem 
público, regulado pela lei civilista. Patrimônio ambiental 
e patrimônio público não se confundem, o meio ambien-
te não é propriedade estatal, via de regra. 

Desde os primórdios da humanidade surge a noção 
de propriedade privada entre os povos, elevando a con-
dição e o status de seu possuidor, figurando como va-
loração do ser, o poder da riqueza. Porém, ao longo da 
evolução dos tempos houve também o aprimoramento 
desta ideia através de noções jurídicas oriundas das pró-
prias relações e consequências do homem sobre a coisa. 
A partir de então a evolução foi constante e o crescimen-
to contínuo, além dos direitos de uso, gozo e disposição, 
nasce também a ideia do aproveitamento adequado da 
propriedade, visando o bem-estar coletivo e a suprema-
cia do interesse público sobre o privado.

Surge então, ainda que de maneira primitiva, a 
ideia da função social da propriedade como bom apro-
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veitamento da terra, visando não somente os interesses 
do proprietário, mas também e principalmente de todo 
o grupo.

Basicamente, o princípio da função social da proprie-
dade do bem, no Brasil, foi introduzido no ordenamen-
to jurídico a partir da Emenda Constitucional n° 10, de 
novembro de 1964 à Constituição Federal de 1946, alte-
rando totalmente a opinião com respeito à propriedade 
até então vigorante. Daí, para perceber a consequência 
imediata desta inovação provida por tal emenda consti-
tucional acontece a chegada do “Estatuto da Terra”, que 
traz em seu bojo a seguinte determinação: “Art. 2º - É as-
segurada a todos, oportunidade de acesso à propriedade 
da terra condicionada pela sua função social, na forma 
prevista na lei.” 

A Carta Magna Brasileira de 1988 não desapontou 
a evolução no que tange ao tema, visto que a função so-
cial da propriedade rural encontra tipificação em seu ar-
tigo 186 e, é composta por uma série de requisitos, quais 
sejam, produtividade racional e adequada, relações de 
bem-estar no trabalho e respeito à legislação trabalhista e 
respeito ao meio ambiente, que serão cumpridos conco-
mitantemente. Além disso, a temática da função social da 
propriedade rural encontra-se abarcada por certos ramos 
do Direito, sendo que encontra profundo vínculo com o 
Direito Agrário, Direito Ambiental, Direito Civil, Direito 
Trabalhista além, é claro, do Direito Constitucional.

A doutrina da função social da propriedade rural os-
tenta consigo o objetivo primordial de dar sentido mais 
amplo ao conceito econômico da propriedade, encaran-
do-a como uma riqueza que se destina à produção de 
bens, para satisfação das necessidades sociais do seu 
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proprietário, de sua família e da comunidade envolven-
te, amoldando-se em favor do fomento à produção racio-
nal e da economia sustentável, integrando a questão eco-
nômica e a preservação ambiental, pautadas tanto pela 
justiça quanto pela moral.

Há muito tempo a questão agrária encontra-se in-
cluída na política fundiária brasileira, sendo, portanto, 
muito importante a discussão acerca do cumprimento 
da função social da propriedade rural para os casos de 
responsabilidade ambiental, tornando o estudo do tema 
muito interessante. 

Diante de tamanha importância designada à pro-
priedade durante toda a evolução das sociedades, bem 
como a crescente cautela quanto a boa utilização da ter-
ra e suas consequências perante todos, a presente obra 
trata a questão da Função Social da Propriedade Rural 
de maneira atual, sua conceituação, implicação legal e 
prática no cenário agrário brasileiro, principalmente sob 
a égide ambiental.

A ideia, portanto, é a exploração do tema sob a óti-
ca da evolução histórica e a praticidade de aplicação e 
cumprimento de tal requisito constitucional pelo pro-
prietário bem como por toda a sociedade na paisagem 
atual do campo, enaltecendo-se os métodos sustentáveis 
de desenvolvimento e a importância da preservação am-
biental nos moldes da função social.

Assim nos capítulos iniciais será abordado o concei-
to de direitos reais do qual decorre a propriedade e seus 
efeitos, a diferença entre posse e propriedade para carac-
terização das formas de possuir o bem, de maneira direta 
ou indireta, ou ainda justa e injusta. Na sequência, os de-
mais capítulos limitarão a definição da propriedade ru-
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ral, sua evolução histórica, conceito atual e o surgimento 
do termo função social da propriedade.

Logo adiante, adentrarar-se-á de fato ao tema do 
presente livro e cuidar-se-à de tratar da função social da 
propriedade rural, seus requisitos constitucionais, sua 
ligação com outros ramos do Direito e a proteção ao di-
reito de propriedade. Em decorrência de tais condições, 
falar-se-á da importância que possui a função ambiental 
da propriedade, exigida pela Constituição, e a possibili-
dade do processo produtivo sustentável.

Na sequência, tratar-se-á do conceito de direito am-
biental, a evolução da legislação, seus aspectos consti-
tucionais de preservação e a noção de sustentabilidade 
como defesa do ambiente. Posto isso, uma análise sobre 
os danos ambientais, as repreensões do Estado e os limi-
tes legais de tais repreensões.

Como consequência do não cumprimento aos requi-
sitos da função social da propriedade rural, sob a égide 
ambiental, cuida-se de estabelecer, por fim, a prerrogati-
va de autuações administrativas e o papel do poder ju-
diciário, como balança de uma justiça cega e imparcial 
nestas relações privadas de interesse coletivo.

A motivação do presente estudo é, portanto, a análi-
se do instituto da propriedade, com as limitações impos-
tas pelo estado relativas à função social da propriedade 
rural, tal qual inteligência da CF, conferindo relevância 
ao aspecto ambiental de preservação e, concluindo com a 
intersecção desta minúcia ambiental constitucional com 
o também constitucional direito de propriedade, fazen-
do, por fim, um comparativo silógico entre todos os re-
flexos teóricos e práticos.
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CAPÍTULO 1 
DIREITO REAL OU DIREITO DAS COISAS

Considerações Introdutórias

O direito real é um complexo de normas jurídicas 
concernentes às relações entre as coisas suscetíveis de 
apropriação pelo homem, ou seja, é o ramo do Direito 
Civil pelo qual se regulamenta o poder do homem sobre 
os bens e as formas de sua utilização. Desta forma, ex-
plica-se que bem é uma espécie de coisa, porém com ex-
presso valor pecuniário ou axiológico.

Immanuel Kant, já nos idos do século XVIII, precei-
tuava o direito real, entendendo ser um princípio consti-
tutivo de todas as leis que se relacionam com a noção de 
“meu” e “teu”.

Como o direito real cuida de balizar as relações jurí-
dicas referentes às coisas apropriáveis pelo sujeito, surge 
a necessidade de uma adequação e regulamentação dos 
direitos individuais perante a sociedade. Isso por que o 
direito recepciona permanentemente o conflito de inte-
resses que gira em torno da luta pelas coisas, seu res-
guarde e sua integridade.

Silvio Venosa, em sua obra Direitos Reais, dispõe so-
bre o assunto:

Os direitos reais regulam as relações jurídicas 
relativas às coisas apropriáveis pelos sujeitos de 
direito. Essa noção psicológica de senhoria neces-
sita de regulamentação jurídica para adequar a 
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sociedade aos anseios e necessidades individuais. 
Como as coisas apropriáveis são finitas, cabe ao 
Estado regular sua apropriação e utilização. Re-
lacionado com o conceito maior de propriedade, 
o direito real é o que mais recebe reflexos históri-
cos e políticos nas diversas épocas e nos diversos 
Estados, isto é, altera-se no espaço e no tempo.1

Ainda nas palavras de Silvio de Salvo Venosa sobre 
as coisas e seus sujeitos entende-se:

Se existe possibilidade de ligação estreita entre a pessoa 
e a coisa, adentramos, sem dúvida, no campo dos direitos 
do sujeito; portanto, dos direitos subjetivos. No momento 
em que o homem primitivo passa a apropriar-se de ani-
mais para seu sustento, de caverna para abrigo, de pedras 
para fabricar armas e utensílios, surge a noção de coisa, de 
bem apropriável. A partir daí entende o homem que pode e 
deve defender aquilo de que se apropriou ou fabricou, im-
pedindo que intrusos invadam o espaço onde habita, ou se 
apropriem dos instrumentos que utiliza. Essa noção psico-
lógica, e, portanto subjetiva, embasa, desde os primórdios, 
os denominados direitos reais, ou direito das coisas [...] Os 
sujeitos de direito, as pessoas, travam contato em sua exis-
tência com número mais ou menos amplo de bens e coisas. 
Há bens que se sabe inapropriáveis, de forma geral, como o 
ar, o mar, os bens públicos. Há, no entanto, coisas passíveis 
de apropriação. Há coisas que estão ligadas por um nexo 
jurídico e psicológico às pessoas que lhe estão próximas, e 
assim integram seus respectivos patrimônios.2

1. VENOSA. Silvio de Salvo. Direitos Reais. 8ª Edição. São Paulo: 
Atlas, 2008. v. 5. p. 4
2. Id. ibid. p. 3.
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Depreende-se de tal citação que o direito de proprieda-
de, conceituado pelo direito real (art. 1.225 Código Civil), 
possui valoração desde as mais remotas épocas e contem-
pla o livre direito de uso, gozo e disposição, além da idéia 
de reaver o bem de quem quer que injustamente o possua.

Os aspectos preponderantes para a evolução do di-
reito das coisas são, entre outros, a supremacia do direi-
to público sobre o direito privado, a função social da pro-
priedade, e por fim, a abrangência de institutos de outros 
ramos do direito, que não o das coisas.

Imbuídos no conceito de tal especialidade do Direi-
to Civil estão elencadas definições, bem como distinções 
acerca do direito pessoal.

O objeto principal do direito real recai sobre a rês 
(coisa), sobre um objeto corpóreo, sobre coisas deter-
minadas. Há, portanto, uma enumeração legal taxativa, 
onde existe a presença de um sujeito ativo, o objeto e a 
inflexão imediata do sujeito ativo sobre o objeto como 
elementos essenciais.

Por tudo isso, e em consequência deste poder de se-
nhoria sobre a coisa, o direito real comporta apenas um 
titular. Aqui cuida-se de distinguir a definição de titular 
com a noção de condomínio, onde a propriedade conti-
nua a ser exclusiva, porém com a pluralidade de titulares.

Nesta senda, afirma-se que, o direito real tem caráter 
de atribuição. Ou seja, atribui a titularidade de poder e 
inflexão de determinado bem a um sujeito.

Silvio Venosa explica a importância dos direitos reais 
ao dizer:

O conteúdo dos direitos reais é complexo, por-
que ora aparece como um poder do titular sobre 
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a coisa, ora estampa uma faculdade para exerci-
tar esse poder do titular sobre a coisa, ora estam-
pa uma faculdade para exercitar esse poder sob o 
prisma da tutela jurídica. Afinal, sempre importa 
a proteção ao bem jurídico relacionado, levando-
-se em conta a harmonização social.3

O direito real possui efeito erga omnes, ou seja, sua 
eficácia atinge a todos, poderá ser oposta perante todos, 
não confunde-se, porém, com o sentido de imposição a 
qualquer pessoa sem que haja dado causa a determina-
da situação de ameaça ou apropriação aos direitos reais 
de outrem.

O direito real é dotado de várias classificações, den-
tre elas, senão a de maior importância e maior amplitu-
de, a noção de propriedade, pois dela decorrerão os ou-
tros direitos reais qualitativa e quantitativamente menos 
amplos. O Código Civil brasileiro, em sua parte especial, 
dedica-se exclusivamente à propriedade, direito real mais 
amplo, e que também é o ápice do direito patrimonial.

1. DIFERENÇA ENTRE DIREITOS REAIS E DIREITOS 
PESSOAIS

A diferença entre o direito real (ius in re) e o direito 
pessoal (ius ad rem) surgiu na Idade Média e não atra-
vés do direito romano como muitos acreditam. Ain-
da assim, os romanos foram os precursores na trava 
de diferenças entre tais institutos, aflorando o surgi-
mento de algumas teorias para o estudo deste tipo de 

3. Id. ibid., p. 12.
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ação, decorrente de uma coisa ou referente à persona-
lidade humana.

As teorias de maior relevância no quadro jurídico 
são a Dualista, também chamada de Clássica ou Tra-
dicional, que visualiza diferenças entre os dois insti-
tutos, gerando conceitos distintos para o direito real 
e o direito pessoal, e a Unitária, conhecida como Per-
sonalista ou Realista, que não determina divisão en-
tre o direito real e o obrigacional informando serem 
uma só espécie.

O exemplo mais ajustado de direito pessoal é a obri-
gação, e o exemplo compreensível, completo e acabado 
de direito real é a propriedade.

O direito pessoal, ao contrário do direito real, não pos-
sui o objeto como elemento essencial à sua formação, nes-
te caso figura o sujeito ativo, o sujeito passivo, e a prestação 
obrigacional, que lhes envolve, de dar, fazer ou não fazer.

Por muitas vezes, tais obrigações de cunho satisfa-
tório ultrapassam a transcrição legal vigente, pois pos-
suem tipicidade aberta, na qual a vontade das partes 
pode determinar condutas.

Saibamos, então, que o direito real é tido pela doutri-
na majoritária como exclusivo e absoluto. É direito que 
define aderência do titular à coisa e caracteriza justamen-
te o poderio sobre esta coisa, com direitos reinvindicató-
rios e de perseguição.

Na presente obra literária a noção de direito pessoal 
não carece de aprofundamento, pois trata-se apenas de 
um norte para a diferenciação dos direitos reais, este sim 
muito importante à elaboração do texto, com ligação es-
treita com o objeto propriedade, cuja inflexão é direta no 
tocante à tratativa da função social.
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2. POSSE E PROPRIEDADE: EFEITOS E DISTINÇÕES

De acordo com a Teoria Subjetiva, preceituada por 
Friedrich Carl Von Savigny, posse é o poder conferido 
a certa pessoa para dispor fisicamente sobre uma coisa, 
com a intenção de tê-la como dono e reavê-la de quem 
quer que injustamente a possua. 

A intenção de possuir a coisa (animus) ganha desta-
que, pois é justamente o que caracteriza sua teoria, eis 
que alvitra ao possuidor a diferenciação ao status de 
mero detentor da coisa. 

A simples análise à disposição do bem (corpus), dita 
inflexão do homem sobre a coisa, não tem o condão de de-
finir quem o é possuidor ou quem o é rélis detentor, por-
quanto a inflexão sobre a coisa, aparentemente, é idêntica.

Para Savigny, nas palavras de Silvio Rodrigues en-
tende-se que:

Posse é o poder de dispor fisicamente da coisa, 
com o ânimo de considerá-la sua e defendê-la 
contra a intervenção de outrem. Encontram-se, 
assim, na posse, dois elementos: um elemento 
material, o corpus, que é representado pelo poder 
físico sobre a coisa; e, um elemento intelectual, o 
animus, ou seja, o propósito de ter a coisa como 
sua, isto é, o animus rem sibi habendi.4

Em oposição à teoria subjetiva, a teoria objetiva - es-
posada majoritariamente pela lei - consubstancia-se no 

4. RODRIGUES, Silvio. Direito das Coisas. 24ª ed. São Paulo: Sarai-
va, 1997. v. 5. p. 18.
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fato de que o poder de disposição do bem não é, necessa-
riamente, corpóreo, haja vista que, por vezes, existe a im-
possibilidade física desta disposição. 

Sob o aspecto prático, debruçando-nos na celeuma 
dos fundamentos da posse, entende a teoria objetiva que, 
também, o elemento animus não verte-se à verdade indis-
cutível para  caracterizar a posse, hão de ser analisados 
outros requisitos. Há de haver um comportamento, pelo 
possuidor, equivalente ao do proprietário. Aí, por exem-
plo, as noções modernas, arraigadas em nosso ordena-
mento pátrio, sobre a posse direta e posse indireta. 

Em outras palavras, a Teoria Objetiva, preconizada 
por Rudolf Von Ihering, faz apologia à junção do animus 
ao conceito de corpus, e enaltece a função econômica de 
destino do bem. 

Ora, concluímos, portanto, que a definição de posse, 
assim como a de propriedade, é de provar-se, através de 
uma situação jurídica, em virtude do que reza o art. 1196 
do Código Civil. 

Art. 1.196. Considera-se possuidor todo aquele 
que tem de fato o exercício, pleno ou não, de al-
gum dos poderes inerentes à propriedade.

Ditos poderes inerentes à propriedade, conforme 
ver-se-á adiante, em capítulo próprio, são os do exercício 
de uso, gozo e fruição do bem. Todavia, é de salientar-se 
que, via de regra, ao possuidor não é conferido o direito 
de disposição do bem (doação, alienação, entrega em co-
modato, indicação à penhora entre outros).

É de salientar-se a diferenciação entre posse direta 
e posse indireta do bem. Diz-se direta quando a posse 
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é mediata e indireta quando é imediata, assim, o artigo 
1.197 do Código Civil vigente aponta as diferenças:

Art. 1.197. A posse direta, de pessoa que tem a 
coisa em seu poder, temporariamente, em virtu-
de de direito pessoal, ou real, não anula a indire-
ta, de quem aquela foi havida, podendo o possui-
dor direto defender a sua posse contra o indireto.

Exemplifiquemos tais conceitos de posse direta e indi-
reta. Veja, no caso de um contrato de arrendamento para 
uso do solo de certa propriedade rural, temos a figura do 
arrendatário como possuidor direto e a do proprietário ar-
rendante como possuidor indireto, sendo ambos corres-
ponsáveis, sob a ótica legal, pelo bem. Quando o proprie-
tário de determinado bem realiza a exploração do imóvel, 
faz jus às denifições de possuidor direto e indireto da coisa.

Assim, percebemos que as posses direta e indireta 
convivem pacificamente e não sesobrepõem ou colidem.

A caracterização da posse (e também da proprieda-
de) advém de situação de direito, pois, é o que a distin-
gue da situação de mera detenção. A regra é, sob análise 
da situação de fato, que aquele que exerce relação com a 
coisa é mero detentor. Isso por que, redige nosso Código 
Civil, expressamente no art. 1.198:

“Considera-se detentor aquele que, achando-se 
em relação de dependência para com outro, con-
serva a posse em nome deste e em cumprimento 
de ordens ou instruções suas.

Parágrafo único. Aquele que começou a compor-
tar-se do modo como prescreve este artigo, em 
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relação ao bem e à outra pessoa, presume-se de-
tentor, até que prove o contrário.”

Na detenção ou fâmulo da posse, ainda que exista a 
inflexão imediata sobre a coisa e o animus de defendê-la, 
não há o elemento econômico de destino do bem, pois a 
situação resulta de vínculo de subordinação, seja em re-
lação ao possuidor direto ou indireto, e, a posse não é 
própria, mas em obediência ou instrução, como é o caso 
dos administradores de propriedade imóvel, emprega-
dos em relação aos bens móveis, etc...

A propriedade possui como elemento o domínio, que 
é o cerne do direito das coisas, tratando-se, por óbvio, de 
um direito real, ou seja, um direito que recai diretamente 
sobre a coisa, independente de prestação de quem quer 
que seja. Ao titular deste direito é conferida a prerrogati-
va de uso, gozo e disposição, conforme fulcro legal.

Silvio Rodrigues, em sua obra “Direito das Coi-
sas”, esclarece a diferença entre posse e propriedade, 
desta maneira:

[...] enquanto a propriedade é a relação entre a 
pessoa e a coisa, que assenta na vontade objetiva 
da lei, implicando um poder jurídico e criando 
uma relação de direito, a posse consiste em uma 
relação de pessoa e coisa, fundada na vontade do 
possuidor, criando mera relação de fato. Tal rela-
ção de fato talvez nada mais seja do que a exterio-
rização do direito de propriedade.5

Nesta senda, entende-se que posse configura o fato 
permissivo ao livre exercício do direito de propriedade, 

5. RODRIGUES, ibid. p. 16.
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pois quem não detém a posse não pode utilizar-se da coi-
sa de maneira ilimitada. Nada mais é senão a relação de 
fato entre o titular e a coisa.

Em coerência, importa asseverar que ainda existe a 
definição de posse justa e injusta, de exame objetivo, con-
forme impõe o artigo 1.200 do Código Civil Brasileiro ao 
dizer “é justa a posse que não for violenta, clandestina 
ou precária”. 

Por posse violenta entende-se aquela obtida pela for-
ça ou violência no início de seu exercício. A posse clan-
destina é aquela obtida à socapa, às escondidas, com 
subterfúgios, estratagemas, manhas. E, posse precária, é 
aquela que se situa em gradação inferior à posse propria-
mente dita, há obrigação de restituição.

Pela breve introdução ao tema, afirma-se que posse 
e propriedade possuem diversos elementos comuns, o 
de maior publicidade, certamente, é a submissão da coi-
sa à vontade humana. De outro lado, importa obtempe-
rar que posse e propriedade são dotadas de certas distin-
ções, cuja predominante diz respeito ao ius possidendi e 
ao ius possessionis.

Ius possidendi é o direito de posse instituído nos ali-
cerces da propriedade bem como em direitos reais di-
versos e de obrigações com força de direito real, é a fa-
culdade jurídica de possuir. Assim, o possuidor acumula 
definições tanto da posse como da propriedade do bem, 
porém não vinculando a eficácia de um com a perma-
nência do outro. O titular do direito poderá eventual-
mente perder a posse, mas não necessariamente a pro-
priedade em si.

Ius possessionis é o direito fundamentado no mero 
fato possessório, não há necessidade, portanto, da con-
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jugação entre posse e propriedade, porém, ainda assim 
existe proteção legal estatuída pelo Código Civil vigen-
te, haja vista a posse configurar a base de um direito, a 
forma ordinária do exercício ao direito de propriedade.

Conclui-se que, posse é o estado de aparência so-
bre certa situação jurídica, é a situação de fato, que 
pode ou não abarcar um direito. Apesar de controver-
tida, a noção de posse tanto é importante em nosso 
ordenamento que prevê situações de auto tuleta, legí-
tima defesa e desforço necessário afim de coibir even-
tual esbulho ou turbação ou ainda reivindicar a posse 
sobre o bem em caso de ocupação por terceiro, de ma-
neira injusta ou violenta.

Adiante veremos que, como o direito real tem na-
tureza propter rem, o possuidor da propriedade rural 
poderá ser responsabilizado e admoestado a cumprir 
a função social da terra em conjunto com o proprietá-
rio, nos casos, por exemplo, de arrendamento, ou ain-
da, adistrito a responder pelo imóvel rural após ad-
quiri-lo, ainda que qualquer dano ambiental tenha 
ocorrido antes de sua aquisição, resguardando o direi-
to de regresso.

Vejamos, no próximo capítulo, as nuances e particu-
laridades acerca do instituto da propriedade.

3. PROPRIEDADE

Um objeto externo que, com respeito à sua substân-
cia, pode ser reivindicado por alguém como seu, é cha-
mado de propriedade dessa pessoa, a quem pertence to-
dos os direitos a ela enquanto coisa. Da qual, portanto, 
ela, na condição de proprietário, pode dispor desse bem.
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Trata-se a propriedade de um direito real conforme 
reza o inciso I do  artigo 1.225 do Código Civil, ou seja, 
relacionado diretamente sobre os efeitos do homem so-
bre a coisa, sendo desnecessário prestação de sujeitos em 
vinculação de cunho obrigacional.

Nas palavras de Nelson Nery Junior e Rosa Maria de 
Andrade Nery:

Propriedade: direito real por excelência. Enquanto 
as obrigações são direitos relativos, os direitos reais 
são direitos absolutos, “valem erga omnes, são jura 

excludendi omnes alios, são direitos de soberania (Her-

rschaftsrechte) sobre a coisa” (Antunes Varela. Obri-

gações, v I, p. 167). Isto quer significar que o direito 
real possui eficácia real, ou seja, faculta ao proprie-
tário “usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de 
reavê-la do poder de quem injustamente a possua 
ou detenha” (CC 1228). Portanto, o titular de direi-
to real sobre a coisa, dispõe de um título legal que 
o habilita a ostentar a condição de credor real e, por 
isso, preferencial (CC 958). A obligatio é um direito 
muito mais adaptável, livre e transformável que a 
propriedade (Ferrini. Pandette, n 90, p.94).6

O regime jurídico da propriedade tem seu fundamen-
to elencado no artigo 5°, XXII da Constituição que diz:

Art. 5° - Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no país a inviolabili-

6. NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Códi-

go Civil Comentado. 10ª Edição. São Paulo, Revista dos Tribunais: 
2013, p. 1138.
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dade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[...]
XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá sua função social;

A Constituição da República celebra o princípio do 
respeito à propriedade, que consiste em reconhecer a 
cada um o direito ao respeito de seus bens (art. 5º, XXII 
CF). Daí, afloram-se duas vertentes, a primeira ressal-
ta a natureza de um direito fundamental, revelado pelo 
direito de propriedade. A segunda enaltece o caráter de 
obrigação positiva do Estado, afim de adotar medidas 
necessárias para resguardar os direitos da propriedade 
pelo sujeito (art. 5º, XLI CF).

Todavia, conforme ver-se-á esmiuçadamente adiante, 
a propriedade também tem um ônus, o de atender a uma 
função social (art. 5º, XXIII CF), que, a resumir, pode ser 
considerada uma garantia de ordem econômica e social, 
vez que não pode ser revogado por vontade das partes.

Ao honorário de tal direito (propriedade) se faz pecu-
liar certas atribuições de uso, gozo e disposição do bem, 
inclusive com fulcro legal estatuído pelo artigo 1.228 do 
Código Civil que diz: 

Artigo 1228 - O proprietário tem a faculdade de 
usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de rea-
vê-la do poder de quem quer que injustamente a 
possua ou detenha”.
“§ 1o O direito de propriedade deve ser exercido 
em consonância com as suas finalidades econô-
micas e sociais e de modo que sejam preservados, 
de conformidade com o estabelecido em lei espe-
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cial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilí-
brio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, 
bem como evitada a poluição do ar e das águas.

Tanto a Norma Constitucional, através do inciso XXIII 
do artigo 5°, como o preceito estatuído pelo Código Civil, 
artigo 1228, § 1°, tem como desígnio a prevalência do inte-
resse social, abarcando a necessidade do cumprimento da 
função social para a satisfação plena do direito de proprie-
dade, que possui caráter de dever coletivo.

Orlando Gomes, sugere em sua obra, a conceituação 
da propriedade sob a análise conjunta de alguns crité-
rios, expondo que:

Sinteticamente, é de se defini-lo, como a submis-
são de uma coisa, em todas as suas relações, a 
uma pessoa. Analiticamente, o direito de usar, 
fruir e dispor de um bem, e de reavê-lo de quem 
injustamente o possua. Descritivamente, o direito 
complexo, perpétuo e exclusivo, pelo qual uma 
coisa fica submetida à vontade de uma pessoa, 
com as limitações da lei.7

Neste diapasão têm-se os conceitos e denominações 
no que tange ao caráter absoluto, exclusivo e perpétuo 
da propriedade.

Diz-se absoluto o direito que o proprietário possui 
sobre o bem, para usá-lo e desfrutá-lo da maneira que 
melhor lhe convir, sob a égide do poder jurídico, respei-
tando as limitações contingentes.

7. GOMES, Orlando. Direitos Reais. 19ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2005. p. 26.
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A denominação exclusiva surge da ideia de livre 
exercício ao direito de propriedade, sem quaisquer inter-
ferências de terceiros e com o poder de afastar da utiliza-
ção da coisa quem quer que dela resolva tirar proveito. E, 
intitula-se a propriedade como perpétua, no sentido que 
só será extinta pela vontade do proprietário ou por dis-
posição legal.

Todavia, a propriedade não é mais direito absoluto. 
Com efeito, embora parte da doutrina e jurisprudência, 
de forma totalmente contrária ao sistema posto, relute 
em negar proteção absoluta ao direito de propriedade, o 
fato é que o ordenamento constitucional e infraconstitu-
cional preveem que pesa sobre a propriedade uma hipo-
teca social.

Conclui-se, neste espeque, que a propriedade, 
além do caráter de senhorio, espelha inelutavelmen-
te um direito. Também na posse há um caráter jurídi-
co, todavia, na posse direta há uma facilidade maior 
intuitiva e da própria percepção humana em vislum-
brar a situação de fato que, sendo preexistente o direi-
to, converte-se em fato jurídico. Em regra, em muitas 
situações, a posse pode ser considerada a exterioriza-
ção da propriedade, como vimos. A propriedade é um 
estado de direito.

3.1. Evolução Histórica no Conceito de Propriedade

O conceito de propriedade que vige atualmente é 
uma extensão aprimorada de ideias muito antigas, do 
momento histórico de cada povo. A história da proprie-
dade é decorrência direta da organização política e social 
das civilizações.
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Antes da época romana, nas sociedades primitivas, 
somente existia propriedade para os bens móveis, pre-
cisamente aos objetos de uso pessoal. O solo pertencia a 
toda a coletividade, não havendo o sentido de senhoria. 
Desta maneira, afirma-se que a propriedade coletiva pri-
mitiva foi a primeira manifestação de sua função social.

Árdua é a tarefa de precisar o momento em que sur-
ge, na sociedade romana, a primeira forma de proprieda-
de territorial, haja vista a obscuridade nas fontes. É sabi-
do, porém, que tal noção de propriedade surgiu a partir 
da Lei das XII Tábuas, que na verdade é a projeção jurí-
dica do ius utendi, ius abutendi e ius fruendi.

Nesta noção primitiva o indivíduo recebia uma por-
ção de terras que devia cultivar e uma vez findada a co-
lheita, a terra voltava à coletividade. Paulatinamente, 
foi fixado o costume de conceder à mesma pessoa, ano 
após ano, a mesma porção de terras para o cultivo agrá-
rio, onde, por óbvio, surge à ideia de domínio indivi-
dual e perpétuo.

Religião e relação familiar são pontos entrelaçados 
ao âmago da propriedade a partir das concepções roma-
nas e gregas. Daí o sentido sagrado que se atribui ao lar, 
a casa, sentido que sempre permaneceu na civilização 
ocidental, e transmitida, através dos glosadores, para a 
cultura jurídica da Europa continental.

Na Grécia antiga já existiam movimentos agrários de 
luta entre plebe e nobreza e uma intensa briga de lide-
ranças políticas e econômicas, sempre em busca de po-
derio da terra.

Na Idade Média, a propriedade perdeu o caráter uni-
tário e exclusivo, passando a possuir sinônimo de poder, 
momento em que a propriedade está ligada à soberania 
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nacional, e ocorre o surgimento dos vassalos para servi-
dão ao senhor possuidor do solo.

O juízo a respeito da propriedade privada como 
garantia de liberdade individual nasce no Direito Ca-
nônico, e a ideia da função social e do aproveitamento 
racionado do imóvel são aflorados por influência de pen-
samentos de Santo Agostinho e Santo Tomás de Aquino, 
que ensinam ser a propriedade privada um direito ine-
rente à própria condição humana, que, no entanto, o ho-
mem deve fazer justo uso dela.

O século XVII continuou com a evolução do indivi-
dualismo da terra, e a importância da propriedade e não 
somente dos frutos dado por essa terra. Além da possibi-
lidade de usar a terra para benefício próprio – o que não 
trazia prejuízo a terceiros, visto que havia uma infinidade 
de terras para cultivo – surgiu a faculdade de apossar-se 
de extensão maior do que podia efetivamente usar, de ma-
neira legítima. Chegou-se ao uso do dinheiro, o que con-
feriu aos homens posses de diferentes proporções, dando-
-lhes a oportunidade de ampliá-las e continuá-las. 

Em outras palavras, foi a partir do século XVII que o 
ser (sujeito) passou a efetivar-se de bens, em uma explo-
ração exclusiva.

Hugo Grócio acreditava que a propriedade foi in-
troduziada para preservar a igualdade entre os homens, 
isto é, cada um tem o que é seu.

Mas, mesmo com o individualismo pulsante, há, nas 
palavras de John Locke, indícios da função social da terra:

A mesma lei da natureza que nos dá por esse meio 
a propriedade também limita essa propriedade. 
“Deus nos deu todas as coisas em abundância.” 
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É a voz da razão confirmada pela revelação? Mas 
até que ponto nos deu – “para usufruirmos”? Tudo 
quanto alguém pode utilizar para benefício da 
vida antes que se estrague, sobre isso ele pode fixar 
propriedade mediante seu trabalho. Nada foi feito 
por Deus para que o homem estrague ou destrua.8

Mais adiante, em meados do século XVIII despon-
ta a elaboração de leis regulamentadoras à proprieda-
de. Como consequência à Revolução Francesa, o Códi-
go de Napoleão traça concepção individualista a respeito 
do tema, repercutindo em todos os ordenamentos que 
se modelaram ao Código Civil Francês, incluindo-se a 
grande maioria dos Códigos latino-americanos.

Neste período, o filósofo David Hume fazia a junção 
da propriedade à justiça e, apregoava o respeito aos di-
reitos individuais, trazendo certa estabilidade às posses. 
Dizia Hume:

A propriedade de um homem é algum objeto 
relacionado com ele. Essa relação não é natural, 
mas sim moral, e está baseada na justiça. (...) A 
origem da justiça explica a da propriedade.9

Corroborando com esta teoria individualista de pro-
teção à propriedade, tem-se a tese assegurada por Geor-
ge W. F. Hegel, que acreditava ser a propriedade um 
meio de satisfação das vontades da alma do ser, cujo si-

8. MORRIS, Clarence (org); tradução: Reinaldo Guarany; revisão de 
tradução: Silvana Vieira, Claudia Berliner; revisão técnica: Sérgio Sé-
vulo da Cunha. Os Grandes Filósofos do Direito. 1ª ed. São Paulo: 
Martins Fontes, 2002. p. 138, 139.
9. Idem. p. 194.
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logismo resulta em uma idéia de liberdade arraigada à 
propriedade. Não obstante, mesmo crendo em uma dis-
tribuição desigual de posses e recursos, posto que, em 
sua visão, a natureza não é livre e por consequência não 
é justa nem injusta, ainda assegurava em sua teses as ca-
racterísticas de subordinação da terra a uma esfera eleva-
da de direito (Estado).

Com o passar do tempo, no interregno do século 
XIX, após a revolução industrial e o surgimento de dou-
trinas socializantes, passou-se a almejar, fortemente, um 
sentido social na propriedade, evoluindo tal anseio nos 
séculos XX e XXI.

Atualmente a propriedade possui caráter cooperati-
vo e não de subordinação absoluta, ou seja, em algumas 
situações prevalece o interesse do proprietário, enquan-
to em outras os do direito coletivo.

Não se nega o direito de propriedade, mas torna-se 
necessário enaltecer a natureza de utilidade do bem, com 
produtividade e adequação, neste sentido é a função so-
cial que vige nos idos contemporâneos, especificamente, 
em nosso ordenamento pátrio.

3.2. Histórico da Evolução no Brasil

A primeira Constituição brasileira, a Imperial de 1824, 
ditava, em seu artigo 179, §22, que “é garantido o direito de 
propriedade em sua plenitude”, sem mencionar qualquer 
restrição ao seu exercício. Em após, seguindo tal conceito, a 
Constituição Republicana de 1891, através do artigo 72, §17, 
estatuía que o direito de propriedade mantém-se em toda 
sua plenitude, salvo a desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública, mediante prévia indenização.
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De igual modo, a Constituição de 1934, em seu ca-
pítulo “Dos Direitos e Garantias Individuais” preco-
nizava que o direito à propriedade não poderia ser 
exercido contra o interesse social ou coletivo. Tais 
princípios foram mantidos e evoluídos na Constitui-
ção de 1937.

Entretanto, a Carta Magna de 1946 foi mais objeti-
va, com um espírito democrático, exigindo que o uso 
da propriedade estivesse condicionado ao bem-es-
tar social, instituindo, em seus artigos 141, §16, e 147, 
que se promovesse a justa distribuição da proprie-
dade, com igual oportunidade para todos, garantin-
do ainda a inviolabilidade do direito à propriedade e 
impondo limitações administrativas de desapropria-
ção e requisição.

Em 1962, dezesseis anos após a promulgação da 
Constituição de 1946, foi editada a Lei nº. 4.132, que pas-
sou a regular a desapropriação por interesse social, em-
bora de forma insuficiente no que diz respeito aos imó-
veis rurais para fins agrários.

A Carta Constitucional Federal de 1967, com a Emen-
da Constitucional n° 1/69, salientou a importância da 
função social como base para realizar o desenvolvimen-
to nacional e a justiça social.

Finalmente, após a promulgação da Constituição 
Federativa de 1988, vigente atualmente, a disposição 
dos direitos individuais e conjuntos, foi feita pelo arti-
go 5° e incisos, garantindo pleno direito de proprieda-
de, e impondo limitações de cunho coletivo a este uso, 
protegendo a função social e ambiental da terra, e, além 
disso, criando sanções para o descumprimento de tais 
normas legais.
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3.3. Da Classificação da Aquisição da Propriedade

A aquisição da propriedade consiste na personaliza-
ção do direito num titular.

Quanto ao modo de aquisição, dizemos que a aqui-
sição da propriedade é originária quando desvinculada 
de qualquer relação com o titular anterior, ou seja, não 
existe relação jurídica de transmissão, diga-se, inexisten-
te ou ainda quando não há relevância jurídica na figura 
do antecessor.

Para a corrente dominante, a qual corretamente leva 
em conta as consequências jurídicas dessa categoria ju-
rídica, é originária toda aquisição que não guarda qual-
quer relação com titulares precedentes, ainda que estes 
possam ter efetivamente existido.

A título ilustrativo, o caso mais típico de aquisição 
originária é a usucapião, porquanto o bem usucapido 
pode ter pertencido a outrem, mas o usucapiente dele 
não recebeu a coisa.

Assim sendo, o único elemento que concorre para a 
consolidação da aquisição de origem é o próprio fato ou 
ato jurídico que lhe deu nascimento.

Já a aquisição derivada (a qual daremos maior enfo-
que), diz-se quando há relação jurídica com o antecessor, 
havendo a transmissão de propriedade de um sujeito a 
outro, como é o caso de compra e venda, doação, trans-
missão por morte.

Segundo o ilustre doutrinador Silvio de Salvo Venosa:

“A regra fundamental nessa modalidade é a de 
que ninguém pode transferir mais direitos do 
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que tem: Nemo plus iuris ad alium transferre potest, 

quam ipse haberet. (...)”10

Na aquisição originária não se consideram vícios an-
teriores da propriedade, pelo simples fato de não se con-
siderar titular anterior.

Já no tocante à aquisição derivada, a coisa chega ao 
adquirente com características anteriores, tanto atribu-
tos, como defeitos. Para efeitos desta obra, levaremos em 
conta, a priori, as aquisições derivadas e todas as suas im-
plicações sobre o bem.

Quanto às espécies de aquisição da propriedade 
imóvel, o atual Código Civil enumera as possibilidades, 
em geral, a partir do art. 1238. São eles, embora não haja 
rol analítico, tal qual fazia o Código Civil de 1916 em 
seu art. 530, a) transcrição imobiliária; b) acessão; c) usuca-

pião; d) direito sucessório.

Para as conclusões da presente obra, dispensaremos 
enfoque específico à aquisição por registro e à aquisição 
por sucessão hereditária.

Passa-se, então, a tratar, resumidamente sobre as es-
pécies, a começar pela aquisição pelo registro do título, 
conforme reza o art. 1245, assim vejamos:

“Art. 1245 – transfere-se entre vivos a proprieda-
de mediante o registro do título translativo no 
Registro de Imóveis.”

Os princípios gerais que regem o direito imobiliário 
são os da publicidade, conservação e responsabilidade 

10. VENOSA. op. cit. p. 174.
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dos oficiais de registro. Pelos atos registrários, seus as-
sentos são de acesso a qualquer interessado. A conser-
vação permite o arquivo permanente do histórico imo-
biliário. Pelo princípio da responsabilidade, os oficiais 
respondem pelos prejuízos causados por culpa ou dolo, 
pessoalmente ou por prepostos.

De igual modo, cita-se a força latente de fé pública 
que revestem todos os registros. Sem o registro, persiste 
periclitante o estado de fato, que pode ser questionado a 
qualquer momento e, como tal, torna-se motivo de insta-
bilidade social.

Diante disso, a jurisprudência protege a posse justa e 
a possibilidade de registros de compromissos de compra e 
venda, pautados na evolução do sistema registral no país.

Nosso ordenamento, portanto, segue as balizas do 
modelo alemão, porquanto o Código Alemão de 1896 
instituiu a transferência da propriedade fundada no 
registro imobiliário, diferindo da imposição francesa, 
cujo efeito translativo decorre apenas do contrato de 
compra e venda.

Atualmente a matéria registral tem regulação advinda 
da Lei nº 6.015, de 31.12.1973 (com alterações posteriores), 
que trata da escrituração e ordenação dos assentos. A mis-
são do registro é acompanhar a “vida” dos bens, enaltecen-
do a figura do imóvel, onde todas as modificações e demais 
fatos e atos jurídicos sofridos por ele ficam averbadas.

Destaque para o art. 167 de referida lei registrária, o 
qual elenca os atos que necessitam submeter-se à regis-
tro e, ao art. 236, que trata de taxar a exigência pela ma-
trícula dos imóveis.

Tem-se, portanto, que o sistema de registros públi-
cos é um serviço exigido para a segurança nacional, e diz 
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respeito indissociavelmente à estrutura da propriedade 
e do próprio Estado de Direito. Sem o registro, persis-
te o periclitante e obsoleto estado de fato, sem chance-
la de um estado de direito, podendo gerar instabilidade 
social, pois pode ser questionado a qualquer momento, 
tanto em relação à própria propriedade como em relação 
à responsabilização por este imóvel, por exemplo, em ca-
sos de danos ambientais.

Enquanto a transferência por título imobiliário fun-
da-se numa ação inter vivos, a aquisição da propriedade 
por direito sucessório depende do fator morte.

A morte de um titular do patrimônio é o que deter-
minará a sucessão. É a morte, assim, um fato jurídico, 
pois indica o momento temporal em que o domínio e a 
posse da herança transmitem-se desde logo aos herdei-
ros legítimos e testamentários.

A relação dos herdeiros legítimos é taxativa, fulcrada 
no Código Civil, em ordem de vocação. Herdeiros testa-
mentários são aqueles cujos quinhões estão pré estabele-
cidos em testamento, pela vontade do então de cujus.

Como prevê nosso ordenamento, pelo princípio da 
saisine, a lei considera que no momento da morte, o autor 
da herança transmite seu patrimônio, de forma íntegra, 
a seus herdeiros. Assim, o bem nunca fica sem titular e a 
posse e a propriedades recebidas pelos herdeiros perma-
necem com as mesmas características das exercidas pelo 
morto. Adiante, veremos as hipóteses de responsabiliza-
ção por dano ambiental, levando-se em conta a aquisição 
das propriedades nestas duas modalidades, justo título e 
no bojo das heranças recebidas, onde, sem nesga de de-
vidas, são os proprietários fieis responsáveis pelo bem.
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CAPÍTULO 2
PROPRIEDADE RURAL 

Considerações Introdutórias

A classificação do imóvel rural inicialmente parece 
uma tarefa simples, e seria, se não houvesse, no âmbi-
to legislativo, um conflito entre os critérios utilizados no 
Direito Agrário e no Direito Tributário. O primeiro versa 
que o critério de diferenciação entre imóvel rural e urba-
no é sua destinação. Já o Direito Tributário contempla a 
localização do imóvel para definir o pagamento do tribu-
to incidente, quer seja IPTU para áreas urbanas ou ITR 
para extensões rurais, de acordo com os artigos 29 e 32 
do Código Tributário Nacional.

Desta forma, a fim de evitar confusões chegou-se ao 
consenso de que as prefeituras municipais deverão deli-
mitar a zona urbana e a zona rural, nos moldes do Estatu-
to da Cidade, ou da própria Lei de Zoneamento Urbano.

É certo que o uso do bom senso e racionalidade de-
verão ser empregados nos casos de divergência quanto à 
qualificação do imóvel, pois é desta definição que virão 
as conseqüências típicas.

Diante disso Pinto da Luz explana o seguinte:

[...] a importância fundamental é a que advém 
dos efeitos da incidência de direitos e obrigações 
tais como: fins tributários, para a elaboração de 
contratos agrários, para fins de desapropriação 
por interesse social, para usucapião constitucio-
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nal, para normas de funcionamento do imóvel 
rural, para determinação do rito processual para 
fins de empréstimo rural e para não incidência 
de penhora por de pequena propriedade rural.11

Atualmente a definição de imóvel rural é encontrada 
na Lei 8.629/93, que possui algumas modificações quanto 
ao texto do Estatuto da Terra de 1964, que diz o seguinte:

Art. 4° - Para os efeitos desta lei, conceituam-se:

I - Imóvel Rural - o prédio rústico de área contínua, 
qualquer que seja a sua localização, que se destine 
ou possa se destinar à exploração agrícola, pecuá-
ria, extrativa vegetal, florestal ou agro-industrial;

Para Otávio Mello Alvarenga a descrição do imóvel 
rural implica em dizer que:

[...] inicialmente o termo prédio rústico, é remi-
niscência romancista que não poderia ter sido 
repetida e a questão da localização deriva das 
correntes que de uma forma ou outra sempre es-
tiveram contra a reforma agrária, essas apegam a 
quaisquer argumentos – lógicos ou ilógicos para 
eximirem as terras do raio da ação dos órgãos 
governamentais. A questão da localização é uma 
delas. Ora é sabido que conseguir que determina-
da gleba se inspira no perímetro urbano, ou rural 
fica na dependência da boa vontade de prefeitos 
muitas vezes ligados aos proprietários de terras 

11. LUZ, Valdemar Pinto. Curso de Direito Agrário. Porto Alegre: 
Sagra Luzzatto, 1993. p. 25.
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[...] prédio rural é simplesmente gleba que não é 
urbana localizada em área distanciada da urbs.12

Essa é a posição do STJ:

“(...) o critério para aferição da natureza do imóvel, para 

a sua classificação, se urbano ou rural, leva em consideração 

não apenas a sua natureza geográfica, mas também a desti-

nação do bem.” 13

Neste diapasão, há uma junção dos conceitos de si-
tuação do imóvel (área urbana ou rural) e, por seu turno, 
da dimensão de exploração do bem, quer para explora-
ção rurícola ou para exploração urbana, como residên-
cias, sítios de recreio.

Desta forma, conclui-se que a função social da pro-
priedade rural recai apenas sobre imóveis tidos como 
rurais que estejam cadastrados junto ao INCRA e que 
efetuem o pagamento de imposto sobre propriedade ru-
ral, pois estes dois elementos integram a conceituação de 
imóvel rural e por consequência obrigam ao cumprimen-
to de referida exigência constitucional.

Obviamente que, esta aferição tributária respeitará a 
destinação da terra, pois desta definição é que virão as 
consequências jurídicas.

Não é apenas a propriedade rural que tem uma fun-
ção social a cumprir, mas, se falamos de Direito Agrário 
e Ambiental, é estritamente da função social da terra 
que trataremos.

12. ALVARENGA, Octavio de Mello. Política de Direito Agroam-

biental. 2ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 1997. p. 64.
13. Resp 1.170.055 TO, 2ª T., rel. Ministra Eliana Calmon, j. 08.06.2010, 
Dje 24.06.2010.
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1. REGIME LEGAL – ESTATUTO DA TERRA

A lei n° 4.504/64 – Estatuto da Terra – tem como prin-
cípio fundamental o da função social da propriedade ru-
ral, segundo o qual à propriedade agrária deve atender 
a exploração econômica adequada e racional, sem devas-
tar os recursos naturais, gerando bem-estar social ao pro-
prietário, trabalhadores e demais pessoas em geral.

O Estatuto da Terra veio para reformular a política 
agrária, que a muito vinha sendo debatida e carecen-
do de inovações, foi até considerado, não oficialmente, 
como o Código Agrário Brasileiro.

Acerca da Função Social da Propriedade Agrícola, o 
Estatuto da Terra assim dispõe:

Art. 2° -  É assegurada a todos a oportunidade de 
acesso à propriedade da terra, condicionada pela 
sua função social, na forma prevista nesta Lei.

§ 1° A propriedade da terra desempenha inte-
gralmente a sua função social quando, simulta-
neamente:

a) favorece o bem-estar dos proprietários e dos 
trabalhadores que nela labutam, assim como de 
suas famílias;
b) mantém níveis satisfatórios de produtividade;
c) assegura a conservação dos recursos naturais;
d) observa as disposições legais que regulam as 
justas relações de trabalho entre os que a pos-
suem e a cultivem.

§ 2° É dever do Poder Público:
a) promover e criar as condições de acesso do 
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trabalhador rural à propriedade da terra econo-
micamente útil, de preferência nas regiões onde 
habita, ou, quando as circunstâncias regionais, o 
aconselhem em zonas previamente ajustadas na 
forma do disposto na regulamentação desta Lei;
b) zelar para que a propriedade da terra desempe-
nhe sua função social, estimulando planos para a 
sua racional utilização, promovendo a justa remu-
neração e o acesso do trabalhador aos benefícios do 
aumento da produtividade e ao bem-estar coletivo.

De acordo com Telga de Araújo:

O nosso Direito Agrário positivo acolheu a noção 
de função social a partir da Lei 4.504, de 30.11.64 – o 
Estatuto da Terra, a qual foi a primeira dentre to-
das as legislações latino-americanas sobre reforma 
agrária, se não a definir a função social da proprie-
dade, aquela que, ao menos, estabeleceu os seus re-
quisitos essenciais.14

Por este delineamento observa-se que o Direito Agrá-
rio entrelaça a entidade humana ao seu labor na terra.

O Estatuto da Terra foi criado com a finalidade precí-
pua de conservação dos meios naturais, para que a inter-
venção humana não cause destruições irreversíveis.

Deste modo, o problema ecológico também está in-
serido na problemática agrária, um tema muito popular 
e merecedor de vasta dedicação na atualidade em que o 
mundo se encontra.

14. ARAÚJO, Telga de. “A propriedade e sua função social”. In: Di-

reito Agrário Brasileiro. São Paulo: LTr, 1999. p. 163.
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Além da visão no que tange à função social da pro-
priedade, o Estatuto Agrário vai além, e figura como 
exemplar técnico do trato da questão fundiária no país, 
principalmente nos casos passíveis de desapropriação 
por interesse social para fins de reforma agrária.

Sua aplicabilidade tem sido complementada por di-
versas normas agraristas e ambientais, principalmente 
pela Lei n° 8.629/93 que dispõe sobre a Reforma Agrária, 
e traz consigo mecanismos concretos para a caracterização 
da função social da propriedade rural e a política fundiária.

2. A NOVA TIPOLOGIA DE PROPRIEDADE AGRÁRIA 
NO BRASIL

Após a promulgação da Constituição Federal de 1988 
ocorreu uma inovação quanto à tipologia da proprieda-
de agrária conhecida pelo Estatuto da Terra.

Fora introduzida nova nomenclatura definidora de 
tipos de imóvel rural, a saber: pequena e média proprie-
dade e propriedade produtiva. 

Em obediência aos ditames constitucionais nasce a Lei 
Ordinária n° 8.629/93, que dispõe sobre a reforma agrária.

Art. 4° - Para os efeitos desta lei, conceituam-se:

I - Imóvel Rural - o prédio rústico de área con-
tínua, qualquer que seja a sua localização, que 
se destine ou possa se destinar à exploração 
agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal 
ou agro-industrial;
II - Pequena Propriedade - o imóvel rural:
a) de área compreendida entre 1 (um) e 4 (quatro) 
módulos fiscais;
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III - Média Propriedade - o imóvel rural:
a) de área superior a 4 (quatro) e até 15 (quinze) 
módulos fiscais;

Por propriedade produtiva entende de acordo com o 
artigo 6° da Lei supra:

Art.6° - Considera-se propriedade produtiva 
aquela que, explorada econômica e racionalmen-
te, atinge, simultaneamente, graus de utilização 
da terra e de eficiência na exploração, segundo 
índices fixados pelo órgão federal competente.

Explicita a norma que o grau de utilização econômica 
deve ser igual ou superior a 80%, calculado pela relação 
percentual entre a área efetivamente utilizada e a área de 
aproveitamento total do imóvel. Já o grau de eficiência 
na exploração da terra deve ser igual ou superior a 100% 
e é obtido de acordo com sistemática prevista em lei. É o 
que rezam os parágrafos 1º e 2° do artigo 6°.

Sendo assim, os novos modelos complementaram os 
elencados no Estatuto da Terra e este novo catálogo pas-
sou a vigorar e definir diretrizes para a fiscalização quan-
to ao cumprimento da função social da propriedade.

No Direito moderno, a exploração econômica do 
espaço rural obedece ao princípio da função social da 
propriedade.

Não somente o direito brasileiro, como toda a le-
gislação do mundo contemporâneo tem contemplado a 
utilização adequada dos recursos naturais, protegendo a 
biodiversidade do meio ambiente e favorecendo as rela-
ções de bem-estar de todos os envolvidos com a ativida-
de agrária direta ou indiretamente.
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A propriedade rural envolve a presença de três ele-
mentos constitutivos: o proprietário, o objeto apropriado 
e o conjunto de fatores de produção, estabilidade e de-
senvolvimento, atribuindo, portanto, caráter dinâmico 
ao exercício de direitos.

Este novo conceito de propriedade no Brasil decorre 
da própria lógica e evolução da raça humana. O fato de 
preservar o meio ambiente, sendo proprietário ou não de 
imóvel rural, é um benefício próprio, pois de certa forma a 
coletividade será sempre contemplada, considerando que 
todas as consequências atingirão o todo, sem distinções.

 Tal fenômeno universal de sensibilidade à natureza 
veio inovar axiologicamente o Direito Agrário, no senti-
do de que a atividade agrária está intimamente entrela-
çada às riquezas naturais, pois a flora, fauna, água, ar, 
solo, fazem parte do processo de produtividade, resul-
tando o direito básico de o homem consumir alimentos 
sadios e ecologicamente puros.

A propriedade agrária enfeixa os tradicionais inte-
resses do proprietário, bem como os interesses de não 
proprietários, à medida que a sociedade pode utilizar-
-se de mecanismos jurídicos constitucionais para exigir o 
bom uso da propriedade.

O cumprimento à função social da propriedade, e 
consequentemente o enfoque dado à proteção ambien-
tal não possui caráter genuíno da preservação à natureza 
por si só, mas diz respeito à vontade de tornar possível a 
continuação da exploração para o crescimento social sem 
conseqüências maléficas à humanidade em geral.

A efetivação plena da função social exige do proprie-
tário o empreendimento de fatores de exploração que ao 
mesmo tempo gere riquezas para si, para seus trabalha-
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dores e para toda a sociedade, respeitando todas as nor-
mas trabalhistas, previdenciárias e sociais.

O regramento legal exige que o desenvolvimento 
seja sustentável, ou seja, que a busca pelo rendimento 
econômico seja consorciada à manutenção e estabilida-
de do meio ambiente, primando pela preservação dos 
recursos naturais, saúde do agricultor e do consumidor, 
não admitindo, portanto, os impactos sociais, econômi-
cas e ambientais.

A atividade agrícola contemporânea aspira agraciar 
à população futura com a produção de alimentos saudá-
veis de alto conteúdo nutricional.

A propriedade, nos alicerces atuais, não é vista so-
mente como um direito, mas também, e principalmente, 
como uma função e como um bem coletivo de adequação 
social e jurídica.
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CAPÍTULO 3
FUNÇÃO SOCIAL

DA PROPRIEDADE RURAL

Considerações Introdutórias

A propriedade tem algo de absoluto, algo de sagrado. 
E o sagrado, absoluto da propriedade é a sua função so-
cial, que constitui, em síntese, o seu perfil constitucional. 

A função social da propriedade agrária assumiu o 
caráter de princípio norteador da ordem jurídica ante as 
legislações modernas. Neste viés, as sociedades atuais 
que não a contemplam são estigmatizadas retrógradas.

Tal função requer do ordenamento jurídico princí-
pios limitadores da atuação do proprietário.

O princípio vai além do ensinamento eclesiástico, 
segundo o qual sobre toda propriedade particular pesa 
uma hipoteca social, constitui ordenação da propriedade 
privada e fundamento da atribuição desse direito, de seu 
reconhecimento e da sua garantia mesma, incidindo so-
bre seu próprio conteúdo, segundo José Afonso da Silva.15

Tal qual mencionado ao longo das conclusões da 
presente obra, a propriedade não goza, mais, de um ca-
ráter absoluto e intangível, como no passado. Afloram-se 
limites impostos pelo poder público e, também, por inte-
resses particulares.

15. SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positi-
vo. 23ª Edição. São Paulo: Malheiros, 2004. p. 282.
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Hoje, a propriedade encontra definições e limitações 
de ordem social e econômica, difundidas por várias áreas 
do direito brasileiro, em disposições constitucionais, ci-
vilistas, penais, administrativas, ambientais e agrárias.

Apesar de condicionar o proprietário ao cumpri-
mento de certos requisitos legais e limitar seu direito de 
livre uso, gozo e disposição, o princípio da função social 
não autoriza a suprimir, por via legislativa, a instituição 
da propriedade privada.

Apenas cuida de determinar que o proprietário só rece-

beu do ordenamento jurídico aquele direito de propriedade, na me-

dida em que respeite aquelas obrigações, na medida em que 
respeite a função social do direito de propriedade. Se o pro-
prietário não cumpre e não se realiza a função social da pro-
priedade, ele deixa de ser merecedor de tutela por parte do 
ordenamento jurídico, desaparece o direito de propriedade.

1. EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO CONCEITO

Tal fundamento possui origem na antiguidade, nas 
mais remotas épocas, desde discussões filosóficas até a 
ideologia de princípio. Platão, em sua obra A República de-
fendia uma forma de organização social comunista, onde 
os bens pertencem a todos os membros dessa sociedade, já 
Aristóteles defendia a existência dos bens com o intuito de 
satisfação das necessidades dos homens e da coletividade. 

Santo Thomaz de Aquino, em sua obra Summa Theo-

lógica, diz, segundo Rosalinda Pereira:

O Homem para garantir sua própria sobrevi-
vência tem um direito natural ao apossamento 
de bens materiais, logo o direito de propriedade 



FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE RURAL

67

resulta desse direito natural de apropriação dos 
bens, na luta pela sobrevivência, contudo esse 
direito de propriedade é limitado pelo bem co-
mum, é limitado pelo direito que tem todos os 
homens de viver condignamente.16

Por tempos a discussão sobre o instituto da proprie-
dade ocorreu, contudo, a ideia que prevaleceu foi a de 
propriedade absoluta privada, pregada pelos romanos.

Com o fim do sistema feudal, face às insatisfações do 
intervencionismo estatal, atrelado à desigualdade social, 
intolerância religiosa, política mercantil, é que surge a Re-
volução Liberal. Nesta época, os pensadores iluministas 
ganharam força, e posicionaram seus pensamentos no-
vamente em situações frente ao instituto da propriedade. 
Segundo Ferreira Filho, conforme cita Elisabete Maniglia:

[...] Locke como Rousseau afirmaram que a proprie-
dade é o mais sagrado dos direitos porque estavam 
vendo na propriedade o fruto principal da liberda-
de humana. Nesse raciocínio é que a declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão em 1789 tenha 
insistido duas vezes sobre a propriedade, como 
pressuposto de liberdade, igualdade e fraternida-
de. Todavia se a propriedade foi vista como a razão 
de ser da sociedade, foi também vista como origem 
da desigualdade e dos males sociais. Rousseau de-
fendia essa tese que foi desdobrada posteriormente 
pelos socialistas como destaque para Proudhon que 
condena a propriedade como fonte de desigualda-

16. PEREIRA, Rosalinda P. C Rodrigues. A Teoria da função social da 
propriedade rural e seus reflexos na acepção clássica de proprieda-

de. Revista de Direito Civil, RT. São Paulo, n° 65, jul/set. 1993, p. 107.
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de e consequentemente males sociais. A crítica mais 
importante e mais conhecida à propriedade priva-
da é devida a Marx, para este a propriedade priva-
da é fonte de alienação, e na verdade todos os males 
sociais em resumo, derivam dessa situação de alie-
nação que sente o produto frente ao bem produzi-
do e a solução seria a eliminação da propriedade 
o que ocasionaria a eliminação das classes e a re-
conciliação do homem com o homem. Permitindo 
uma sociedade sem Estado, na qual simplesmente 
houvesse uma coordenação das atividades sociais.17

Neste antagonismo protagonizado pelo Liberalismo, 
que defende a propriedade como razão de ser da sociedade, 
face ao Socialismo, que vê a solução dos males no seu fim, 
surge a posição doutrinária da Igreja, fundada nos estudos 
de Santo Thomaz de Aquino, bem como em pesquisas po-
sitivistas de Conte, e na célebre encíclica do Papa Leão XIII, 
cujo raciocínio se afirma no fato de a propriedade ser um 
direito natural, inclusive no que se refere aos bens de pro-
dução, que de certa maneira atenderão as necessidades não 
somente do proprietário, mas sim toda a sociedade.

Portanto a responsabilidade do proprietário consti-
tui uma das condições de liberdade civil, e passa a englo-
bar um direito, associado ao dever simultâneo do cum-
primento da função social da propriedade.

Toda essa convicção social, de negação ao direito 
absoluto da propriedade, repercutiu no Direito Consti-

17. FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. A Propriedade e sua 

função social. Revista de Direito Agrário. Brasília, n° 29, 2° sem. 
1982. p. 29 à 36. apud MANIGLIA, Elisabete. O Direito Agrário Na 

Constituição. 2ª ed. São Paulo: Forense, 2006. p.32.



FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE RURAL

69

tucional mundial, e tão logo foi incluída na Constitui-
ção do México em 1917, e em 1919, na Constituição de 
Weimar, na Alemanha.

A partir de então, a propriedade, que antes era vista 
somente do lado privado, passa a integrar o direito público, 
e, por consequência, também o Direito Constitucional, defi-
nindo o regime capitalista ou socialista de um Estado, con-
forme o tratamento dispensado ao sentido de propriedade.

No Brasil, tal discussão a respeito da função social 
foi inserida pela primeira vez na Constituição de 1934, 
que, de forma acanhada estatuiu em seu artigo 113 ga-
rantia à propriedade vinculada ao não exercício contra 
o interesse social ou coletivo. A Carta Magna de 1937 é 
silenciosa quanto ao assunto, e a de 1946 enseja a mani-
festação da possibilidade de desapropriação quando do 
interesse social, e a necessidade de gerar o bem-estar so-
cial, conforme arti- gos 141 e 147, respectivamente.

Nas Constituições de 1967 e 1969 há certa evolução nas 
normas, que, ao tratarem da desapropriação para imóveis 
rurais, tratam, simultaneamente, da função social.

Porém, somente após a decretação da Constituição 
da República de 1988 é que a função social ganha pa-
pel de destaque no cenário jurídico nacional, através da 
manifestação do artigo 5° e inciso, como cláusula pétrea, 
alinhavando a propriedade como um direito e a função 
social como dever inerente a ela, bem como do artigo 170 
e incisos, garantindo à função social princípios de ordem 
econômica e social e, por fim, através dos artigos 184, 185 
e 186, que tratam pormenorizadamente das questões, 
implicações e sanções pertinentes ao descumprimento 
da função social, vinculando a propriedade a elementos 
econômicos, sociais e ambientais.
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2. ELEMENTOS CONSTITUCIONAIS DA FUNÇÃO 
SOCIAL

A Constituição Federal de 1988 trouxe ao Brasil novas 
esperanças e promessas de liberdade e direitos sociais cole-
tivos definidos, ansiando por metas solidárias e igualitárias.

Neste sentido, faz-se novamente a citação do caput 
do art. 5° e incisos XXII e XXIII, da Constituição Federal:

Art. 5° - Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no país a inviolabili-
dade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[...]
XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá sua função social;

Apesar de o direito individual ser assegurado a to-
dos, é acompanhado de cláusula imperativa, quando diz 
que a propriedade deverá atender sua função social.

Vislumbrando a importância do cumprimento da 
função social da propriedade rural, Alfredo Abinagem 
ensina que:

[...] a propriedade agrária caracteriza-se pelo fato 
de construir bens que não se destinam ao consu-
mo, mas aptos a produzir bens para o consumo[...]
A terra é uma máquina natural de produção.18

O papel da função social da propriedade tem o po-
der de submeter a vontade individual ao interesse cole-

18. ABINAGEM, Alfredo. A Família no Direito Agrário. Belo Hori-
zonte: Del Rey, 1996. p.161.
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tivo, de maneira nenhuma tendo em mira a diminuição 
do direito de propriedade, mas sim de enaltecer o dever 
adstrito à qualidade de proprietário, em dar sentido de-
terminado à propriedade.

Nesta mesma linha de raciocínio, a professora e ju-
rista, Telga de Araújo, diz:

A propriedade rural, mais que a urbana, deve 
cumprir a sua função social para que, explorada 
eficientemente possa contribuir para o bem-estar 
não apenas de seu titular, mas, por meio de níveis 
satisfatórios de produtividade e, sobretudo justas 
relações de trabalho, assegurar a justiça social a 
toda a comunidade rural.19

Muitas críticas foram feitas ao texto constitucional 
no sentido de que, apesar de existirem normas de boa 
vontade, é necessário que haja um engajamento do Esta-
do, para a concretização dos direitos coletivos, utilizan-
do-se de políticas públicas adequadas.

José de Sousa Martins trata da questão ao discorrer:

[...] muito mais importante do que aprovar leis 
avançadas é a segurança de que serão executadas.20

Percebe-se que a Constituição Federal traz em seu bojo, 
aspectos de avanço ao tratar da função social e do próprio 
bem ambiental em diversas passagens constitucionais enfá-
ticas, inclusive nos direitos e garantias fundamentais.

19. ARAÚJO. op. cit. p. 161.
20. MARTINS, José de Sousa. O poder do Atraso. 2ª ed., São Paulo: 
Hucitec, 1999. p. 70. 
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Há que enaltecer a iniciativa da elaboração de um ca-
pítulo inteiro destinado à questão agrária na Constitui-
ção, que, ao menos, demonstrou tratamento diferenciado 
aos problemas rurais.

A inserção da definição da função social para o 
imóvel rural através do artigo 186 da CF, ainda que não 
cumprida corretamente, sem nesga de dúvidas foi de 
suma importância para o norteio de esclarecimentos, 
colocando o Brasil em grau de igualdade com as consti-
tuições estrangeiras.

Apesar de ter sido um grande passo ao progresso rural, 
a questão da função social necessita de aprimoramento cons-
titucional, e medidas mais eficientes quanto à fiscalização. 

Aliás, lembra-se que a função social possui estabili-
dade por estar inserida no rol das cláusulas pétreas, con-
forme impõe o artigo 60 da Constituição da República.

Art. 60 – A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta:
[...]
§ 4° - Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir:
[...]
IV – os direitos e garantias individuais.

Assim sendo, enquanto vigorar a Constituição da Re-
pública promulgada em 1988, o requisito imposto para o 
cumprimento da função social não poderá ser alterado.

O conceito de função social foi introduzido para 
gerar bem-estar à coletividade, aos proprietários e seus 
lavradores, e não com o intuito de extinção aos direitos 
individuais e incitação à violência, como tem acontecido 
na prática. O campo brasileiro vivencia uma guerrilha 
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interminável contabilizando mortes, conflitos, disputas 
e depredação de patrimônios.

Discorre também sobre a importância conferida à 
propriedade privada e sua função social no âmbito eco-
nômico. Dita o artigo 170 da Constituição Federal:

Art. 170 – A ordem econômica, fundada na valo-
rização do trabalho humano e na livre iniciativa, 
tem por fim assegurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social, observados 
os seguintes princípios:
[...]
II – propriedade privada;
III – função social da propriedade.

Portanto, a resumir, a função social insculpida no ar-
tigo 186 da CF é disseminada por outros subsistemas da 
Constituição, conforme enaltecemos: 

a) no art. 170 da CF/88, a função social da proprie-
dade como princípio da ordem econômica (inciso III), 
sendo outro desses princípios a defesa do meio ambiente 
(inciso VI), que a seu tempo é subfunção (elementar) da 
função social (art. 186, II); 

b) no art. 225 da CF/88, a preservação do meio ambien-
te (elementar da função social, inciso II, segunda figura, art. 
186) alçada à condição de direito difuso e garantia consti-
tucional, vedadas – na forma da lei – práticas potencializa-
doras de risco contra a função ecológica da flora e da fauna 
(idem inciso VII), isto é a utilização inadequada dos recur-
sos naturais dis- poníveis (inciso II, início, art. 186); 

c) no art. 193, o bem-estar social como objetivo da or-
dem social, que - a seu tempo - é subfunção (elementar) 
da função social (art. 186, IV). 
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Por tratar a terra de um bem finito, sua utilização deve 
ser feita de maneira racionada, exigindo bom senso do pro-
prietário ou possuidor. Como dito anteriormente, a manu-
tenção da natureza, que engloba a fauna e a flora, é questão 
primordial para a sobrevivência da civilização humana. 

Contudo, o progresso e as necessidades ilimitadas 
da vida não permitem que a natureza seja colocada em 
um pedestal e torne-se inexplorada, o que deve existir, 
como já dito anteriormente, é a aplicação de formas de 
manuseio que não sejam tão agressivas e que ajudem na 
preservação da biodiversidade. Com a modernidade no 
que tange às técnicas e equipamentos sofisticados, a de-
gradação ambiental além dos limites para o pleno fun-
cionamento de certa atividade não é aceitável. 

Porém, o que hoje se vê, é que a aplicabilidade real da 
função social da propriedade carece do apoio da justiça e 
da sociedade como um todo, para que não pereça diante 
de tantos problemas.

3. REQUISITOS DA FUNÇÃO SOCIAL – ART. 186 CF

O conceito de função social indicado pelo artigo 186 
da Constituição Federal (englobando e complementando 
o conceito do art. 2º, § 1º do Estatuto da Terra) apresenta 
estruturalmente três aspectos, o econômico produtivo, o 
social e o ambiental.

Art. 186 – A função social é cumprida quando a 
propriedade rural atende, simultaneamente, se-
gundo critérios e graus de exigência estabeleci-
dos em lei, aos seguintes requisitos:
I – Aproveitamento racional e adequado;
II – Utilização adequada dos recursos naturais 
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disponíveis e preservação do meio ambiente;
III – observância das disposições que regulam as 
relações de trabalho;
IV – exploração que favoreça o bem estar dos 
proprietários e dos trabalhadores.

O primeiro requisito do artigo supra diz respeito ao 
semblante da economia, refere-se diretamente à produ-
tividade do imóvel rural. Conforme Rafael Egídio Leal: 

[...] aproveitar racionalmente a terra significa 
procurar sempre utilizar a melhor técnica agríco-
la no trabalho do solo [...]. É utilizar na terra o 
tratamento técnico e científico adequado.21

Considera-se racional e adequado o aproveitamento 
do imóvel rural que atinja os graus de utilização da terra 
e de eficiência na exploração especificados nos §§ 1º a 7º 
do artigo 6º, da Lei de Reforma Agrária.

Art. 6º Considera-se propriedade produtiva 
aquela que, explorada econômica e racionalmen-
te, atinge, simultaneamente, graus de utilização 
da terra e de eficiência na exploração, segundo 
índices fixados pelo órgão federal competente.

§ 1º O grau de utilização da terra, para efeito do 
caput deste artigo, deverá ser igual ou superior 
a 80% (oitenta por cento), calculado pela relação 
percentual entre a área efetivamente utilizada e a 
área aproveitável total do imóvel.

21. SILVA, Rafael Egídio Leal e; Função Social da propriedade rural: 
aspectos constitucionais e sociológicos. Revista de Direito Constitu-
cional e Internacional, v. 37, out/dez 2001. p. 263.
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§ 2º O grau de eficiência na exploração da ter-
ra deverá ser igual ou superior a 100% (cem 
por cento), e será obtido de acordo com a se-
guinte sistemática:
I - para os produtos vegetais, divide-se a quanti-
dade colhida de cada produto pelos respectivos 
índices de rendimento estabelecidos pelo órgão 
competente do Poder Executivo, para cada Mi-
crorregião Homogênea;
II - para a exploração pecuária, divide-se o núme-
ro total de Unidades Animais (UA) do rebanho, 
pelo índice de lotação estabelecido pelo órgão 
competente do Poder Executivo, para cada Mi-
crorregião Homogênea;
III - a soma dos resultados obtidos na forma dos 
incisos I e II deste artigo, dividida pela área efe-
tivamente utilizada e multiplicada por 100 (cem), 
determina o grau de eficiência na exploração.

O segundo requisito é a utilização adequada dos recur-
sos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente.

Mister se faz a conceituação da palavra ambiente, 
cujo significado faz menção a recinto, local, lugar, sítio, 
tudo aquilo que envolve seres vivos e coisas. O vocábulo 
meio indica o espaço onde se desenvolve a vida e a ativi-
dade dos seres vivos, o lugar onde se vive.

Desta decorrência conceitual, constata-se a redun-
dância da expressão meio ambiente. Contudo, trata-se 
de uma linguagem consagrada e solidificada no verná-
culo da língua portuguesa, utilizado tanto pela doutrina, 
quanto pela legislação pátria. 

A utilização dos recursos naturais disponíveis será 
adequada quando a exploração aconteça respeitando a 
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capacidade originária da terra, nutrindo o potencial pro-
dutivo da propriedade.

A pessoa que detém a terra, não somente o proprie-
tário, deve fazê-la produzir, não apenas para sua satisfa-
ção, mas, também, da sociedade.

A preservação do meio ambiente e suas peculiarida-
des inerentes serão mantidas quando a exploração for 
feita de maneira adequada, ponderando a importância 
da conservação da regulagem da ecologia do próprio 
imóvel, bem como das comunidades contíguas. 

Os terceiro e quarto requisitos recaem diretamente 
sobre a função social da terra, gerando obrigações traba-
lhistas do proprietário para com seus funcionários.

A observância das disposições que regulam as relações 
de trabalho implica tanto o respeito às leis trabalhistas e aos 
contratos coletivos de trabalho, como as disposições que dis-
ciplinam os contratos de arrendamento e parcerias rurais.

A exploração que favorece o bem-estar dos proprietá-
rios e trabalhadores rurais é a que objetiva o atendimento 
das necessidades básicas dos que trabalham a terra, ob-
serva as normas de segurança do trabalho e não provoca 
conflitos e tensões sociais no imóvel, conforme decorre 
de lei. Acrescente-se que os direitos constitucionais, além 
de outros existentes, reservados aos trabalhadores, inclu-
sive rurais, estão elencados em XXXIV incisos do art. 7° 
CF, mirando a geração de bem-estar no ambiente laboral, 
para maior rendimento e qualidade de vida.

Tal requisito possui vasta importância, a Lei da Polí-
tica Nacional de Meio Ambiente, Lei n. 6.938/91, que de-
clara que meio ambiente é “o conjunto de condições, leis, 
influências e interações de ordem física, química e bioló-
gica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas 
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formas” e complementando tal conceito está o artigo 200 
da Constituição, onde, em seu inciso VIII, ao declarar a 
competência do Sistema Único de Saúde, aduz que lhe 
compete nos termos da lei “colaborar com a proteção do 
meio ambiente, nele compreendido o do trabalho”:

Art. 200 - Ao sistema único de saúde compete, 
além de outras atribuições, nos termos da lei:
[...]
VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, 
nele compreendido o do trabalho.

Raimundo Simão de Melo destaca que o direito am-
biental tem como objeto tutelar a vida saudável e o clas-
sifica da seguinte forma:

O meio ambiente natural diz respeito ao solo, à 
água, ao ar, à flora e à
fauna; o artificial, ao espaço urbano construído; o 
cultural, à formação
e cultura de um povo, atingindo a pessoa huma-
na de forma indireta. O
meio ambiente do trabalho, diferentemente, está 
relacionado de forma direta e imediata com o ser 
humano trabalhador no seu dia-a-dia, na
atividade laboral que exerce em proveito de outrem.22

Augusto Zenun, em sua obra O Direito Agrário e sua 

Dinâmica, assim explica:

O bem estar deve ser para todos (proprietários, 
arrendatários, parceiros, os que com eles ou para 

22. MELO, Raimundo Simão de. Direito Ambiental do trabalho e a 

saúde do trabalhador. 2. ed. São Paulo: LTr, 2006, p. 24.
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eles trabalham), assim como para a sociedade, 
que se beneficia desse estado de prosperidade.23

Importante salientar que a presença de tais requisitos 
deve ser simultânea para que a função social da propriedade 
rural seja caracterizada, conforme leciona Rafael Egídio Leal:

A propriedade que produza e gere empregos, 
mas que não preserve o meio ambiente, não cum-
pre a função social e, portanto, está passível de 
desapropriação para a reforma agrária. Dessa 
forma, se ela preservar o meio ambiente e produ-
zir, mas não respeitar as leis trabalhistas, nem ge-
rar empregos, ela não cumpre sua função social. 
É o que se depreende diretamente do art. 186.24

A lei n° 8.629 de 1993, que preenche a ideia guarneci-
da pelo texto do Estatuto da Terra, em seu artigo 9° define 
os preceitos constitucionais referentes à função social da 
propriedade (conforme veremos em capítulo próprio):

Art. 9° - A função social é cumprida quando a 
propriedade rural atende, simultaneamente, se-
gundo graus e critérios estabelecidos nesta lei, os 
seguintes requisitos:
I - aproveitamento racional e adequado;
II - utilização adequada dos recursos naturais 
disponíveis e preservação do meio ambiente;
III - observância das disposições que regulam as 
relações de trabalho;

23. ZENUN, Augusto Elias Jorge. O Direito Agrário e Sua Dinâmi-

ca. Campinas: Copola, 1997. p. 291.
24. SILVA. op. cit. p. 265.



Função Social da Propriedade Rural

80

IV - exploração que favoreça o bem-estar dos pro-
prietários e dos trabalhadores.
§ 1º Considera-se racional e adequado o aprovei-
tamento que atinja os graus de utilização da terra 
e de eficiência na exploração especificados nos §§ 
1º a 7º do art. 6º desta lei.
§ 2º Considera-se adequada a utilização dos recur-
sos naturais disponíveis quando a exploração se faz 
respeitando a vocação natural da terra, de modo a 
manter o potencial produtivo da propriedade.
§ 3º Considera-se preservação do meio ambien-
te a manutenção das características próprias do 
meio natural e da qualidade dos recursos am-
bientais, na medida adequada à manutenção do 
equilíbrio ecológico da propriedade e da saúde 
e qualidade de vida das comunidades vizinhas.
§ 4º A observância das disposições que regulam 
as relações de trabalho implica tanto o respeito 
às leis trabalhistas e aos contratos coletivos de 
trabalho, como às disposições que disciplinam os 
contratos de arrendamento e parceria rurais.
§ 5º A exploração que favorece o bem-estar dos 
proprietários e trabalhadores rurais é a que ob-
jetiva o atendimento das necessidades básicas 
dos que trabalham a terra, observa as normas de 
segurança do trabalho e não provoca conflitos e 
tensões sociais no imóvel.

Atualmente, a preocupação dispensada, por todo o 
grupo envolvido em questões agropecuárias, ao cumpri-
mento dos requisitos da função social da propriedade é 
de tamanha relevância, não somente pelo fato de obe-
decer à norma jurídica impositiva, mas também, senão 
principalmente, pelo fato de preservar e prolongar com 
qualidade a existência do homem sendo subsidiada di-
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retamente pelo meio ambiente, incutindo a ideia da pro-
dução sustentável e estímulo de condições trabalhistas 
decentes cada vez mais perante toda a sociedade.

A função social do imóvel deveria ser um requisito im-
buído ao âmago do proprietário, percebendo que além de 
atuar na figura de domínio, está inserido no grupo coletivo 
e assim sofrerá em igual escala todas as consequências em 
virtude do descaso para com a preservação ambiental.

O desenvolvimento econômico não pode salientar-
-se em detrimento à natureza, a partir desta concepção 
é que surge o chamado Desenvolvimento Sustentável, 
visando atingir um ponto de equilíbrio entre a explora-
ção dos meios naturais de maneira consciente e o cres-
cimento da economia.

Não há como haver patrocínio ao fomento social sem 
que haja para isso a exploração da biodiversidade, po-
rém, não se faz necessária a devastação descontrolada, 
a depredação da fauna, flora, a poluição de rios, dentre 
tantas outras agressões ao meio em que vivemos.

Desse entendimento não discrepa o STF. Em decisão 
proferida na ADIN 2.213-MC/DF foi o relatório:

O direito de propriedade não se reveste de cará-
ter absoluto, eis que, sobre ele, pesa grave hipo-
teca social, a significar que, descumprida a fun-
ção social que lhe é inerente  (art. 5º, XXIII, da 
CF/1988), legitimar-se-á a intervenção estatal na 
esfera dominial privada, observadas, contudo, 
para esse efeitos, os limites, as formas e os proce-
dimentos fixados na própria Constituição da Re-
pública. (…) Incumbe, ao proprietário da terra, o 
dever jurídico-social de cultivá-la e de explorá-la 
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adequadamente, sob pena de incidir nas dispo-
sições constitucionais e legais que sancionam os 
senhores de imóveis ociosos, não ultivados e/ou 
improdutivos, pois só se tem por atendida a fun-
ção social que condiciona o exercício do direito 
de propriedades, quando o titular do domínio 
cumprir a obrigação (1) de favorecer o bem es-
tar dos que na terra labutam; (2) de manter níveis 
satisfatórios de produtividade; (3) de assegurar 
a conservação dos recursos naturais; e (4) de ob-
server as disposições legais que regulam as jus-
tas relações de trabalho entre os que possuem o 
domínio e aqueles que cultivam a propriedade.25

Essa demonstração adquire contornos precisos, me-
diante ênfase ao fato de o art. 186 da CF/88 estruturar o 
conceito de função social a partir de um quadripé, para 
cujo aperfeiçoamento reclama SIMULTANEAMENTE 
não só valores ligados à produtividade, mas um com-
ponente referido à produtividade (inciso I), um referido 
ao meio ambiente (inciso II), um referido ao trabalho 
(inciso III) e um referido ao bem-estar (inciso IV), ope-
rando todos a molde de “sub-funções sociais da proprieda-

de”, sem a presença de cada qual a função social não se 
aperfeiçoa como conceito harmônico. 

Sabe-se, porém, que na prática a fiscalização e o con-
trole feitos pelo órgão competente não são satisfatórios, 
uma vez que o laudo apresentado pelo INCRA concen-
tra-se apenas na produtividade do imóvel, medindo os 
índices de graus de utilização da terra bem como de efi-

25. STF, MC na ADIN 2.213, rel. Min. Celso de Melo, Distrito Fe-
deral, em 04.04.2002. Disponível em: [http: //www.stf.jus.br] Acesso 
em 27.05.2016.
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ciência, os demais itens constantes da definição da fun-
ção social são desprezados.

Muito embora a lei seja clarividente quanto ao aten-
dimento simultâneo de todos os requisitos, no momento 
atual a função social da propriedade rural fica, de manei-
ra muito deturpada, reduzida a fins de desapropriação 
para reforma agrária.

4. A FUNÇÃO SOCIAL E O CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO

O conceito de direito de propriedade do Código Ci-
vil de 2002 contempla o conceito fornecido pela legisla-
ção agrária já exposta, sob o amparo dos cânones consti-
tucionais agrários.

O novo código, vigente atualmente, veio inovar o 
texto do já aposentado Código Civil de 1916. O legis-
lador acompanhou a crescente importância dispensada 
aos direitos e garantias fundamentais e aduziu no texto 
legal aspectos da propriedade em geral, com inclinação à 
questão da função social que deve ser atendida quando 
do uso, gozo e disposição da propriedade privada, leia-
-se artigo 1228 do Código Civil, que diz:

Art. 1228 – O proprietário tem a faculdade de 
usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de rea-
vê-la do poder de quem quer que injustamente a 
possua ou detenha.

§ 1° - O direito de propriedade deve ser exercido 
em consonância com as suas finalidades econô-
micas e sociais e de modo que sejam preservados, 
de conformidade com o estabelecido em lei espe-
cial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilí-
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brio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, 
bem como evitada a poluição do ar e das águas.

Com fulcro no exposto percebe-se claramente que tan-
to a Constituição Federal quanto o novo Código Civil figu-
ram como diretriz para a solução de conflitos no tocante 
ao regime de propriedades, inaugurando nova integração e 
entendimento com as normas agrárias e ambientais.

Ocorre, hoje, o declínio da definição de propriedade 
absoluta na sociedade, justamente nos arrimos do des-
frute de tal bem, que encontra seu direito de poder cone-
xo ao dever de prover à função social destinada.

Nesse espeque convém citar o artigo 187, que de manei-
ra acanhada trata sobre a função social da propriedade e as 
consequências de seu descumprimento.

Art. 187 – Também comete ato ilícito o titular de 
um direito que, ao exercê-lo, excede manifesta-
mente os limites impostos pelo seu fim econômi-
co ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.

Não somente os artigos citados contemplam os pre-
ceitos da função social, figura como exemplo o artigo 
1276 que em seus parágrafos prevê a arrecadação de 
imóveis rurais abandonados após três anos de desinte-
resse pelo proprietário, indiscutivelmente salientando a 
intenção da destinação social, além de tantos outros, que 
mesmo de forma indireta fazem alusão a tal instituto.

O texto do novo Código Civil possui importância 
considerável quando atrelado à Carta Magna, e sua 
evolução foi de suma importância para o progresso 
objetivado na seara agrícola, bem como nas funções 
que engloba. 
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5. A FUNÇÃO SOCIAL E O DIREITO DE PROPRIEDADE

O ordenamento jurídico constitucional brasileiro ga-
rante o direito à propriedade como um dos direitos bási-
cos inerentes à dignidade humana.

O direito à propriedade somente poderá ser exercido 
democraticamente se a sociedade política reconhecer ao 
cidadão a ampla liberdade de aquisição dos bens. Sendo 
assim, o exercício do direito de propriedade está imbrica-
do à qualidade de vida humana digna, sendo ético o pro-
prietário que exerce o direito de propriedade socialmente 
justo, economicamente útil e ambientalmente sustentável. 

Ante a preocupação deferida à proteção do meio 
ambiente, por certo, a propriedade é um dos institutos 
jurídicos, senão o mais, afetado pela legislação ambiental 
constitucional e infraconstitucional.

A propriedade já não tem tem caráter exclusivo pri-
vativista, mas passou a ser encarada como um direito 
privado de interesse público, cuja exploração deverá ser 
compatível, dentre outros requisitos, ao respeito com a 
preservação do ambiente. Portanto, ficam jungidos os 
atos de interesse individual e os atos administrativos re-
gulados pelo poder público. Trata-se de um poder-dever, 
conciliatório entre proteção de interesses individuais afi-
velado a uma função socioambiental. 

Especificamente no que tange à função social, sua 
limitação ao direito de propriedade deve ser encarada 
como uma proteção a própria propriedade rural, sob o 
ângulo de que seu uso inadequado, em desacordo com 
as regras de manutenção do equilíbrio ecológico, racio-
nal e em boas condições laborais poderia acarretar na 
perda de utilidade.
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A propriedade não é um direito subjetivo do pro-
prietário, mas a função social do detentor da riqueza. 
Assim sendo, deve ele gerir a coisa, tendo em vista o seu 
melhor rendimento e no interesse de todos.

Por óbvio a observância para com os cuidados com 
a proteção da função social do imóvel, de forma simultâ-
nea em todos os requisitos, deve ser feita, pois o institu-
to do direito de propriedade volta-se justamente para a 
exploração, ao direito de uso, gozo e disposição da terra, 
então, é necessário que o bem, objeto principal do direito 
de propriedade, exista de forma completa, sem degrada-
ção, para que mantenha sua utilidade.

Enaltece-se a importância quanto ao preenchimen-
to dos requisitos de cunho trabalhista, que diretamente 
irão prover a necessidade do bem-estar no ambiente de 
labor, cuidando de manter salubre a exploração rural e a 
observância às normas ambientais, para que haja o uso 
racional e adequado de proteção ao meio ambiente.

Esta limitação ao livre desfrute da propriedade im-
posta pela Constituição Federal, através do artigo 186 e 
incisos, não visa corromper, e tampouco findar o instituto 
do direito de propriedade, sua finalidade é conscientizar o 
proprietário de certas responsabilidades e da importância 
que sua propriedade possui para o bem-estar geral.

O detentor do domínio das terras não tem seus direitos 
diminuídos pelos requisitos da função social, mas apenas 
e tão somente restringidos ao bom uso de suas atribuições.

Importante dizer que o direito à propriedade, pre-
visto na Constituição Federal, deverá estar jungido a ou-
tros direitos fundamentais, como o da liberdade e o da 
igualdade. Exatamente por isso a discussão acerca dos 
conflitos gerados pelos princípios constitucionais da ra-
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zoabilidade e da proporcionalidade é de suma impor-
tância. Dispõe o artigo 5º, LIV, da Constituição Federal 
no sentido de que “ninguém será privado da liberdade ou de 

seus bens sem o devido processo legal.” 
O princípio da razoabilidade é uma diretriz de sen-

so comum, ou mais exatamente, de bom-senso, aplicada 
ao Direito. Esse bom-senso jurídico se faz necessário à 
medida que as exigências formais que decorrem do prin-
cípio da legalidade tendem a reforçar mais o texto das 
normas, a palavra da lei, que o seu espírito.

Enuncia-se com este princípio que a Administração, ao 
atuar no exercício de discrição, terá de obedecer a critérios 
aceitáveis do ponto de vista racional, em sintonia com o sen-
so normal de pessoas equilibradas e respeitosas das finali-
dades que presidiram a outorga da competência exercida.

Ou seja, o cumprimento da lei no que tange ao preen-
chimento da função social do imóvel rural deverá sim ser 
exigido e fiscalizado, porém não é necessário que para 
isso haja ultraje aos direitos do proprietário bem como às 
atribuições decorrentes de tal direito.

O princípio da proporcionalidade tem o objetivo de 
coibir excessos desarrazoados, por meio da aferição da 
compatibilidade entre os meios e os fins da atuação admi-
nistrativa, para evitar restrições desnecessárias ou abusivas.

Por força deste princípio, não é lícito à Administração 
Pública valer-se de medidas restritivas ou formular exigên-
cias aos particulares além daquilo que for estritamente ne-
cessário para a realização da finalidade pública almejada.

Visa-se, com isso, a adequação entre os meios e os 
fins, vedando-se a imposição de obrigações, restrições e 
sanções em medida superior àquelas estritamente neces-
sárias ao atendimento do interesse público.



Função Social da Propriedade Rural

88

6. A FUNÇÃO SOCIAL E A LEI 8.629 DE 1993

A função social tem um caráter objetivo, apenas no 
âmbito fático, é que cada um dos incisos do art. 186 da 
Constituição é que modulam caso a caso o conceito de 
função social da propriedade. Vejamos, então:

a) o requisito “produtividade” (“aproveitamento”, 
inciso I), para satisfazer à matriz proposital da função 
social, há que ser racional e adequada; 

b) o requisito “ambiental” (ecológica), para satisfa-
zer à matriz proposital da função social, condiciona-se à 
utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e à 
preservação do meio ambiente; 

c) o requisito “trabalhista”, para satisfazer à matriz 
proposital da função social, condiciona-se à observância 

das disposições regulatórias das relações de trabalho; 
d) o requisito “bem-estar”, para satisfazer à matriz 

proposital da função social, subordina a exploração do 
imóvel ao favorecimento a proprietários e trabalhadores. 

Portanto, havendo necessidade de tornar objetivável 
o (des)cumprimento da função social, necessita-se da SI-
MULTÂNEA presença de todos os requisitos, a saber, a 
racionalidade e adequação do aproveitamento e da utili-
zação dos recursos naturais, a preservação do meio am-
biente, a observância das relações sócio e juslaborativas e 
a exploração favorecedora do bem-estar.

Abaixo, verifique-se o cotejo entre o regime dita-
do pela Constituição e o regime delimitado pela Lei nº 
8.629/93 (Lei da Reforma Agrária):
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Redação 

da Constituição Federal
Redação da Lei 8.629 de 1993

Art. 6º Considera-se propriedade 
produtiva aquela que, explorada 
econômica e racionalmente, atinge, 
simultaneamente, graus de utiliza-
ção da terra e de eficiência na explo-
ração, segundo índices fixados pelo 
órgão federal competente.
Art. 8º Ter-se-á como racional e 
adequado o aproveitamento de 
imóvel rural, quando esteja ofi-
cialmente destinado à execução de 
atividades de pesquisa e experi-
mentação que objetivem o avanço 
tecnológico da agricultura.

Art. 186. A função so-
cial é cumprida quan-
do a propriedade rural 
atende, simultaneamen-
te, segundo critérios e 
graus de exigência es-
tabelecidos em lei, aos 
seguintes requisitos:

I - aproveitamento ra-
cional e adequado;
II - utilização adequada 
dos recursos naturais 
disponíveis e preserva-
ção do meio ambiente;
III - observância das dis-
posições que regulam as 
relações de trabalho;
IV - exploração que fa-
voreça o bem-estar dos 
proprietários e dos 
trabalhadores.

Art. 9º A função social é cumprida 
quando a propriedade rural aten-
de, simultaneamente, segundo 
graus e critérios estabelecidos nes-
ta lei, os seguintes requisitos:

I - aproveitamento racional e ade-
quado;
II - utilização adequada dos recur-
sos naturais disponíveis e preserva-
ção do meio ambiente;

III - observância das disposições que 
regulam as relações de trabalho;

IV - exploração que favoreça o 
bem-estar dos proprietários e 
dos trabalhadores.
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§ 1º Considera-se racional e adequa-
do o aproveitamento que atinja os 
graus de utilização da terra e de efi-
ciência na exploração especificados 
nos §§ 1º a 7º do art. 6º desta lei.
§ 2º Considera-se adequada a utili-
zação dos recursos naturais dispo-
níveis quando a exploração se faz 
respeitando a vocação natural da 
terra, de modo a manter o potencial 
produtivo da propriedade.
§ 3º Considera-se preservação do 
meio ambiente a manutenção das 
características próprias do meio natu-
ral e da qualidade dos recursos am-
bientais, na medida adequada à ma-
nutenção do equilíbrio ecológico da 
propriedade e da saúde e qualidade 
de vida das comunidades vizinhas.
§ 4º A observância das disposições 
que regulam as relações de trabalho 
implica tanto o respeito às leis traba-
lhistas e aos contratos coletivos de 
trabalho, como às disposições que 
disciplinam os contratos de arrenda-
mento e parceria rurais.
§ 5º A exploração que favorece o 
bem-estar dos proprietários e tra-
balhadores rurais é a que objetiva o 
atendimento das necessidades bási-
cas dos que trabalham a terra, obser-
va as normas de segurança do traba-
lho e não provoca conflitos e tensões 
sociais no imóvel.
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Agora, vejamos em separado cada inciso do art. 186 
da CF e seu correspondente na lei 8.629 de 1993:

Redação da

Constituição Federal
Redação da Lei 8.629 de 1993

Art. 186. A função so-
cial é cumprida quan-
do a propriedade rural 
atende, simultaneamen-
te, segundo critérios e 
graus de exigência es-
tabelecidos em lei, aos 
seguintes requisitos:

I - aproveitamento racio-
nal e adequado;

Art. 9º A função social é cumprida 
quando a propriedade rural atende, 
simultaneamente, segundo graus e 
critérios estabelecidos nesta lei, os 
seguintes requisitos: (…)

§ 1º Considera-se racional e ade-
quado o aproveitamento que atinja 
os graus de utilização da terra e de 
eficiência na exploração especifica-
dos nos §§ 1º a 7º do art. 6º desta lei.

Art. 6º Considera-se propriedade 
produtiva aquela que, explorada 
econômica e racionalmente, atinge, 
simultaneamente, graus de utiliza-
ção da terra e de eficiência na ex-
ploração, segundo índices fixados 
pelo órgão federal competente.
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Redação da

Constituição Federal
Redação da Lei 8.629 de 1993

Art. 186. A função so-
cial é cumprida quan-
do a propriedade rural 
atende, simultaneamen-
te, segundo critérios e 
graus de exigência es-
tabelecidos em lei, aos 
seguintes requisitos:

II - utilização adequada 
dos recursos naturais 
disponíveis e preserva-
ção do meio ambiente;

Art. 9º A função social é cumprida 
quando a propriedade rural atende, 
simultaneamente, segundo graus e 
critérios estabelecidos nesta lei, os 
seguintes requisitos: (…)

§ 2º Considera-se adequada a utili-
zação dos recursos naturais dispo-
níveis quando a exploração se faz 
respeitando a vocação natural da 
terra, de modo a manter o potencial 
produtivo da propriedade.

§ 3º Considera-se preservação do 
meio ambiente a manutenção das 
características próprias do meio na-
tural e da qualidade dos recursos 
ambientais, na medida adequada 
à manutenção do equilíbrio ecoló-
gico da propriedade e da saúde e 
qualidade de vida das comunida-
des vizinhas.
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Redação da

Constituição Federal
Redação da Lei 8.629 de 1993

Art. 186. A função social 
é cumprida quando a 
propriedade rural aten-
de, simultaneamente, 
segundo critérios e 
graus de exigência es-
tabelecidos em lei, aos 
seguintes requisitos:

III - observância das dis-
posições que regulam 
as relações de trabalho;

Art. 9º A função social é cumprida 
quando a propriedade rural aten-
de, simultaneamente, segundo 
graus e critérios estabelecidos nes-
ta lei, os seguintes requisitos: (…)

§ 4º A observância das disposições 
que regulam as relações de traba-
lho implica tanto o respeito às leis 
trabalhistas e aos contratos coleti-
vos de trabalho, como às disposi-
ções que disciplinam os contratos 
de arrendamento e parceria rurais.
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Redação da

Constituição Federal
Redação da Lei 8.629 de 1993

Art. 186. A função so-
cial é cumprida quan-
do a propriedade 
rural atende, simul-
taneamente, segundo 
critérios e graus de 
exigência estabeleci-
dos em lei, aos seguin-
tes requisitos:

IV - exploração que 
favoreça o bem-estar 
dos proprietários e 
dos trabalhadores.

Art. 9º A função social é cumprida 
quando a propriedade rural aten-
de, simultaneamente, segundo 
graus e critérios estabelecidos nes-
ta lei, os seguintes requisitos: (…)
§ 5º A exploração que favorece o 
bem-estar dos proprietários e tra-
balhadores rurais é a que objetiva 
o atendimento das necessidades 
básicas dos que trabalham a terra, 
observa as normas de segurança 
do trabalho e não provoca confli-
tos e tensões sociais no imóvel.

Verifica-se da leitura do art. 6º da Lei nº 8.629/93, 
que a mesma considera propriedade produtiva aquela 
que tem uma exploração econômica racional. Em outras 
palavras, a exploração econômica (produtividade) deve 
ser alcançada racionalmente. É a ideia do desenvolvi-
mento sustentável. 

Por oportuno, é de salientar que, a propriedade ain-
da que alcance os índices de produtividade (produti-
vidade econômica) todavia, que não seja explorada ra-
cionalmente, ou seja, degradante o meio ambiente, ou, 
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ainda, que faz sua produção em desacordo com as regras 
sociais elencadas no art. 186 CF, não pode ser considera-
da produtiva para efeitos de cumprimento de uma das 
condicionantes da função social.

E não há brecha interpretativa para que se alegue 
que a produtividade econômica e racional estaria sendo 
alcançada quando a propriedade simplesmente atingisse 
os índices de produtividade em face da previsão do § 1º 
do art. 9º da Lei 8.629/93: 

§ 1º Considera-se racional e adequado o aprovei-
tamento que atinja os graus de utilização da terra 
e de eficiência na exploração especificados nos §§ 
1º a 7º do art. 6ºdesta lei. 

Simples, pois tal afirmativa seria divergente aos pre-
ceitos dos artigos 186 e 225, ambos da CF, porque o racio-
nal e adequado previsto no parágrafo citado diz respeito 
ao aproveitamento, e não à exploração a que se refere o 
art. 6º da Lei 8.629/93. Portanto, a racionalidade e ade-
quação referidas pelo parágrafo são concernentes à pro-
dutividade econômica.

No conceito de função social está contido o conceito de 
produtividade, mas que no conceito de produtividade tam-
bém estão contidas parcelas dos conceitos de função am-
biental, função trabalhista e função bem-estar, isto é, que 
a função social é continente e contéudo da produtividade. 

7. DA DESAPROPRIAÇÃO

Desapropriação é a ação humana de negar a proprie-
dade de alguém, ou de retirar a propriedade de outrem, 
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é um modo involuntário de perda de domínio. É a ne-
cessidade do bem para a realização do interesse público 
que leva o Estado a retirar esse bem de um patrimônio, 
obrigando-se à indenização, em teoria.

Inúmeras são as hipóteses de desapropriação da ter-
ra, mas, no presente estudo, não abordar-se-á com afinco 
todas elas, mas, tão e somente a hipótese de desapropria-
ção pelo descumprimento de um dos elementos da fun-
ção social da propriedade rural.

É de observar, também, que não tem como foco o 
presente livro fazer uma análise exauriente sobre a ma-
téria, principalmente em relação aos trâmites de desa-
propriação. Valemo-nos, especificamente, em ilustrar in 
teoria a hipótese de desapropriação por descumprimen-
to da função social, por imperativo legal.

A desapropriação tem sua previsão constitucional 
desde a Constituição Brasileira de 1824. Com a incorpo-
ração da função social da propriedade na Constituição 
de 1934, sugere-se, pela primeira vez, a desapropriação 
por interesse social, e, com o advento da Lei n° 4.132/62 
e emenda n° 10 à Constituição de 1946, de novembro 
de 1964, passa a ter revisão Constitucional expressa. Tal 
preceito foi acolhido pelas demais Constituições decor-
rentes, sendo sua faculdade expressa no art. 184 da CF.

Posto isso, conclui-se que a desapropriação é um ato 
do poder público, fundado em lei, por força do qual se 
retira total ou parcialmente um direito, um bem inerente 
ao patrimônio individual, em benefício de um empreen-
dimento público. Em substância, é uma transformação 
dos direitos privados no interesse público, sob o princí-
pio fundamental de estar o interesse do indivíduo subor-
dinado ao interesse da coletividade.
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Interessante notar que o Estatuto da Terra privilegia 
a expressão desapropriação por interesse social, como na 
alínea a, do artigo 17 e do artigo 18, caput. E mais adian-
te, no artigo 24 nomeia o termo desapropriação para fins 
de reforma agrária, porém, sem unir a denominação 
completa em seu texto estatutário.

As normas constitucionais agrárias contidas na 
Constituição da República Federativa do Brasil contem-
plam o instituto denominado desapropriação por inte-
resse social para fins de reforma agrária. Na doutrina 
jus-agrarista tradicional esse instituto vem compreen-
dido com um dos instrumentos jurídicos fundamentais 
da reforma agrária brasileira, razão pela qual o estu-
do do instituto de desapropriação para fins de reforma 
agrária na Constituição Federal é tão importante.

O Código Civil em seu artigo 1228, § 3° cuida de 
mencionar a possibilidade de desapropriação por inte-
resse social, ao dispor:

Art.1228 - O proprietário tem a faculdade de usar, 
gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do 
poder de quem quer que injustamente a possua 
ou detenha.

§ 3° O proprietário pode ser privado da coisa, 
nos casos de desapropriação, por necessidade 
ou utilidade pública ou interesse social, bem 
como no de requisição, em caso de perigo pú-
blico iminente.

Ou seja, trata-se o processo de desapropriação para 
fins de Reforma Agrária uma faculdade tutelada pelo or-
denamento jurídico pátrio, que vislumbra - em tese - a 
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melhor distribuição das terras que estejam em desacordo 
com a função social.

Hely Lopes Meirelles descreve as situações em que o 
interesse social aparece, nas seguintes palavras:

[...] o interesse social ocorre quando as circuns-
tâncias impõem a distribuição ou o condicio-
namento da propriedade para o seu melhor 
aproveitamento, utilização ou produtividade 
em benefício da coletividade, ou das categorias 
sociais merecedoras de amparo específico do 
Poder Público.26

Sendo assim, entendemos que todas as vezes que 
o interesse social for preponderante nas questões fun-
diárias, a desapropriação será efetuada, pelo bem da 
coletividade.

Enquanto atuação da vontade do Estado, consistente 
em retirada de bem de um patrimônio, a desapropriação 
implica relação entre o Estado (expropriante) e o proprie-
tário do bem necessário (expropriado), situação jurídica 
que deve ser examinada como condição necessária para 
possíveis cenários de desapropriação por interesse social 
para fins de reforma agrária.

É bem verdade que as situações de fato não trans-
correm na mesma claritude encontrada na esfera teórica. 
Isso por que, não há no Brasil uma política de reforma 
agrária coesa. A reforma agrária não pode assumir o ca-
ráter de fonte da discórdia social, gerando insegurança 
aos produtores rurais, sem regras claras de punição ou 

26. MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 6ª 
ed. São Paulo: RT,1978. p. 576.
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sanção por descumprimento a quaisquer dos requisitos 
para o alcance da função social da terra.

Não se trata de uma questão de fácil solução, ade-
mais, os movimentos sociais que buscam a inclusão em 
terras aviltantes da função social do bem (MST) não po-
dem praticar a auto tutela (como amplamente noticia-
do) e, tampouco, detém a competência para determinar 
ser esta ou aquela terra improdutiva (sob o ponto de 
vista econômico, social e ambiental), ficando tal atribui-
ção ao crivo do poder público, especificamente do judi-
ciário, havendo todo o respeito aos também princípios 
constitucionais de ampla defesa e contraditório.

Hoje, o governo pune de uma maneira desmedida 
e não adequa esforço em educação ambiental, social 
e econômica. 

Por outro lado, usurpar a terra de quem produz mal 
para doar ao MST sem educação ambiental e sem pro-
jetos e, principalmente, sem apoio e fiscalização nada 
resolverá no tocante busca pela função social da terra. 
Aliás, é sabido que tal movimento (MST), assentam-se, 
não produzem, passam a criar uma favela rural, sobre-
vivendo de programas sociais e promovem a derruba-
da desmedida de vegetação para o comércio de madei-
ra em busca de sobrevivência, sem qualquer critério, 
transformando-se na própria mensagem de destruição 
do meio ambiente.

Assim, não adianta retirar a terra de um e dar a ou-
trem, sem que haja a exploração adequada do bem, sob 
pena de não se perquirir a função social desta terra, co-
meter graves e desastrosas injustiças, e, o mais grave, 
atentar contra a própria CF.
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7.1. Análise aos Artigos 184 e 185 da CF

A função social é um limite para delinear a proprie-
dade, em obediência ao princípio da supremacia do in-
teresse público sobre o particular. Quando os requisitos 
para o cumprimento da função social não estiverem ple-
namente atendidos, o proprietário estará sujeito à desa-
propriação para fins de reforma agrária, além de outras 
sanções específicas, segundo texto contido no artigo 184 
da Constituição da República de 1988 que impõe:

Art.184 – Compete à União desapropriar por in-
teresse social, para fins de reforma agrária, o imó-
vel rural que não esteja cumprindo sua função 
social, mediante prévia e justa indenização em 
títulos de dívida agrária, com cláusula de preser-
vação do valor real, resgatáveis no prazo de até 
vinte anos, a partir do segundo ano de sua emis-
são e cuja utilização será definida em lei.

Sendo assim, o entendimento é claro quanto ao gran-
de valor dispensado ao cumprimento da função social 
do imóvel rural em todas suas condições para que não 
haja a supressão do bem com vistas à desapropriação.

A ideia de simultaneidade para o preenchimento da 
função social não deixa nesga de dúvidas, porém, o arti-
go 185 da Constituição enumera certas exceções à susce-
tibilidade da desapropriação, vejamos:

Art.185 – São insuscetíveis de desapropriação 
para fins de reforma agrária:
I – a pequena e média propriedade rural, assim 
definida em lei, desde que seu proprietário não 
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possua outra;
II – a propriedade produtiva.

O texto agrário previsto na Constituição embaraça a 
questão e cria uma antinomia ao discorrer em seu artigo 
184 que a propriedade que não cumprir sua função será 
desapropriada para, em seguida, vetar a desapropriação 
nas terras produtivas, pequenas e médias. 

O artigo 184 da Constituição exige a desapropriação 
de terras que não cumpram com a função social designa-
da pelo artigo 186, entretanto o artigo 185 estatui que a 
desapropriação não poderá incorrer sobre as pequenas e 
médias propriedade e quando a terra for produtiva.

Quanto ao primeiro inciso do artigo 185 não são en-
contrados problemas, pois a pequena e média proprieda-
de não estão imunes a esse tipo de desapropriação, mas 
sim o seu proprietário, que não pode ser colocado como 
sujeito passivo da desapropriação quando não possuir 
outra propriedade, ou seja, não há expresso impedimen-
to constitucional a que o minifundiário seja sujeito passi-
vo na desapropriação para fins de reforma agrária.

A controvérsia é o inciso II, neste ponto é que se ins-
tala o contrassenso entre os dois textos, pois dá margem 
ao descumprimento em inteiro teor dos demais requisi-
tos para a satisfação da função social, ao entender que a 
propriedade produtiva ainda que não realize sua função 
social não será alvo de desapropriação. 

Deste modo, em consideração a todo o contexto da 
Constituição Federal, entende-se que a propriedade so-
mente será considerada produtiva quando atingir a fun-
ção social em sua integralidade, conforme artigo 186 e in-
cisos. Assim compreendido, o artigo 185 é uma exclusão 
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da possibilidade de desapropriação por interesse social 
para fins de reforma agrária do imóvel rural que estiver 
cumprindo com as dimensões econômicas, sociais e eco-
lógicas da função social, promovendo o bem-estar social 
e as boas relações de trabalho. Ou seja, subentende-se 
que todos os incisos do artigo 186 da Constituição este-
jam inseridos no inciso II do artigo 185.

A interpretação do artigo 185 não irá anular os dita-
mes do artigo 186, ou seja, não basta que haja a produti-
vidade para que todos os demais requisitos sejam postos 
ao léu, pois não seria plausível com a ideia proferida pela 
Constituição Federal em favor do meio ambiente, do bem-
-estar social da sociedade, do direito de igualdade e do 
acesso ao progresso.  

Portanto, todo o imóvel rural que não cumpra com 
a função social designada nos termos do artigo 186 da 
Constituição estará sujeito à desapropriação para fins 
de reforma agrária.

7.2. Reforma Agrária

A Constituição não aponta conceito de Reforma 
Agrária, nem mesmo seus objetivos.

É no bojo do Estatuto da Terra, Lei n° 4.504/64, que 
encontramos o conceito e objetivo da Reforma Agrária 
ao dizer:

Art. 1° - Esta Lei regula os direitos e obrigações 
concernentes aos bens imóveis rurais, para os 
fins de execução da Reforma Agrária e promo-
ção da Política Agrícola.
§ 1° Considera-se Reforma Agrária o conjunto de 
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medidas que visem a promover melhor distribui-
ção da terra, mediante modificações no regime de 
sua posse e uso, a fim de atender aos princípios 
de justiça social e ao aumento de produtividade.
Art. 16° - A Reforma Agrária visa a estabelecer 
um sistema de relações entre o homem, a pro-
priedade rural e o uso da terra, capaz de promo-
ver a justiça social, o progresso e o bem-estar do 
trabalhador rural e o desenvolvimento econômi-
co do país, com a gradual extinção do minifúndio 
e do latifúndio.

Em complementação ao Estatuto da Terra resvala-se 
a lei n° 8.629/93, que dispõe sobre a Reforma Agrária e dá 
outras providências.

A Reforma Agrária consiste em uma obrigação de fazer 
que pode ser cobrada por via judicial, quando os titulares 
indeterminados desse direito podem ser determinados por 
ocorrência de algum fato ou ato que os ligue, no caso da de-
sapropriação para fins de reforma agrária, ao imóvel rural.

A Reforma Agrária estabelece novo regramento das 
normas para disciplinar a estrutura agrária do país, isto 
é, para uma melhor distribuição das terras improduti-
vas, além de impulsionar a justiça social e aumentar a 
produtividade, mediante uso racional da propriedade 
agrícola, observando-se a boa técnica para combater for-
mas menos adequadas de produção.

Denota-se que os objetivos principais da reforma 
agrária, acima citados, e definidos pelo artigo 1°, § 1° do 
Estatuto da Terra levam à democratização da proprieda-
de, quando o objetivo precípuo é a boa distribuição da 
terra, a fim de atender aos princípios da justiça social e 
aumento da produtividade.
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O interesse social, elemento precedente à desapro-
priação, é o principal propulsor ao acontecimento das 
vias de Reforma Agrária.

Toda a legislação acerca da Reforma Agrária se ins-
pira no princípio de que o direito de propriedade deve 
ser exercido de acordo com a sua função social. De fato, 
a grande linha da Reforma Agrária é o combate aos la-
tifúndios e minifúndios improdutivos, a fim de propor-
cionar o surgimento e a difusão de uma propriedade 
agrícola de produção adequada.

Augusto Zenun assim explica:

A designação “reforma agrária” de acordo com 
as realidades brasileiras, visa a garantia da pro-
priedade privada voltada para o desempenho da 
função social, evitando a escravização de tudo e 
de todos.27

Sabe-se, todavia, que a prática não é tão simples quan-
to os preceitos doutrinários e legais quanto a este tema, 
ainda há muito que aprimorar no tocante às questões fun-
diárias, porém ao que tudo indica, o Brasil tem caminhado 
em direção ao progresso no campo, através da observân-
cia às normas constitucionais, e demais leis agrárias que 
implementam o ordenamento jurídico do país.

Augusto Elias Zenun explica acerca da distribuição 
de terras relatando que:

A propalada distribuição de terras, ao invés de 
aumentar a produtividade e promover a tal jus-
tiça social, não proporciona esta, mas contribui, 

27. ZENUN, op. cit.,  p. 290.
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inexoravelmente, para aumentar o número dos já 
aflitos e asfixiados rurícolas.28

O proprietário necessita de apoio para o cumpri-
mento de todos os requisitos da função social de sua 
propriedade, apoio este que deve advir do Governo, de 
Instituições ligadas ao âmbito rural, e principalmente da 
sociedade, que não deve proceder a escoria e desordem, 
com escopo no fundamento ilusório de mudanças ins-
tantâneas somente pelo fato da distribuição das terras a 
famílias rurais desabrigadas.

Hoje ao tratar da Reforma Agrária não há como 
não falar no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra, tal movimento possui a sede de que seja feita a 
Reforma Agrária no país, como o intuito de melhor dis-
tribuição de terras e descentralização do poder, porém, 
atualmente pode-se cindi-los em dois grupos, uma gran-
de parcela esquecem-se do verdadeiro sentido da desa-
propriação para fins de reforma agrária, não respeitam 
os interesses coletivos de cumprimento da função social 
e alimentam apenas a ganância individual, já a outra 
parcela, de trabalhadores rurais, possuem condutas con-
dizentes à essência da razão da Reforma Agrária, para o 
aproveitamento e cumprimento da função social de uma 
propriedade que antes não a atendia.

O conceituado autor agrarista Augusto Zenun nessa 
ótica diz:

Tiras terras de uns, sem que lhes tivesse dado 
condições mínimas para o desempenho da fun-
ção social, e entregá-las a outros, também despro-

28. Id. ibid. p. 223.
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vidos de infra-estruturas, constitui arbitrarieda-
de, aumentando o número de aflitos.29

A distribuição das terras desapropriadas para os fins 
de Reforma Agrária é ornamentada pelo artigo 24° do 
Estatuto da Terra, que reza:

Art.24 – As Terras desapropriadas para os fins 
de reforma agrária que, a qualquer título, vie-
rem a ser incorporadas ao patrimônio do Insti-
tuto Brasileiro de Reforma Agrária, respeitada 
a ocupação de terras devolutas federais mani-
festada em cultura efetiva e morada habitual, só 
poderão ser distribuídas:
I – sob a forma de propriedade familiar, nos ter-
mos das normas aprovadas pelo Instituto Brasi-
leiro de Reforma Agrária;
II – a agricultores cujos imóveis rurais sejam com-
provadamente insuficientes para o sustento pró-
prio e o de sua família;
III – para a formação de glebas destinadas à ex-
ploração extrativa, agrícola, pecuária ou agro-in-
dustrial, por associações de agricultores organi-
zadas sob regime cooperativo;
IV – para fins de realização, a cargo do Poder Pú-
blico, de atividades de demonstração educativa, 
de pesquisa, experimentação, assistência técnica 
e de organização de “colônias” – escolares;
V – para fins de reflorestamento ou de conserva-
ção de reservas florestais a cargo da União, dos 
Estados ou dos Municípios.

29. Id. ibid., p. 292.
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A Reforma Agrária é um método que visa a melhoria, 
porém não soluciona problemas agrários a curto prazo, re-
tirar certa propriedade da posse de seu proprietário pela 
falta dos requisitos inerentes à função social e distribuí-la 
sem critérios e auxílio a terceiros desamparados e inexpe-
rientes somente irá protelar o problema e não irá fazer a 
propriedade tornar-se produtiva, ecologicamente correta e 
geradora do bem-estar. Por outro lado se oferecerem aos 
novos proprietários todas as condições negadas ou não 
oferecidas aos antigos para o exercício da função social, 
constitui discriminação e enorme injustiça, que acabará por 
desencadear combates, haja vista a injustiça transformar-se 
em enfermidade, agravada pela subtração de patrimônio.

Utilizando-nos dos comentários do ilustre jus-agra-
rista Augusto Zenun, explica-se:

A distribuição, tal como redistribuição, é uma 
falácia, porque é notório ser isto desprovido de 
qualquer fundamento se, antes de tudo, não se 
colocar à disposição de todos aquela complemen-
tação, consubstanciada em diversos fatores, uma 
vez que só a terra, sem infra-estruturas adequa-
das, é querer que o Brasil se transforme em imen-
sa favela rural.30

Os Trabalhadores do MST, reguladores dos agricul-
tores necessitados economicamente para subsídio pró-
prio e da família, carecem de organização e amparo do 
Governo, através de normas de conduta mais severas, 
prática e eficientes, que contemplem o instituto da Re-
forma Agrária sem o injure ao direito de propriedade.

30. Id. Ibid., p. 294.
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Segundo entendimento de Marcelo Dias Varella:

[...] o direito ao progresso humano é concretizado 
com a realização da reforma agrária justa, com 
respeito às propriedades que cumprem sua fun-
ção social e combate às propriedades que não a 
cumprem, mesmo assim, somente mediante de-
sapropriação com indenização prévia e justa31.

Somente o poder público possui competência para 
realizar a desapropriação para fins de reforma agrária, 
os trabalhadores rurais carecedores desta distribuição 
devem aguardar e não promover invasões às proprieda-
des, mesmo que improdutivas, pois reveste-se tal ato de 
total ilicitude, baseado em posse injusta por atos de vio-
lência, que pode, inclusive, ser combatida por meio de 
interditos utilizados pelo proprietário, como o de manu-
tenção de posse quando há somente turbação ou ainda 
de reintegração de posse, quando existe o esbulho.

Mesmo que os fins pretendidos sejam justos e o pro-
cesso expropriatório esteja na iminência de ocorrer em 
certa propriedade que não atende suas funções sociais, 
ainda assim os trabalhadores rurais do MST ou de qual-
quer outro movimento não devem e não podem infestar a 
propriedade alheia por meio de violência ou mesmo im-
pedimento o livre acesso do então proprietário ao bem.

Diante disso é forçoso convir que o assunto deva ser 
cuidadosamente estudado, discutido, reformulado e im-
plantado, considerando acima de tudo, a necessidade cru-

31. VARELLA, Marcelo Dias. Introdução ao Direito á Reforma Agrária: 

O Direito face aos novos conflitos sociais. São Paulo: de Direito,1998. p. 
214 e 215.
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cial de sustentabilidade a longo prazo. Assim se estaria rea-
lizando a verdadeira revolução no campo, com uma visão 
para a questão fundiária, muito além dos acampamentos e 
das bandeiras coloridas, mas incluindo os participantes no 
processo produtivo da realidade econômica, única forma 
verdadeiramente justa de se alcançarem os relevantes ob-
jetivos de um projeto destinado a elevar a condição social 
do homem.

Por fim, conclui-se que, mesmo estando o INCRA 
AUTORIZADO A PROCEDER à desapropriação por in-
teresse social para fins de reforma agrária, deve obser-
var a legislação magna e infraconstitucional atinentes à 
supressão do bem e, com o mesmo rigor, para assenta-
mentos dessas áreas, sob pena de ilegalidade do ponto 
de vista jurídico e, moralmente, monstruosa injustiça.
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CAPÍTULO 4
FUNÇÃO AMBIENTAL 

DA PROPRIEDADE RURAL

Considerações Introdutórias

A função ambiental da propriedade rural é um con-
ceito indispensável para a conciliação entre o desenvol-
vimento econômico e a proteção do meio ambiente, e 
está voltada para a manutenção do equilíbrio ecológico 
enquanto interesse coletivo, beneficiando, ao mesmo 
tempo, a sociedade e também aquele que a cumpre.

A proteção do meio ambiente, quando visa a bens 
ambientais que estão sob o domínio de alguém, pode 
afetar diretamente o direito de propriedade. É necessá-
rio falar de propriedade, pois quase todos os recursos 
naturais estão sob este direito real, não importando se a 
propriedade é pública ou privada.

É preciso analisar os conceitos privados e coletivos 
da função ambiental da propriedade rural, seu viés cons-
titucional e infraconstitucional, para entender o direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Fato básico é entender, de uma vez por todas, que o 
direito privado (propriedade) regula uma esfera íntima 
e individual, enquanto o direito coletivo regula a esfera 
social, compreendendo atos que o indivíduo exerce en-
quanto titular privado.

Portanto, o Estado cuida de situar os sujeitos, para que 
haja o estabelecimento de uma relação impositiva, harmo-
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niosa e de direito entre os demais indivíduos, bens públi-
cos e a coletividade, no âmago dos interesses comuns.

Posição sem discussão é que o meio ambiente é uma 
espécie de bem coletivo e merece primazia de preserva-
ção, premissa esta, decorrente do próprio regime consti-
tucional que vige no sistema brasileiro.

No que tange à proteção ecológica, exige-se do pro-
prietário uma postura não apenas de abstenção de prá-
ticas predatórias ao ecossistema como também a atua-
ção positiva de atos que assegurem o aproveitamento 
racional e adequado do solo rural bem como dos recur-
sos disponíveis.

Assevera-se que a importância deste tópico é incon-
troversa, tanto na doutrina, como em jurisprudências, na 
própria legislação e principalmente na sociedade.

Alguns acreditam ser a função ambiental da proprie-
dade o mais importante dos requisitos da função social, 
pois cuida de preservar o bem ambiental.

Deveras, tal requisito, inserido no inciso II do arti-
go 186 da Constituição, possui vasta preeminência nos 
auspícios do direito, tanto que além de exigido no artigo 
supra, foi deliberado em capítulo próprio da Carta Mag-
na, intitulado “DO MEIO AMBIENTE”, precisamente no 
artigo 225, § 3° que diz:

Art. 225 – Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presen-
tes e futuras gerações.
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§ 3° - As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 
pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independente da obrigação de 
reparar os danos causados.

Para tanto, explica-se que os sujeitos que causarem 
danos degradantes ao meio ambiente sofrerão punibi-
lidade tanto na esfera penal quanto na administrativa, 
não os esquivando da obrigação de reparar o dano con-
solidado, visando retornar ao status a quo do ambiente, 
mantendo-o incólume.

As sanções penais bem como as administrativas pos-
suem apenas o escopo de dissuadir o sujeito às novas 
práticas de exaurimento e degradação ao meio natural, 
figurando como lenitivo ao ultraje.

Toda deliberação acerca da preservação do meio 
ambiente respalda-se em elementos legais, conforme de-
monstrado anteriormente, galgando a prática do fomen-
to econômico sem vestígios de atitudes ignóbeis no que 
tange à preservação natural em todas suas espécies.

Necessário especificar que a função ambiental da 
propriedade rural recai sobre determinada área, portan-
to, podendo ser formada a partir da incidência de dis-
positivos legais que disponham sobre os diversos bens 
ambientais tutelados que a propriedade possa conter.

A lei n° 8.629/93, já citada anteriormente, cuida de 
especificar os conceitos de utilização adequada dos re-
cursos naturais que trata o inciso II do artigo 186 da 
Constituição, e preleciona o artigo 9°, § 2°:

Considera-se adequada a utilização dos recursos 
naturais disponíveis quando a exploração se faz 
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respeitando a vocação natural da terra, de modo 
a manter o potencial produtivo da propriedade.

Ainda, o § 3° do artigo 9° de referida lei dispõe: 

Considera-se preservação do meio ambiente 
a manutenção das características próprias do 
meio natural e da qualidade dos recursos am-
bientais, na medida adequada à manutenção do 
equilíbrio ecológico da propriedade e da saúde 
e qualidade de vida das comunidades vizinhas.

De acordo com tais premissas percebe-se que tanto 
o cumprimento, quanto a fiscalização dos requisitos são 
custosos, todavia devem ser respeitados, e gradativamen-
te postos em ordem, da maneira insinuada pelo legislador.

O direito ao meio ambiente ecologicamente equili-
brado é, na verdade, uma das várias espécies de direitos 
- fundamentais - de terceira geração, conforme vimos.

E, o proprietário cumpre a função ambiental da pro-
priedade quando a exploração da terra se faz respeitan-
do a vocação natural do ambiente, de modo a manter o 
potencial produtivo sem que para isso haja detrimento 
aos recursos ecológicos.

1. CONCEITO DE BEM AMBIENTAL

Para entendermos a definição de meio ambiente é ne-
cessário, antes, estudar sua origem, sua natureza jurídica.

A noção contemporânea de bem ambiental em nossa 
clássica doutrina e nos mais recentes julgados jurispru-
denciais atribuem o bem ambiental a um direito funda-
mental de interesse difuso.
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Os chamados direitos fundamentais decorrem de um 
processo de conquista do homem e seus direitos face ao Es-
tado. Sabe-se que nos períodos mais antigos, tais direitos 
do homem não eram reconhecidos de forma igualitária.

Foi na Idade Média que houve maior ascensão dos di-
reitos fundamentais, vez que passou-se a valorizar os di-
reitos dos indivíduos, época em que surgiu o humanismo.

Este desenvolvimento abarcou em si a necessidade 
da imposição, pelo Estado, de uma harmonia ante aos 
interesses dos indivíduos e da sociedade.

Direitos fundamentais referem-se àqueles direitos 
do ser humano que são reconhecidos e positivados na 
esfera do direito constitucional positivo de um determi-
nado Estado (caráter nacional).

Partindo do pressuposto de que não existe hierarquia 
entre as diversas normas constitucionais, não há conflito 
entre as normas constitucionais no plano normativo. Por 
exemplo, não existe conflito entre as normas que garantem 
o direito à liberdade de imprensa e o direito à intimidade. O 
que pode ocorrer é que a incidência delas sobre uma dada 
situação gere uma colisão entre os direitos fundamentais.

Considerando que não existem direitos fundamen-
tais absolutos, para resolver uma colisão entre direitos 
fundamentais é necessário proceder à compatibilização 
entre os mesmos. Isso pode ser feito mediante o emprego 
do princípio da proporcionalidade, ou mediante o em-
prego da concordância prática.

Com a aplicação da concordância prática, pode ocor-
rer o exercício conjugado dos direitos fundamentais com 
a redução do âmbito de aplicação de ambos (colisão com 
redução bilateral) ou, caso não seja possível a aplicação 
da primeira técnica, o também exercício conjugado des-



Função Social da Propriedade Rural

116

tes através da relativização de apenas um deles (colisão 
com redução unilateral). 

Pode acontecer ainda que a realização concomitante dos 
direitos em colisão torne-se impossível, pois o exercício de um 
deles exclui o de outro, ocorrendo então a colisão excludente.

Há em nosso ordenamento uma divisão dos direitos 
fundamentais em dimensões, sendo elas: a) primeira di-
mensão: direitos relativos à liberdade do indivíduo; b) 
segunda dimensão: direitos sociais, culturais e econômi-
cos; c) terceira dimensão: direitos coletivos e difusos ao 
meio ambiente equilibrado, comunicação entre os povos, 
patrimônio comum, etc; d) quarta dimensão: direitos re-
lativos à democracia, pluralismo e à vida.

Muito importante para este estudo são os direitos de 
terceira dimensão, que refere-se ao equilíbrio e manuten-
ção da vida humana, como é o caso da função ambiental 
da terra e o direito ao desenvolvimento sustentável.

E o desenvolvimento sustentável guarda íntima li-
gação com a teoria dos direitos fundamentais, porquan-
to o crescimento econômico é de suma relevância para 
a manutenção humana, em igual proporção à proteção 
dos recursos naturais, por isso tão importante a junção 
e o equilíbrio entre estes dois requisitos para o alcance 
pleno e efetivo da função social da terra.

Sobre interesses difusos, o definimos sendo bem in-
divisível, no qual todos os indivíduos da sociedade des-
frutam, sendo todos e individualmente legítimos titulares.

Pois bem, em relação específica ao conceito de bem 
ambiental, cumpre-nos dizer que o ser humano, desde o 
remoto aparecimento da vida na terra, interfere sistema-
ticamente no meio ambiente, alterando-o em virtude do 
desenvolvimento da espécie.
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Como já estudamos nos capítulos anteriores, após 
lapsos históricos do tempo e o surgimento da noção de 
propriedade e da função social arraigada a mesma, aflo-
rou-se, por consequência, a necessidade de cuidados, en-
tre outros, com os recursos naturais.

Neste sentido é a ciência ambiental, também sob a 
égide jurídico social, um mecanismo a serviço do ser hu-
mano, com certas limitações de uso em prol da perenida-
de do meio ambiente.

A noção de meio ambiente é demasiada abrangente, 
abarcando todos os bens naturais e culturais de valor ju-
ridicamente protegidos. 

Um complexo de normas e diretrizes com o condão 
de regular a conduta humana na medida em que haja 
relação mediata ou imediata com outras pessoas é uma 
ordem social.

No Brasil, nossa lei maior é a Constituição da Repú-
blica, que abarca conceitos políticos, sociais e jurídicos em 
busca da ordem. Trata-se de um sentido jurídico positi-
vo, cuja finalidade é garantir o bem comum, isto é, defi-
nir condições que garantam o pleno desenvolvimento da 
personalidade humana, com a existência de regras funda-
mentais referentes a estrutura e organização da sociedade.

Assim o é com o meio ambiente. Sua preservação é im-
perativa e advém de ditames insculpidos em nossa Consti-
tuição Federal, conferindo-lhe índole legal e constitucional.

O direito ao meio ambiente ecologicamente equili-
brado (art. 225 CF) guarda íntima relação de inerência 
com o direito à vida, também consagrado via Constitui-
ção Federal (art. 5º, caput CF).

Por atenção ao texto constitucional, a tutela do meio 
ambiente aponta para uma divisão do conceito de bem 
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ambiental, mas, por oportuno, todas integradas, sendo, 
a) ambiente natural: que contempla os recursos natu-
rais de um modo geral; b) ambiente cultural: que diz 
respeito ao patrimônio artístico, histórico, arqueológi-
co e turístico; c) ambiente artificial: compreende espaço 
urbano edificado; d) ambiente do trabalho: que alberga 
o ambiente de relações de trabalho, tendo em conta a 
vida e a dignidade.

Portanto, perceba que flora surge com um dos ele-
mentos insculpidos pela noção do conceito de meio 
ambiente natural, adjunta aos demais componentes, 
igualmente indispensáveis na persecução da função am-
biental, como a fauna, água, ar e o solo, além de belezas 
naturais, o próprio ser humano, patrimônio histórico e 
artístico, paisagístico, turístico e etc.

Neste livro, destacamos o meio ambiente “rural”, pre-
dominantemente o conceito de bem ambiental natural, 
com predominância para a flora, fauna, solo, água e ar, e, 
ainda assim, de maneira teórica superficial, haja vista que 
não nos atentaremos a especificar os desdobramentos das 
áreas de especial preservação e seus instrumentos.

Exemplificadamente, no quesito preservação à flora 
(que é o bem de maior celeuma administrativa e jurídica no 
âmbito rural), a lei maior de proteção é o Código Florestal 
(Lei 12.651 de 2012), que, logo no início de seu texto, cuida de 
estabelecer em suas normas gerais a proteção à vegetação em 
áreas de preservação permanente, de reserva legal, além de 
estabelecer normas sobre a exploração florestal, entre outros.

Importante salientar que “bem” é gênero e “coisa” é 
espécie, portanto, uma coisa e outra não se confundem. 
Assim o “bem ambiental” é gênero, um objeto de direito 
sem valor econômico.
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Em outras palavras, a natureza jurídica do bem am-
biental é um valor difuso, tangível ou não, que serve de 
objeto nas relações jurídicas de cunho ambiental.

Portanto, o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado refere-se ao um bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, estando indisponí-
vel da livre autonomia e vontade própria, quer de parti-
culares, quer de pessoas públicas.

Entendendo o que é o bem ambiental, o que se pre-
tende é realizar cotejo entre direito à propriedade e di-
reito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado que, 
em primeiro momento mostram-se antagônicos, mas, 
possuem um ponto de convergência.

2. MEIO AMBIENTE E A LEGISLAÇÃO

Nos idos das décadas de 80 e 90, a preservação am-
biental ganhou, no Brasil, notória discussão legislativa e 
jurídica. Foram inúmeras produções legislativas visando 
a proteção ecológica ambiental, inclusive, a promulgação 
da CF, balizadora de toda as diretrizes atuais, com desta-
que para a RIO 92.

Nos dizeres do ilustre ambientalista Antonio Benjamin:

Já notamos que a tutela legal do ambiente no Bra-
sil tem início na década de 60 e consolida-se nos 
anos 80 e 90.32

32. BENJAMIN, Antonio Herman V. Introdução ao Direito Ambien-

tal Brasileiro in Direito Ambiental: Tutela do Meio Ambiental. Co-
leção Doutrinas Essenciais. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2011. Vol. I, p 48.
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Não menos importante, nasceu, aí, o conceito de Di-
reito Ambiental, dada a importância do tema e a multipli-
cação de passivos postos a crivo do judiciário, sedentos 
por tutela específica, com forte interferência do Direito 
Constitucional, Direito Administrativo e, também, do 
próprio Direito Civil.

São inúmeras as leis constitucionais e infraconsti-
tucionais que atendem ao Direito Ambiental, princi-
palmente no quesito político administrativo, como os 
relacionados à competência das unidades da federação, 
princípios das atividades econômicas, normas jurídicas e 
regulamentares, entre outros assuntos.

Seguindo adiante, apresentamos as principais leis 
ambientais (infraconstitucionais) do Brasil, relacionadas 
à propriedade rural. Embora tal classificação possa ser 
relativa, ela é baseada no ponto de vista macro e não por 
grau de importância.

 Lei da Política Nacional do Meio Ambiente – 6.938 
de 17/01/1981.

Instituí a PNMA e o Sisnama, estipulando e definindo, 
dentre outros preceitos, que o poluidor é obrigado a inde-
nizar danos ambientais que causar, independentemente 
da culpa e que o Ministério Público pode propor ações de 
responsabilidade civil por danos ao meio ambiente, im-
pondo ao poluidor a obrigação de recuperar e/ou indeni-
zar prejuízos causados. Criou ainda obrigatoriedade dos 
estudos e respectivos relatórios de impacto ambiental.

Lei dos Crimes Ambientais – 9.605 de 12/02/1998.
Responsável pela reordenação da legislação ambien-

tal brasileira no que se refere às infrações e punições. 
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Dentre várias inovações e determinações, destaca-se, por 
exemplo, a possibilidade de penalização das pessoas ju-
rídicas no caso de ocorrência de crimes ambientais esti-
pulados pela própria lei.

Lei da Política Agrícola – 8.171 de 17/01/1991.
Coloca a proteção do meio ambiente entre seus ob-

jetivos e como um de seus instrumentos. Define que o 
poder público deve disciplinar e fiscalizar o uso racional 
do solo, da água, da fauna e da flora; realizar zoneamen-
tos agroecológicos para ordenar a ocupação de diversas 
atividades produtivas, desenvolver programas de edu-
cação ambiental, fomentar a produção de mudas de es-
pécies nativas, entre outros.

Lei de Gestão de Florestas Públicas - 11.284 de 

02/03/2006.

Normatiza o sistema de gestão florestal em áreas pú-
blicas e com a criação do órgão regulador (Serviço Flores-
tal Brasileiro) e do Fundo de Desenvolvimento Florestal.

Novo Código Florestal Brasileiro – 12.651 de 
25/05/2012.

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, tendo 
revogado o Código Florestal Brasileiro de 1965. Desde a 
década de 1990, a proposta de reforma do Código Flo-
restal suscitou polêmica entre ruralistas e ambientalistas.

A implantação do Código Florestal é um caminho 
necessário para se reduzir o desmatamento e oferecer, ao 
mesmo tempo, uma alternativa econômica à retirada le-
gal, com incentivos como a cota de reserva ambiental. O 
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mecanismo consiste em títulos que representam uma área 
de cobertura natural em uma propriedade e que podem 
ser usados para compensar a falta de reserva legal em ou-
tra, mas que, na prática, ainda não estão implementados.

Lei da Ação Civil Pública – 7.347 de 24/07/1985.
Lei de interesses difusos, trata da ação civil publica 

de responsabilidades por danos causados ao meio am-
biente, ao consumidor e ao patrimônio artístico, turístico 
ou paisagístico, de responsabilidade do Ministério Públi-
co Brasileiro.

Decreto Nº 6.514 de 22/07/2008.
“Dispõe sobre as infrações e sanções administrati-

vas ao meio ambiente, estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações, e dá ou-
tras providências.” 

Decreto Nº 6.686 de 10/12/2008. 
“Altera e acresce dispositivos ao Decreto no 6.514, 

de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e 
sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece 
o processo administrativo federal para apuração des-
tas infrações.” 

Vale ressaltar ainda a existência de inúmeras e impor-
tantíssimas resoluções do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente – CONAMA e do Ministério do Meio Am-
biente, as quais regulam matérias de extremo interesse 
e peculiaridade ao direito ambiental brasileiro, destaque 
também para instruções normativas do IBAMA, dentre 
outras legislações oriundas das Secretarias Estaduais do 
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Meio Ambiente de cada estado. Tais resoluções integram 
o ordenamento jurídico nacional – compreendido por di-
versos instrumentos normativos, como as leis, decretos, 
resoluções, etc.

Vê-se que, em todas as leis vigentes sobre a matéria 
ambiental agrária, a função social da terra é o norte ado-
tado, para condutas e sanções. A temática ambiental sur-
ge como um dos assuntos de maior importância entre a 
opinião pública.

Todavia, em respeito às limitações impostas pelo 
presente trabalho, não focaremos de maneira exauriente 
em desbravar toda a legislação ambiental (leis, decretos, 
portarias, resoluções, instruções normativas, etc.). Isso 
porque a matéria é muito vasta, disciplinada em esfera 
municipal, estadual e federal, o que tornaria praticamen-
te impossível discorrer sobre as minúcias de cada diplo-
ma legal.

Dado isso, considerando a temática da presente obra, 
cuja finalidade precípua é tratar da função social da terra 
(de forma teórica) e sua interligação com o direito am-
biental e o direito de propriedade, traçaremos apenas em 
linhas macro, nos próximos capítulos, as hipóteses de tu-
tela ambiental.

2.1. Código Florestal: Instrumento de Preservação e 
Segurança Jurídica

A legislação florestal no Brasil não é novidade. O pri-
meiro código a tratar do tema no país é de 1934, quan-
do o então presidente Getúlio Vargas editou um decreto 
(Decreto nº 23.793/34) criando limites para ocupação do 
solo e uso dos recursos naturais. 
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Em 1965, o ex-presidente Castello Branco sancionou 
o Código Florestal Brasileiro (Lei 4.771/65), que, apesar 
de algumas mudanças pontuais em anos seguintes, ser-
viu de base para o setor até pouco tempo atrás, quando 
veio então o novo código (em 2012). 

O novo Código Florestal, aprovado pelo Congresso 
e sancionado pela Presidência da República em 2012, fle-
xibilizou as regras para recomposição de Reserva Legal 
e Áreas de Preservação Permanente, especialmente para 
os pequenos produtores, trata-se de um grande avanço 
no entrave em busca da função social da terra e de facili-
dade para perseguição do desenvolvimento sustentável. 

Mas, se, por um lado, as novas regras são facilitadoras 
aos proprietários que necessitam regularizar o imóvel, 
por outro, mantêm praticamente idênticas as exigências 
para quem já cumpria a lei. Quer dizer, as propriedades 
regularizadas não estão autorizadas a desmatar para 
cumprir índices mais flexíveis. A flexibilidade é apenas 
para os imóveis com produção consolidada até julho de 
2008 em áreas de Reserva Legal e Preservação Permanen-
te, tal qual a exege do artigo 14 do novo Código Florestal.

Aliás, cumpre-nos explicitar que, tal flexibilidade 
em razão da exploração da flora, na verdade, também 
atua como imunidade a sanções administrativas por 
“dano ambiental”. Sobre este assunto (imunidade), o 
jurista ambiental, Frederico Amado, ensina, com base 
no novo Código Florestal:

“(…) o novo Código Florestal previu uma hipóte-
se de suspensão da punibilidade administrativa 
ambiental (artigo 14, 2º). É que, protocolada a do-
cumentacão exigida para análise da localizacão 
da área de reserva legal, ao proprietário ou pos-
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suidor rural não poderá ser imputada sanção ad-
ministrativa (…) por qualquer órgão ambiental 
competente integrante do SISNAMA, em razão 
da não formalização da área de reserva legal. (…) 
Assim sendo, os órgãos ambientais do SISNAMA 
não poderão autuar os proprietários e possuido-
res por ocupaçãoes consolidadas até 22.07.2008 
em APP, reserva legal ou áreas de uso restrito.” 

Assim dispõe o Código Florestal:

Art. 14.  A localização da área de Reserva Legal 
no imóvel rural deverá levar em consideração os 
seguintes estudos e critérios:
(…)
§ 2o  Protocolada a documentação exigida para 
a análise da localização da área de Reserva 
Legal, ao proprietário ou possuidor rural não 
poderá ser imputada sanção administrativa, in-
clusive restrição a direitos, por qualquer órgão 
ambiental competente integrante do Sisnama, 
em razão da não formalização da área de Re-
serva Legal.  

Depreende-se que, o novo Código Florestal é claro 
ao proibir sanção administrativa em área que não tenha 
formalizada sua reserva legal (art. 14, Parágrafo 2º). 

A partir da implantação do Cadastro Ambiental Ru-
ral, previsto no novo Código, os produtores poderão ade-
rir a um programa de regularização, o que lhes permitirá 
manter suspensas as punições previstas a quem desmatou 
vegetação nativa sem autorização antes de julho de 2008.

O itinerante jurista das causas ambientais, Paulo 
Bessa Antunes, na obra de organização dos aclamados 
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Edis Milaré e Paulo Affonso Leme Machado, assim po-
sicionou-se:

“A norma assegura que aqueles que tenham 
dado entrada junto ao órgão de controle am-
biental da documentação exigida para análise 
da localização de reserva legal não sejam pre-
judicados ou punidos pelos órgãos ambien-
tais, haja vista que cumpriram com o que a lei 
lhes exigia, estando com os órgãos ambientais 
a iniciativa de indicar a área. A medida é justa 
e adequada”.33

Para quem está regular, independentemente do ta-
manho do imóvel, a Reserva Legal continua variando 
entre 20% e 80%, conforme a região. Às margens de 
rios, as matas seguem protegidas em um raio entre 30 
metros e 500 metros e, na beira de nascentes, num raio 
de 50 metros. Para quem precisa se regularizar, depen-
dendo do tamanho do imóvel, a Reserva Legal pode ser 
menor e as Áreas de Preservação Permanente às mar-
gens de cursos d’água podem variar entre 5 e 100 me-
tros. No caso de nascentes, a recomposição chega a um 
máximo de 15 metros de mata, também dependendo do 
tamanho do imóvel.

Reduzir o desmatamento legal é um dos desafios 
para que o Brasil consiga cumprir a meta de diminuição 
de emissões de carbono apresentada na Conferência das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP 21), no 
ano passado (2015), em Paris. 

33. Coordenação, MILARE, Edis; MACHADO, Paulo Affonso Leme. 
Novo Código Florestal. 2ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013.
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Apenas com a manutenção da estrutura necessária 
para a melhoria da resiliência e da sustentabilidade é que 
um agricultor que não tem a possibilidade de expandir 
para novas áreas permanecerá ativo, funcional e eficien-
te por longos períodos de tempo. E o Código Florestal 
mostra-se um aliado à perquirição da função social do 
imóvel rural, principalmente na preservação da flora.

Governo, Congresso Nacional e o setor produtivo 
estão de acordo que as novas regras são mais realistas já 
que, desde 1965, apenas 20% dos agricultores consegui-
ram cumprir o previsto na lei anterior.

Apesar das mudanças recentes, a legislação flores-
tal continua considerando os proprietários rurais como 
peça de destaque no quebra-cabeça da preservação. 

O novo Código Florestal trouxe aos agricultores uma 
chance para regularizarem o passivo ambiental acumu-
lado em décadas de descumprimento da antiga lei. Tan-
to ambientalistas como representantes do agronegócio 
reivindicam voz ativa no processo de regulamentação 
dos detalhes do código, em construção pelo governo. O 
movimento é para que, desta vez, a legislação seja regra 
de fato. O futuro vai dizer se produção e conservação 
conseguiram se equilibrar, finalmente.

3. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

A inteligência do art. 186 culmina na aplicabilidade dos 
conceitos de desenvolvimento sustentável, afim de congre-
gar os interesses fundamentais de propriedade (produtivi-
dade) e preservação ambiental, social e econômica.

O desejo para que meios de produção utilizados 
pela agropecuária moderna cresçam e se estabilizem no 



Função Social da Propriedade Rural

128

cenário rural se consolida dia após dia. A Constituição 
Federal Pátria em seu artigo 170, VI contempla tal meio 
de produção.

Art. 170 – A ordem econômica, fundada na valo-
rização do trabalho humano e na livre iniciativa, 
tem por fim assegurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social, observados 
os seguintes princípios:

VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante 
tratamento diferenciado conforme impacto am-
biental dos produtos e serviços e de seus proces-
sos de elaboração e prestação;

Apesar de estatuída através da Constituição Fede-
ral de 1988, esta ideia de produção cresceu por conse-
quência da atenção dispensada à função social da pro-
priedade. Conforme visto anteriormente, a preservação 
dos recursos naturais e utilização adequada da nature-
za são requisitos essenciais para satisfação da função 
social pela propriedade.

Desenvolvimento Sustentável, tal qual o conceito 
exarado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento (CMMAD) da Organização das Na-
ções Unidas, é aquele que atende às necessidades pre-
sentes sem colocar em risco a possibilidade de que as ge-
rações futuras satisfaçam as suas próprias necessidades. 

A ideia deriva de relatórios propostos na década de 
70 durante a Primeira Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Estocolmo, 
1972), a qual deu origem ao Programa das Nações Uni-
das para o Meio Ambiente - PNUMA. 
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Em breve histórico, pode-se afirmar que a preocu-
pação da comunidade internacional com os limites do 
desenvolvimento do planeta teve início já na década de 
60, momento em que iniciaram-se as discussões sobre os 
riscos da degradação do meio ambiente. Referidas dis-
cussões obtiveram tamanha intensidade que culminou 
na já citada Conferência sobre o Meio Ambiente em Es-
tocolmo (1972). A noção de desenvolvimento sustentável 
ainda não havia sido lapidada, surgindo como conse-
quência à preservação do ambiente.

Porém, foram debates na década de 80 que abri-
ram espaço ao conceito atual de desenvolvimento 
sustentável, ao enveredarem para o questionamento: 
como conciliar atividade econômica e conservação do 
meio ambiente? 

Após sucessivas denúncias de tragédias ambientais 
no mundo, a Comissão Brundtland, em 1980, pôs em 
circulação um relatório com a expressão desenvolvimen-

to sustentável.
Importante salientar que grande ênfase é dada à 

questão ecológica como ponto central do conceito de de-
senvolvimento sustentável. No entanto, temos de alertar 
que, embora a orientação ecológica, que inclui a eficiên-
cia na utilização dos recursos naturais, seja importante e 
pertinente, não é suficiente para garantir o desenvolvi-
mento sustentável.

O conceito de desenvolvimento sustentável é cons-
truído sobre “três pilares interdependentes e mutuamen-
te sustentadores” - desenvolvimento econômico, desen-
volvimento social e proteção ambiental. 

No Brasil, este conceito foi definitivamente incor-
porado durante a Eco-92, no Rio de Janeiro, onde mais 
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de 170 países se comprometeram na busca do equilíbrio 
entre proteção ambiental e desenvolvimento econômico.

Tal ideia foi difundida entre toda a sociedade, e de 
certa forma bem aceita entre os proprietários de áreas ru-
rais e os atuantes na esfera industrial. Pelo fato do Brasil 
ser um país de uma riqueza ambiental indiscutível, gru-
pos de cientistas, jornalistas e políticos iniciaram fóruns 
de discussões com o intuito de sensibilizar a comunidade 
para o processo acelerado de destruição do meio ambien-
te, que, aliás, historicamente já se remonta desde os idos 
da primeira década do século XX quando da criação, por 
exemplo, das Cataratas do Iguaçú, seguida pela criacão da 
Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza, em 
1958, em contraponto ao desenvolvimentismo exacerbado 
da era Juscelino Kubitschek.

Sob a ótica rural, aliando a atividade rurícola e equi-
parando-a a um organismo empresarial, os produtores 
rurais também estão adstritos ao conceito de desenvolvi-
mento sustentável, quer pela evolução mundial sobre o 
assunto, quer pelo estampe de nossa CF (art. 186).

Sabe-se que tal iniciativa corrobora com as perspecti-
vas de conciliação entre a viabilidade econômica, o equi-
líbrio ecológico e a justiça social. E certamente é muito 
eficaz no auxílio para o preenchimento de certos requi-
sitos para a configuração da função social da área rural.

Os métodos e consequências gerados pela agricultu-
ra de produção sustentável procuram satisfazer as neces-
sidades da propriedade com seus próprios recursos, com 
uma baixa dependência de insumos externos e do com-
plexo do agronegócio, além disso procuram conjugar a 
ação de exploração à harmonia com a natureza, baseado 
em práticas que estimulem a diversidade biológica em 
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todos os níveis de sistema produtivo, havendo, assim, 
comprometimento com a conservação dos recursos a lon-
go prazo e com maior cooperação entre os agricultores.

Assim, nitidamente vê-se que o desenvolvimento 
sustentável compromete-se com a conservação dos re-
cursos naturais em consonância com as necessidades 
particulares do proprietário, tratando-se de um meio de 
precaução, de medida acautelatória, um meio que almeja 
influir no cumprimento dos requisitos para o alcance da 
função social no campo. 

São os principais princípios norteadores do desen-
volvimento sustentável e aventados em sede de função 
ambiental de propriedades rurais, resumidamente.

A - Princípio da Precaução: “in dubio pro ambiente”. 

Em outras palavras, assevera que, em caso de incerteza 
dos efeitos de determinada atividade ao ambiente, deve-
rá haver a abstenção de realização da atividade.

B - Princípio da Prevenção: Consagrado no art. 225 
da CF, aduz que, há obrigatoriedade de necessidade de 
informação e pesquisa sobre possíveis impactos ao am-
biente. Aqui, diferente do princípio da precaução – onde 
o impacto é desconhecido – sabe-se quais são as situa-
ções já conhecidas, por meio de pesquisa e informação e 
adota-se postura preventiva.

C - Princípio da Responsabilidade: Corresponde ao 
dever de responsabilizar-se por atos que causem danos 
ao meio ambiente. Esta responsabilização poderá ocorrer 
em âmbito administrativo, penal e civil.

Como conclusão, podemos afirmar que o direito 
fundamental ao desenvolvimento sustentável advém de 
evolução histórica e visa à manutenção conjunta de pro-
veito econômico e ambiente saudável e equilibrado.
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Os princípios jurídicos traduzem o espírito do siste-
ma no qual está inserido e orienta as premissas de cará-
ter genérico, para aplicação e integração.

Hoje, além dos próprios proprietários rurais, todas as 
unidades, não necessariamente agrícolas, estão ligadas a 
campanhas para a busca do desenvolvimento sustentável, 
é visível o engajamento do Governo, de entidades particu-
lares e de toda a sociedade para a utilização de métodos 
que não comprometam o meio ambiente e gerem o bem-es-
tar da coletividade, alcançando a função social do bem em 
todos os aspectos.

O setor agrícola e as indústrias estão afetos à questão 
de sustentabilidade. Em relação aos produtores rurais, 
sabe-se que os cuidados com o solo, preservação de áreas 
especiais e reservas florestais estão na ordem do dia, mas 
ainda carentes de apoio governamental, em caráter de 
prevenção e precaução.

O fomento ao desenvolvimento sustentável, de forma 
tangível, preconiza o respeito da qualidade de vida huma-
na e animal, conservação dos recursos naturais com vistas 
a minimizar o esgotamento de recursos não renováveis e 
respeitar os limites de capacidade da natureza, tudo isso 
em prol e aliado ao desenvolvimento econômico.

A problematização que envolve as situações relativas 
ao meio ambiente e aos danos causados jungidos a um 
interesse coletivo é o que impulsiona a formação da sis-
temática disciplinadora de desenvolvimento sustentável. 

Eleva-se o direito privado a um patamar público co-
letivo, que visa, entre outras facetas, estudar o meio am-
biente, sua deterioração, formas de proteção e mecanis-
mos que prezam pela eficiência e qualidade de um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.
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Como explicamos no início, o desenvolvimento 
sustentável possui três dimensões (desenvolvimento 
econômico, desenvolvimento social e proteção ambien-
tal). A terceira dimensão, a ambiental, seguramente é a 
mais compreendida no contexto empresarial rural, até 
por que existem órgãos oficiais, regulamentações que 
definem normas de desempenho para as tecnologias 
e produtos, padrões de emissão de efluentes e de uti-
lização de recursos naturais. Ou seja, ou as empresas 
(proprietários rurais) cumprem ou são punidos. Mas, 
como atingir a função social da propriedade rural e 
conciliar a atividade econômica com a conservação 
dos sistemas ambientais? Ou seja, como integrar todas 
as dimensões do desenvolvimento sustentável? 

Embora existam programas como a Agenda 21 (ofi-

cializado pela ECO 92), ISO – Selo Verde,  na prática, esta 
é uma árdua tarefa que, ao nosso ver, deveria receber 
maior enfoque político, econômico e social, a ser desen-
volvido em esfera preventiva, visando, senão extinguir, 
mitigar passivos, em auxílio ao produtor rural e não ape-
nas e tão somente focada no viés compensatório econô-
mico de arrecadação de valores com multas.

Não há que se falar em um desenvolvimento econômi-
co sem limites, mas também, via reflexa, não deve prospe-
rar a idéia de que o meio ambiente é um bem intacto, am-
bos os direitos fundamentais hão de ser compatibilizados.

3.1. Produtividade X Preservação do Meio 
Ambiente: Artigos 185, II e 186 da CF

No tocante às condicionantes da função social da 
propriedade, as divergências ficam evidentes, enquanto 
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para uns a função social da propriedade e produtividade 
seriam dissociáveis, e, para outros haveria a clara conclu-
são de que não poderia haver produtividade sem função 
social, porquanto seria a produtividade apenas uma das 
condicionantes da função social. 

De fato, em nosso concluir, divorciar a ideia de fun-
ção social da ideia de produtividade ensejaria desconsi-
derar o art. 186 da Constituição Federal.

Isso, por inteligência ao art. 6º da Lei nº 8.629 de 1993 
– como já vimos – que afirma ser necessário para consi-
derar-se produtiva a terra:

Considera-se propriedade produtiva aquela que, 
explorada econômica e racionalmente, atinge, si-
multaneamente, graus de utilização da terra e de 
eficiência na exploração, segundo índices fixados 
pelo órgão federal competente.

Em verdade, uma das celeumas do tema aponta a um 
conflito dentro do texto constitucional, suscitado a partir 
do comparativo entre o art. 185, II, e o art. 186, a saber: 

“Art. 185. São insuscetíveis de desapropriação 
para fins de reforma agrária:

I - a pequena e média propriedade rural, as-
sim definida em lei, desde que seu proprietário 
não possua outra; II - a propriedade produtiva. 

Parágrafo único. A lei garantirá tratamento es-
pecial à propriedade produtiva e fixa-rá normas 
para o cumprimento dos requisitos relativos a 
sua função social. 
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Art. 186. A função social é cumprida quando 
a propriedade rural atende, simultaneamen-
te, segundo critérios e graus de exigência es-
tabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: 

I - aproveitamento racional e adequado; 
II - utilização adequada dos recursos naturais 
disponíveis e preservação do meio ambiente; 
III - observância das disposições que regulam as 
relações de trabalho;
IV - exploração que favoreça o bem-estar dos pro-
prietários e dos trabalhadores.” 

 Vale reforçar que, de acordo com o art. 186 da própria 
Constituição, o imóvel que, simultaneamente, tenha apro-
veitamento racional e adequado, apresente utilização ade-
quada dos recursos naturais disponíveis, preserve o meio 
ambiente, observe as regulamentações trabalhistas, e cuja 
exploração favoreça o bem-estar dos proprietários e dos 
trabalhadores, atingiu sua função social.

Como poderia, então, o art. 185 da CF/88 transpassar 
tais disposições e autorizar a proteção de uma proprie-
dade territorial rural que, embora sendo produtiva do 
ponto de vista financeiro econômico, desconsiderasse a 
legislação ambiental, a legislação trabalhista e existisse 
em desacordo com âmbito social? 

De fato, a propriedade que atinja o Grau de Utiliza-
ção da Terra (GUT) e o Grau de Eficiência na Exploração 
(GEE) atenderia apenas parte de um dos requisitos do 
art. 186 da Constituição Federal, assim como apenas par-
te de um dos requisitos do art. 9º da Lei no 8.629/93.

Portanto, é possível, aliás muito comum, que uma 
propriedade considerada produtiva não atenda sua fun-
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ção social plena, porquanto a função social da proprie-
dade só é cumprida quando atendidas simultaneamente 
suas quatro condicionantes, ao menos em teoria.

Por maciça interpretação doutrinária e ante a juris-
prudência pátria adotada, a resolução da incompatibilida-
de entre as normas constitucionais é de resolver admitin-
do-se que a propriedade produtiva de que trata o art. 185, 
II, para cumprir a função social, deve obedecer aos demais 
requisitos previstos no art. 186, o que nos parece lógico.

Pois, assim, haverá a unidade da CF, atingindo-se 
um efeito integrador na resolução dos problemas jurídi-
cos constitucionais, em uma interpretação que reforça a 
unidade política e a ordem social, o que, por certo, fará 
com que a norma atinja uma eficiência elevada, justa e 
harmônica para a perenidade do texto constitucional.

Não obstante, assim ensina o grande ambientalista 
Édis Milaré:

O dilema “ou desenvolvimento ou meio am-
biente”, na medida em que, sendo uma fonte de 
recursos para o outro, devem harmonizar-se e 
complementar-se. Compatibilizar meio ambien-
te e desenvolvimento significa considerar os 
problemas ambientais dentro de um processo 
contínuo de planejamento, atendendo-se ade-
quadamente às exigências de ambos e observan-
do-se as suas inter-relações particulares a cada 
contexto sócio-cultural, politico, econômico e 
ecológico, dentro de uma dimsensão tempo\
espaço. Em outras palavras, isto significa dizer 
que a política ambiental não se deve constituir 
um obstáculo ao desenvolvimento, mas sim em 
um de seus instrumentos, ao proporcionar a 
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gestão racional dos recursos naturais, os quais 
constituem a sua base material.34

Concluímos, portanto, que uma das condicionantes 
da função social – a produtividade – deve ser alcança-
da mantendo-se o equilíbrio ecológico, pois a produti-
vidade não pode ser compreendida e absorvida sem a 
atenção que merece a proteção ao meio ambiente. Vale 
dizer, a propriedade produtiva não deve degradar o 
meio ambiente em nome da produção, mas, em contra-
partida, a produção não pode permanecer resignada, 
sob os alicerces da poetizada noção de que a natureza é 
um santuário intocável.

34. MILARE, Edis; MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Am-

biental: Tutela do Meio Ambiental. Coleção Doutrinas Essenciais. 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. Vol. IV. p. 93.
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CAPÍTULO 5
DANO AMBIENTAL

1. CONCEITO DE DANO AMBIENTAL

A lei brasileira não conceitua dano ambiental, to-
davia, nos define quais são as atividades que direta ou 
indiretamente resultem degradação da qualidade am-
biental, a saber, a) as que prejudiquem a saúde, a se-
gurança e o bem-estar da população; b) as que criem 
situações adversas às atividades econômicas e sociais; 
c) afetem desfavoravelmente a biota; d) afetem desfa-
voravelmente as condições estéticas ou sanitárias do 
meio ambiente. Esta definição decorre do artigo 3º da 
Lei 6.938 de 1981.

Vê-se que, para o conceito de dano, muitas vezes há 
um antagonismo entre o conceito leigo e o conceito sob a 
ótica especialista.

Por exemplo, a supressão (não autorizada) de flores-
ta para a exploração da terra e plantio de árvores frutí-
feras pode parecer um melhoramento ao ambiente, haja 
vista que a terra se destinará a produção, serão revege-
tadas com novas espécies, haverá proveito econômico, 
mas, todavia, o ambiente e sua riqueza natural e diversi-
dade biológica de flora e, muitas vezes de fauna, restará 
descaracterizado, havendo dano.

Destaque para o fato de que na presente obra, o con-
ceito de dano ambiental deve ser entendido apenas como 
do dano ambiental ecológico e não do dano ambiental 
patrimonial e moral.
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Dano, portanto, é uma lesão ao interesse difuso, via 
de regra, que causa uma devastação intolerável contra o 
meio ambiente, por ação humana.

Assim, entende-se que só haverá dano ambiental 
quando presentes consequências jurídicas e sociais, cujos 
danos ecológicos sejam graves e difíceis de reparar. As-
sim, para a existência do dano, em esfera jurídica, neces-
sariamente há de haver tutela específica de proteção e ti-
pificação e, sob o cunho social, quando o meio ambiente 
estiver exposto ao desequilíbrio ecológico.

A quebra do equilíbrio entre os elementos sociais, 
econômicos e físicos do ambiente caracteriza e tangebiliza 
o dano, pois gera uma degradação ambiental, ainda que 
menos extensa, mas lesiva ao um bem jurídico protegido.

Conforme estudaremos adiante, em esfera civil, o 
dano por si só gera a obrigação de reparar, por conse-
quência, no âmbito administrativo, valorar-se-á a tipici-
dade para imposição de sanção e, por fim, em específica 
tutela penal, dentro de seus limites legais, o dano pode 
gerar condenação criminal, daí, em caráter subjetivo.

2. NEXO DE CAUSALIDADE

Questão arraigada em sede de responsabilidade 
objetiva (civil) é o nexo causal. Para a existência de 
nexo há que demonstrar-se a relação entre a ativida-
de e o dano emergente.

O dano só é proveniente de uma ação ou omissão 
que viole a lei. O exercício regular de um direito não 
poder ser tido como nexo causal a ensejar dano ambien-
tal, via de regra.
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Em outras palavras, a prova do dano deve ser certa, 
como também indispensável para ensejar tutelas de pro-
teção ao meio ambiente.

Patrícia Faga Lemos, in Meio Ambiente e Respon-
sabilidade Civil do proprietário (FLS. 145) cita o grande 
teórico alemão, Edmund Mezger:

(…) a causalidade consiste na adequação do fato ao 
tipo. (…) além da conexão causal entre o ato volun-
tário e o resultado, deve haver conexão jurídica.” 35

Diante do lineamento de Darlan Bittencourt: “Sem o 

dano não há responsabilidade civil” 36.
Questão muito controvertida em nosso ordenamen-

to, o instituto do nexo de causalidade é pressuposto de 
responsabilidade objetivo. É, portanto, fator aglutinador, 
que integra o risco ao ato praticado.

A responsabilidade somente será exonerada na ine-
xistência de risco ou dano, e quando o dano não guardar 
relação com a causalidade que criou o risco.

Conclusão comum a todos aqueles que se voltam 
para o estudo da responsabilidade civil ambiental é que 
a atribuição de um regime jurídico de imputação objetiva 
para os danos ambientais é sem dúvida um grande avan-
ço e de fundamental importância, no entanto, em razão 
disso, emergem problemas. A determinação do dano e 

35. LEMOS, Patrícia Faga Iglecias. Meio Ambiente e Responsabili-
dade Civil do Proprietário. fls. 145. 2ª Ed. 2012. São Paulo: Revista 
dos Tribunais.
36. MACHADO, Paulo Affonso Leme; MILARE, Edis. Direito Am-
biental: Tutela do Meio Ambiental. Coleção Doutrinas Essenciais; v 
5. PAG 153. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011.
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do nexo de causalidade em termos ambientais é tema de 
alta complexidade. 

O nexo de causalidade é tido como o calcanhar de 

Aquiles da responsabilidade civil ambiental.
A problemática aqui perpassa por diversos fatores, 

sendo estes ao menos dois: na verificação da extensão da 
participação dos sujeitos envolvidos no dano ambiental, 
além da própria existência de relação entre a atividade 
e o dano ocasionado, situação que traz novamente ao 
debate a incerteza científica, muitas vezes existente em 
temas ambientais. 

Quanto ao dano ambiental a situação não é diferen-
te, até mesmo porque está intrinsecamente ligado ao 
próprio tema do nexo de causalidade. A lesão ao am-
biente considerado enquanto conjunto de relações físi-
ca, química, biológica e cultural traz especial dificuldade 
para a delimitação da extensão do dano ocorrido, pois as 
interações existentes quando afetadas podem, por exem-
plo, provocar somente a verificação do dano no futuro. 
Tem-se também que sua avaliação fica na dependência 
de prova técnica. 

A questão ambiental deixou de ser meramente teóri-
ca, passando a ocupar um espaço processual muito im-
portante na resolução das lides e na busca pela preserva-
ção do bem ambiental.
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CAPÍTULO 6 
DAS TUTELAS DE PROTEÇÃO

AO MEIO AMBIENTE

Considerações Introdutórias

A Constituição Federal impõe tanto ao Poder Públi-
co como à toda coletividade o dever de defender e pre-
servar bens ambientais, em favor da geração presente e 
em favor às gerações futuras.

A devastação do meio ambiente constitui, sem nesga 
de dúvidas, um dos mais ingentes problemas que a hu-
manidade enfrenta, cuja gravidade é representada pela 
própria sobrevivência do homem.

O direito ao meio ambiente ecologicamente equili-
brado deve ser compreendido para efeitos protecionais, 
em sentido lato, sendo que, sua análise impõe uma pers-
pectiva multidisciplinar, na qual o direito ao meio am-
biente equilibrado deve ser jungido aos demais ramos 
concebidos em nossa Constituição, haja vista que seus 
conceitos encontram dinâmica com o direito à vida, à 
saúde, à função social da propriedade, entre outros.

Sobre a importância da preservação, já no interregno 
dos anos 90, o peso máximo em matéria ambiental, Édis 
Milaré, à época Procurador de Justiça do Meio Ambiente 
do Ministério Público do Estado de São Paulo, trazia va-
liosas informações:

O Vaticano acaba de divulgar a mensagem do 
Papa João Paulo II para o Dia Mundial da Paz, 
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tendo como slogan, para a década de 90, “Paz 
com Deus, o Criador, paz com toda a Criação”. O 
documento, pela primeira vez, exorta à reflexão 
sobre as questões do meio ambiente, afiançando 
que “mais do que uma moda ou uma corrente 
política, a ecologia deve ter para os cristãos o 
mesmo peso que uma obrigação moral”.37

E assim continuou Édis Milaré:

De fato, a natureza morta não serve ao homem. A 
utilização dos recursos naturais, inteligentemen-
te realizada, deve subordinar-se aos princípios 
maiores de uma vida digna, em que o interesse 
econômico cego não prevaleça sobre as exigên-
cias da vida em comunhão, pois não pode o ho-
mem viver em paz consigo mesmo enquanto es-
tiver em guerra com a natureza!38

Em nossa contemporaneidade, a tutela administrati-
va  jurídica do meio ambiente é uma exigência mundial-
mente reconhecida.

Nossa legislação protege o meio ambiente em esferas 
distintas de repressão ao dano causado, sendo elas, a) 
administrativa; b) criminal; c) civil.

Não adentraremos pormenorizadamente às espé-
cies, mas sim em um breve apanhado.

Doutrina e jurisprudência têm entendido que para 
justificar a condenação, em quaisquer dos gêneros, deve 

37. MILARE, Edis; MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Am-

biental: Tutela do Meio Ambiental. Coleção Doutrinas Essenciais. 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. Vol. IV. p. 91.
38. Ibidem. Vol. IV. p. 92 e 93.
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existir: a) fato ou ato ilícito; b) prejuízo ou danos decor-
rentes; c) nexo de causalidade e as consequências.

Sobre a comprovação do dano para caracterização 
de responsabilidade, disserta Angela Martinhoni, citan-
do José Rubens Morato Leite: “É tido pela doutrina que “o 

dano é elemento essencial à pretensão de uma indenização”.39

Decorre de conclusão lógica, portanto, que o dano, 
para que enseje responsabilização, deve ser certo, isto é, 
necessita estar delimitado e demonstrado. É de se esperar 
que seja explicitado qual interesse juridicamente relevante 
foi ferido e de que forma se deu esse prejuízo. Ademais, a 
anormalidade do dano é que abre direito à reparação.

Em relação à “função ambiental” (inciso II do art. 186 
CF), há previsão expressa de sancionamento, contida no 
§ 3º do art. 225 da CF/88, verbis: 

“As condutas e atividades consideradas lesivas 
ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pes-

soas físicas ou jurídicas, a sanções penais e ad-

ministrativas, indepen- dentemente da obriga-
ção de reparar os danos causados.”  

Na realidade, é bem verdade que a garantia do meio 
ambiente saudável transcende o que está nas leis, pare-
cendo próxima do direito natural do ser humano. Por 
isso, fala-se do dano ambiental ter repercussão jurídica 
tripla, ou seja, pode o poluidor ser responsabilizado, al-
ternativa ou cumulativamente, na esfera penal, na admi-
nistrativa e na civil.

39. MACHADO, Paulo Affonso Leme; MILARE, Edis. Direito Am-
biental: Tutela do Meio Ambiental. Coleção Doutrinas Essenciais; v 
5. PAG 30. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011.
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Nas palavras de Luis Carlos Silva de Moraes, ex-
-membro da Advocacia Geral da União:

A Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/98) pos-
sui 40 crimes dolosos (81%) e 09 crimes pela mo-
dalidade culposa (19%). Por outro lado, existem 
várias infrações de utilização e conservação dos 
recursos Ambientais que não são crimes, mas são 
infrações administrativas. Para esses casos não há 
a necessidade de constatação de dolo ou culpa, 
apenas a certificação do nexo de causalidade, pro-
vando que alguém realizou Conduta proibida por lei.40

Aqui trataremos as “sanções” sem fazermos a dife-
renciação entre infração e crime ambiental. Vejamos as 
três esferas de repreensão (administrativa, penal e civil) 
em separado.

1. TUTELA ADMINISTRATIVA

O poder de polícia em esfera administrativa é a au-
toexecutoriedade exercida pelo poder público municipal, 
estadual ou federal, nas ocasiões constatadas de dano ou 
perigo de dano ambiental, onde, via reflexa, reveste-se o 
agente fiscal do órgão ambiental, além do poder de po-
lícia, de poder de autuação, nos casos em que a conduta 
seja caracterizada como infração ambiental. A preserva-
ção e sua fiscalização, portanto, são normas obrigatórias 
decorrentes da Constituição Federal.

40. MORAES, Luis Carlos Silva de. Multa Ambiental: Conflitos das 
Autuações com a Constituição e a Lei. São Paulo: Editora Atlas, 2009, 
p. 192 e 193.
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No ensinamento do honroso ambientalista Édis Milaré:

A tutela administrativa se assenta em instru-
mentos preventivos e repressivos. Na atuação 
preventiva, que é mais importante e imperiosa, 
destacam-se, em face da legislação vigente, os se-
guintes: a) limitações administrativas; b) desapro-
priação; c) estudos de impacto ambiental; d) licen-
ça ambiental; e) tombamento; f) inquérito civil.
Constituem meios administrativos repressivos; 
g) multas; h) interdição temporária ou definitiva 
de atividade nociva ao meio ambiente; i) perda 
ou restituição de incentivos e benefícios fiscais 
concedidos pelo Poder Público; (...).41

Este ato de polícia praticado pela administração pú-
blica no exercício de seu poder, tal qual um ato adminis-
trativo, segue devendo respeitar aos requisitos de com-
petência, finalidade, forma, motivo, objeto e causa e, o 
mais importante, a proporcionalidade, definida como a 
adequação do ato.

No presente livro, respeitando os limites do tema, o 
enfoque será dado à questão da multa, porquanto ins-
trumento de maior incidência no trato ambiental. E, em 
atenção aos limites impostos pelo estudo da presente 
obra, não cuidar-se-à de adentrar aos instrumentos de 
consecução dos objetivos da Lei de Proteção Nacional ao 
Meio Ambiente, a responsabilidade de poder de polícia 
de cada órgão legitimado, etc.

41. MILARE, Edis; MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Am-

biental: Tutela do Meio Ambiental. Coleção Doutrinas Essenciais. 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. Vol. IV. p. 95.
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A grande maioria das infrações administrativas segue 
tipificada no Decreto 3.179/99, que cuidou de regulamen-
tar a Lei dos Crimes Ambientais (Lei 9.605/98). Citada lei 
contorna as regras gerais de imposição de sanção admi-
nistrativa e enquadramento da eventual conduta ilícita.

Hoje, grande problema para a definição de dano am-
biental passível de sanção se dá em virtude da falta de 
unicidade das concessões de decisões administrativas 
advindas dos órgãos ambientais ligados ao SISNAMA.

A maior definição das atribuições do poder de polícia 
resta delineada pela Lei da Política Nacional do Meio Am-
biente (Lei 6.939 de 1981, recepcionada por nossa CF) em 
conjunto com a Lei dos Crimes Ambientais (Lei 9.605 de 
1998). A apuração desses crimes (ou infrações) ambientais 
e a posterior aplicação de eventual sanção (multa, adver-
tências, embargos, etc.) compete aos órgãos integrantes do 
SISNAMA – Sistema Nacional do Meio Ambiente.

O SISNAMA está estruturado em órgãos federais, 
estaduais e municipais, destacando-se: a) CONAMA – 
Conselho Nacional do Meio Ambiente; b) Ministério do 
Meio Ambiente; c) IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; d) SEMA 
– Secretaria Estadual do Meio Ambiente (de cada Estado 
de nossa federação).

Em tese, o órgão com atribuições de licenciamento, 
por exemplo, também é o competente para a fiscaliza-
ção e aplicação de penalidade administrativas em ma-
téria ambiental.

Aí que iniciam-se os conflitos. Muitas vezes o ór-
gão responsável por conceder licenças de exploração o 
faz, mas, o produtor rural é autuado (na mesma área) 
por dano ao meio ambiente. Instala-se a celeuma, que 
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muitas vezes acaba sob a pauta do poder judiciário, em 
demandas longas, que acabam por restringir o patri-
mônio do proprietário rural de forma ilegal, causando 
enormes prejuízos.

Em matéria de legislação ambiental, o art. 17, caput, 

da Lei Complementar 140/2011 cuida de estabelecer os 
parâmetros para o exercício do poder fiscalizatório do 
meio ambiente. 

No sentido da lei, assim ensina Antonino Moura Borges:

“(…) o controle e fiscalização nas propriedades 
rurais foram transferidos para as Secretarias Es-
taduais de Meio ambiente, as quais passaram a 
ter poder absoluto de aprovar projetos de explo-
ração de propriedades rurais, projetos de manejo, 
condecer licenças únicas de desmatamentos, lim-
pezas de pastos, exploração e cortes de madeiras 
e outros (…) Por está razão, entende-se que só à 
Sema, em cada unidade da Federação, é que cabe 
fiscalizar e disciplinar as atividades nas proprie-
dades rurais. A competência do Ibama restou em 
controle e fiscalização de áreas maiores de siste-
mas, tais como Parques Nacionais (…) não sim-
ples atividades de fiscalizar proprietários rurais 
no exercício de exploração de seus imóveis”.42

Portanto, via de regra, os demais órgãos vinculados 
ao SISNAMA somente o fazem em caso de omissão de 
referido órgão. Isto porque a atuação dos órgãos ambien-
tais sejam estes federais, estaduais ou municipais, é regi-

42. BORGES, Antonino Moura. Ação Civil Pública – A Defesa nas 
Ações Ambientais. fls. 313 e 314. 1ª Ed. 2014. Campo Grande: Edito-
ra Contemplar.
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da por um só sistema, o SISNAMA, com fundamento no 
artigo 6º da Lei 6.938/81.

Ricardo Carneiro em estudo sobre a matéria, assim 
se posicionou:

“Em concreto, a atuação simultânea das di-
versas instâncias federadas em relação a um 
mesmo empreendimento invariavelmente gera 
enorme insegurança jurídica, vez que, em tese, 
qualquer atividade fica submetida ao crivo da 
fiscalização e eventual sancionamento por par-
te de órgãos ambientais federais, estaduais, 
distritais ou municipais.
De resto, o exercício paralelo e indiscriminado 
do poder de polícia, contrário do que poderia à 
primeira vista parecer, significa, na verdade, dis-
pêndio desnecessário e inconveniente de esforços 
e recursos públicos, contrariando o princípio da 
eficiência administrativa consignado no caput do 
art. 37 da Carta Magna. (...) 
O exercício do poder de polícia deve considerar 
o interesse preponderante de cada um dos entes 
políticos integrantes da federação, além de pres-
tigiar a extensão geográfica do impacto ambien-
tal ou da atividade sujeita a controle, cabendo 
ipso facto à União cuidar das questões de âmbito 
nacional ou que envolvam mais de um Estado-
-membro; aos Estados as matérias de espectro 
regional, e aos municípios as de contorno estrita-
mente local.” (grifei)43

43. CARNEIRO, Ricardo. Direito Ambiental: uma abordagem eco-
nômica. 1ª Ed. 2001. Editora Forense.
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Corroborando este entendimento, afirma o doutrina-
dor Paulo de Bessa Antunes:

“Se, se admitisse que os órgãos públicos de di-
ferentes esferas federativas pudessem, a seu ta-
lante, embargar, paralisar e contestar atividades 
que se encontram autorizadas regularmente 
pelos demais integrantes do SISNAMA, no uso 
normal e legal de suas atribuições, o sistema se 
tornaria completamente inviável. Aliás, a pró-
pria criação do Sisnama tem por finalidade últi-
ma a organização de atribuições diferenciadas e 
a descentralização administrativa de forma coo-
perativa e harmônica.”44

O poder de polícia deve ser exercido por um só órgão 
integrante do SISNAMA, especialmente em obediência 
ao princípio federativo, constitucionalmente garantido.

A administração pública não pode usurpar suas 
faculdades de oportunidade e conveniência para acha-
car produtores rurais, com decisões e atos administra-
tivos eivados de vícios, ilegalidades e injustiça. Por es-
sas razões, é de inestimável relevância que o poder de 
polícia em matéria ambiental seja criterioso e, jamais, 
desvie da legalidade.

Controle judicial não está adstrito à legalidade do 
ato administrativo, entretanto, deve estar de acordo com 
as implicações legais e ambientais que circundam a ques-
tão. Com efeito, não basta que se análise a competência 
da autoridade e a forma e a finalidade do ato lavrado 

44. ANTUNES, P. de Bessa. Curso de Direito Ambiental. Rio de Ja-
neiro: Renovar, 1992. 
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por ente administrativo. É necessário ir além e discutir se 
o ato administrativo, ainda que praticado por autorida-
de competente, foi acertado ao caso sub exame. É preciso 
investigar se o uso que a autoridade fez do poder a ela 
outorgado por lei foi, de fato, o melhor, o mais oportuno 
e o mais conveniente em matéria ambiental.

Nesta seara, se posiciona brilhantemente o experien-
te advogado e doutrinador, Antonino Moura Borges, 
sobre a arbitrariedade a que o proprietário rural está ex-
posto: “(…) Já se viu o Ibama autuar contribuinte por via de 

satélite, sem respeitar licenças expedidas pelo Estado”.45

E vai além ao afirmar:

“Por tudo isso, essas condutas são arbitrárias, e 
muitas vezes violam os princípios da finalidade, 
competência e legalidade, envolvendo complexa 
discussão de aplicação de princípios do Direito 
Administrativo e Constitucional”.46

É de suma importância que seja implantado um sis-
tema de educação ambiental, visando aprendizagem dos 
problemas, a interligação com a propriedade e haja a 
persecução de soluções visando à preservação adequada 
e sustentável.

É preciso separar o joio do trigo no momento de 
aplicar punições, sob pena de o Estado atentar contra os 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e até 
mesmo da eficiência do ato administrativo e a utilida-

45. BORGES, Antonino Moura. Ação Civil Pública – A Defesa nas 
Ações Ambientais. fls. 316. 1ª Ed. 2014. Campo Grande: Editora 
Contemplar.
46. Ibidem.
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de da norma jurídica. A prevenção que a legislação cria 
como dever do Estado não pode ir ao ponto de constituir 
abuso e desequilíbrio constitucionais e democráticos.

2. TUTELA JURÍDICA PENAL

O bem jurídico “meio ambiente” impõe, para seu efi-
caz resguardo, a intervenção da tutela penal, posto sua 
significativa relevância na busca do equilíbrio e sustenta-
ção da vida humana sobre a terra. Esta posição de relevo 
encontra supedâneo em nossa carta magna, que reconhe-
ce expressamente, no texto constitucional, o direito de 
todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

No sábio esclarecer de Édis Milaré:

 De caráter repressivo, a proteção penal do meio 
ambiente se efetiva através da ação penal públi-
ca. (...) No caso do meio ambiente, a conduta do 
agente predador ou poluidor lesa um interesse 
jurídico de tal importância – a saúde pública e 
a própria vida – que a ação penal deve ser ini-
ciada sem manifestação de vontade de qualquer 
pessoa. Nestes casos, a titularidade da ação penal 
pertence ao Estado, que, por seu órgão de justiça 
- O Ministério Público – assume a iniciativa do 
processo, estimulando o exercício da função ju-
risdicional e pugnando pela punição dos respon-
sáveis pelas práticas delituosas.47

47. MILARE, Edis; MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Am-

biental: Tutela do Meio Ambiental. Coleção Doutrinas Essenciais. 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. Vol. IV. p. 96 e 97.
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A responsabilidade penal decorrente de conduta le-
siva ao meio ambiente é subjetiva, ou seja, necessita da 
identificação de um nexo de causalidade e o tipo penal ex-
presso (dolo ou culpa), havendo punição individual, onde 
cada infrator responde na proporção de sua participação.

A tutela penal é sempre o recurso extremo de que o 
Estado se reveste para coagir as ações ilícitas. Trata-se de 
uma sanção diante de uma conduta humana lesiva ou 
que expõe a risco um bem penalmente relevante.

No Direito Ambiental, quando uma conduta é definida 
como crime, surge a possibilidade (para o Estado) de inten-
tar responsabilização criminal ao infrator, paralelamente, e, 
de forma não excludente à responsabilização administrati-
va e civil.

Melhor explicando, por tutela ambiental penal, tem-
-se a intervenção nos casos em que as agressões aos valo-
res fundamentais da sociedade alcançam o ponto do into-
lerável ou que seja objeto de intensa reprovação social48.

Sem adentrar às espécies de tipos e normas específi-
cas, podemos dizer que o moderno Direito Penal conside-
ra um dogma a exigência da máxima clareza na tipificação 
das condutas puníveis, inclusive de pessoas jurídicas.

Ainda, há que se lembrar que a responsabilidade 
penal das pessoas jurídicas não excluirá a  das pessoas 
físicas que integram o corpo diretivo, que poderão, con-
comitantemente, responder penalmente como autoras, 
co-autoras ou partícipes do mesmo fato.

A tutela efetiva de proteção ao meio ambiente de-
pende da edificação do tipo penal e, deve respeitar o en-

48. FERREIRA, Ivete Senise. Tutela penal do patrimônio cultural. 
São Paulo: RT, 1995. p. 68.
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quadramento decorrente da enorme quantidade de bens 
relativos ao meio ambiente.

Em vista disso, o maior desafio vem a ser a implan-
tação segura de normas que tutelam o meio ambiente no 
caso concreto, sendo (ainda), a mais comum, aplicação 
de multas administrativas. 

Por fim, diz-se que a tutela penal do meio ambiente 
possui caráter educativo e repreensivo, visando coibir 
ações futuras de degradação, pois infundi ao agressor 
uma conduta penal reprovável e, como toda norma pe-
nal, reveste-se de uma imposição negativa.

3. TUTELA JURÍDICA CIVIL

A ocorrência do dano é que fará nascer a faculda-
de para responsabilização civil, porquanto é o elemen-
to principal que configura o ilícito. Outrossim, referido 
dano deve ser certo, delimitado e demonstrado. Em ou-
tras palavras, deve-se demonstrar qual foi o interesse ju-
rídico relevante ferido (dano) e de que forma se deu tal 
prejuízo (nexo causal).

Em matéria ambiental a responsabilidade civil tem 
caráter objetivo, ou seja, descarta a culpa para aferição e 
aplicação da punibilidade.

A responsabilidade civil nada mais é do que impor 
ao responsável pela degradação a obrigatoriedade de re-
compor e restaurar o processo ecológico eivado, quando 
repressiva ou de abster-se de ações de consumação  de-
gradante iminente, nos casos preventivos.

São várias as hipóteses de responsabilização civil 
por dano ambiental previstas em nosso ordenamento, 
abarcadas no direito civil, direito do consumidor, além 
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das específicas advindas da Lei 6.938 de 1981 e do Có-
digo Florestal.

Nesta senda, importante mencionar a questão de res-
ponsabilidade civil em nosso ordenamento, onde tem-se 
uma responsabilidade objetiva, que independe de cul-
pa, necessitando apenas da identificação do dano e seu 
nexo causal e, revestindo-se de caráter solidário, onde na 
existência de mais de um infrator (ou responsável legal) 
qualquer um deles poderá ser condenado, cabendo, ape-
nas,  a via regressa para cobrança dos demais infratores.

Isso porque a jurisprudência brasileira firmou enten-
dimento de que a responsabilidade civil independe de 
culpa do proprietário. A degradação ambiental constata-
da em propriedade de sua titularidade deve ser suportada 
por este, isso considerando a natureza propter rem da obri-
gação, mesmo na hipótese de haver adquirido proprieda-
de com áreas de especial preservação legal já devastadas.49

A obrigação propter rem é ambulat cum dominio, isto 
é, se transfere com o domínio sobre o bem real, indepen-
dentemente de qualquer convenção entre as partes. É 
obrigação decorrente e relacionada a um direito real, ou 
seja, a determinada coisa de que o devedor é proprietário 
ou possuidor. 

Afinal, somente o proprietário pode cumprir as me-
didas obrigacionais de abstenção do desmatamento e re-
composição da vegetação. 

49. STJ, Resp 343741 PR, 2ª Turma, Relator Ministro Franciulli Netto, 
DJU 07.10.2002. No mesmo sentidos: STJ: Resp 263.383 PR, 2ª Tur-
ma, Relator Ministro João Otávio de Noronha, julgamento 1.06.2005; 
Resp 237690 MS, 2ª Turma, Relator Ministro Paulo Almeida, julga-
mento 12.03.2002; Resp 282781 PR, Relatora Ministra Eliana Calmon, 
2ª Turma, julgamento 16.04.2002.
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Esta é a remansosa posição do Superior Tribunal de 
Justiça:

(...). Sendo a hipótese de obrigação propter rem, 
desarrazoado perquirir quem causou o dano 
ambiental in casu, se o atual proprietário ou os 
anteriores, ou a culpabilidade de quem o fez ou 
deixou de fazer.” (STJ. RESp n.º 948.921, 2ª Tur-
ma, rel. Min. Herman Benjamin, DJe 11/11/2009).

Neste plano, é assente a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que,

“o novo adquirente do imóvel é parte legitima 
para figurar no pólo passivo de ação por dano 
ambiental que visa o reflorestamento de área des-
tinada à preservação ambiental. Não importa que 
o novo adquirente não tenha sido o responsável 
pelo desmatamento da propriedade.” (STJ. REsp 
843.036/PR, 1ª T., Rel. Min. José Delgado, j. em 
17.10.2006) 

Esta teoria é calçada em lógica jurídica, pois, imagine 
um processo judicial onde haja uma decisão antecipató-
ria determinando a abstenção de quaisquer medidas de 
exploração sobre o imóvel, inclusive com a cominação de 
multa na hipótese de descumprimento, como poderá um 
antigo proprietário do bem observá-la se não o é mais o 
titular do imóvel? Não exerce, portanto, os direitos sobre 
o imóvel. Sujeitar-se-á ao pagamento de multa por um 
ato que não está ao seu alcance? Qual seria a vinculação 
entre a obrigação e a possibilidade de observância desta 
pelo antigo proprietário?
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E, ainda mais, nos casos de condenação obrigacional 
voltada à recuperação, reconformação e revegetação da 
flora, por exemplo, como poderá outra pessoa, senão o 
atual proprietário ter ingerência sobre a coisa, para cum-
prir com a obrigação determinada? Não teria capacidade 
fática, tampouco jurídica, de cumprir. 

Assim, todo o causador de degradação ambiental - 
ou o responsável pelo imóvel no momento da prestação 
jurisdicional -, independente de culpa, fica obrigado a re-
parar ou indenizar os danos causados ao meio ambiente. 
O que nos parece lógico.

Todavia, conforme vimos, a configuração desta res-
ponsabilidade civil depende da existência de um dano 
ao meio ambiente e seu nexo causal. O que é necessário 
é a relação de causa e efeito entre a atividade do agente e 
o dano dela advindo. 

Esta prestação obrigacional de responsabilidade civil 
repousa em tutelas omissivas (obrigação de não fazer) 
ou positivas (obrigação de fazer, obrigação de dar coisa 
certa, indenização pecuniária para danos irreparáveis).

Em esfera de responsabilidade civil, a título exempli-
ficativo, tem-se o próprio Código Civil como elemento 
de tutela, a Lei 4.417 de 1965 (Ação Popular), Lei 6.938 de 
1981 (Política Nacional do Meio Ambiente) e Lei 7.347 de 
1985 (Ação Civil Pública), com maior destaque.

Todavia, não cuidaremos de tratar com minúcia os 
trâmites e requisitos próprios de cada instituto nesta obra.

De todas as formas de atuação em prol do meio am-
biente, destaque para a ação civil pública, que tem sido o 
meio mais efetiva na área de Defesa dos interesses difu-
sos e coletivos.
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Tal qual leitura do artigo 129, III da CF, a Ação Civil 
Pública tem por fim proteger, entre outros, o meio am-
biente. É, nesta senda, interesse difuso e coletivo, para 
a vasta doutrina. Entre os legitimados pela Lei 7.347 de 
1985, ênfase ao Ministério Público e aos órgãos estatais, 
que assumiu papel proeminente nas últimas décadas.

É extremamente forçoso que os legitimados à exercer 
a tutela ambiental civil o façam com probidade, reveren-
ciando o direito ambiental como ciência valorativa do 
dever-ser e do justo. Marginalizar o produtor rural e pro-
ferir decisões de violência administrativa e jurídica estão 
longe de ser instrumento eficaz de educação ambiental e 
civilidade ecológica, tanto a curto prazo e, principalmen-
te, pensando na perenidade.
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CAPÍTULO 7
 MEIO AMBIENTE E O PODER JUDICIÁRIO

1. ANÁLISE CRÍTICA

São várias as medidas de tutela ambiental atribuí-
das ao Estado. Exemplificadamente, destaque, sob a 
égide da propriedade rural, para: a) preservar e restau-
rar processos ecológicos, bem como prover o manejo 
adequado às espécies e ecossistemas; b) definir em todo 
o território nacional os espaços de especial proteção, e 
os critérios de supressão permitidos; c) fiscalizar o cum-
primento da integridade do patrimônio ambiental; d) 
exigir estudos de impacto ambiental a atividades de po-
tencial degradação; e) controlar e fiscalizar as ativida-
des, afim de escoimar o risco à vida e ao meio ambiente; 
f) prover a educação ambiental em todos os níveis de 
ensino e conscientizar a população sobre a importância 
e necessidade de preservação do ambiente; g) proteger, 
na forma da lei, a fauna e a flora.

Assim, em menor ou maior grau de inflexão, todos 
os poderes estatais, representados pelo Executivo, Legis-
lativo e Judiciário, estão obrigados, por nossa Constitui-
ção, a manter os deveres de proteção ambiental, almejan-
do a efetividade dos direitos socioambientais.

Ao poder Executivo foi reservada uma ampla gama 
de competências na efetivação da tutela ambiental, des-
tacando-se o poder regulamentar administrativo e o po-
der de polícia.
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Paralelamente, ao poder Legislativo cabe atuação 
complementar, de controle do Executivo, cujas leis e nor-
mas (federais, estaduais e municipais) balizam a atuação 
do Estado em matéria de tutela ambiental.

Em relação ao papel do poder Judiciário, o enfoque 
será em caráter latu sensu e não como estudo em compe-
tências por esferas (federal, estadual e municipal) e suas 
minúcias e trâmites.

O objetivo do presente capítulo é a reflexão sobre a 
constitucionalização da proteção ao ambiente, sua valo-
ração enquanto bem jurídico e o objetivo e dever fun-
damental do judiciário enquanto Estado brasileiro. Não 
trataremos das esferas de competência e tampouco dos 
ritos das prestações jurisdicionais e o regime jurídico de 
matérias especificas.

A prestação jurisdicional a que refere-se o art. 5º 
XXXV, LIV, LV da Constituição Federal, decorre da in-
terpretação do direito com a subsunção dos fatos postos 
à julgamento. Neste sentido, é o juiz (personificação do 
poder judiciário), portanto, quem exerce o poder na-
cional em nome do Estado. Assim, é o responsável por 
esclarecimentos jurídicos, de forma empírica, sendo ne-
cessário que os julgados sejam inteligíveis e justificá-
veis sob a ótica legal.

Isto por que, ditas decisões são providas de impe-
ratividade, e, podem influir no conteúdo do significa-
do dos textos constitucionais e infraconstitucionais e 
em sua interpretação, sendo imprescindível que haja 
correlação entre provas e pressupostos. O poder judi-
ciário tem o condão de atender à doutrina e à teoria e 
não depender da personalidade egocentrista e solep-
cista do juiz.
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Pois bem. O raciocínio depende do estabelecimento 
das afirmações, que podem então ser usadas para de-
senvolver uma cadeia de pensamentos até a conclusão. 
O grande problema é que a lógica filosófica, diferente-
mente da matemática, expressa-se em palavras e não em 
números, fórmulas ou símbolos, estando, assim, sujeita à 
ambiguidades e sutilezas inerentes à linguagem.

Por isso, construir um argumento baseado na razão 
envolve usar a linguagem com cautela e precisão, exa-
minando afirmações. Na ciência jurídica, em específico, 
a todas essas recomendações inclui-se o olhar atento e a 
junção dos motivos às provas presentes nos autos, afim 
de que uma decisão signifique exatamente aquilo que 
imagina-se que signifique.

Os juízes de um país – mesmo os mais engajados em 
movimentos sociais – nem sempre se apercebem de sua 
inserção na realidade axiológica da sociedade. As deci-
sões necessitam ser individualizadas, sob pena de des-
virtuar-se da função jurisdicional – essência do direito 
e da justiça. Deve, portanto, revestir-se de reflexão, em 
silogismo (na acepção de Aristóteles ao termo).

Nas palavras de Cândido Rangel Dinamarco:

“Não é dever do juiz somente participar de cada 
processo em que atua, lembrando-se a cada mo-
mento do seu solene compromisso com a justiça 
e afastando-se de posturas buricráticas e cínicas, 
com quem não se importa com o desfecho dos 
dramas que é chamado a julgar; compete-lhe, 
ainda, voltar-se para o mundo exterior ao pro-
cesso, seja quando de lá extrai elementos para 
julgar com fidelidade aos valores da sociedade, 
seja quando leva a outros centros de decisão o 
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peso de sua voz em busca de uma ordem jurídi-
ca mais perfeita.”50

É com todas essas recomendações e sob essas ressalvas, 
ditadas pela prudência e pelo bom senso, que o juiz brasi-
leiro entra no palco da tutela ao meio ambiente e que de-
vem ser as balizas de todas as decisões do poder judiciário.

Ao lado do “direito do ambiente” situa-se o “direito 
à proteção ao ambiente”, ou seja, existe um dever do Es-
tado em combater os perigos concretos face ao ambiente, 
protegendo e garantindo os demais direitos fundamen-
tais imbuídos ao bem ambiental, como o direito à vida, à 
saúde, entre outros e protegendo os cidadãos de agres-
sões perpetradas por outros cidadãos.

No entanto, a proteção ao meio ambiente não pode 
- e não deve - sobrepor-se a outros direitos constitucio-
nais, como por exemplo, o direito à ampla defesa e ao 
contraditório. Proteger o meio ambiente não é sinônimo 
de cerceamento de defesa ou autoritarismo. 

Tudo que extrapola os limites do razoável e do pro-
porcional, ou seja, tudo que não é dosado, deve ser corri-
gido pela Justiça para que a própria sociedade viva sob os 
efeitos dos princípios do equilíbrio e do bem-estar social. 
É assim, portanto, que concretiza-se o papel do poder pú-
blico, em um dever de proteção, alicerçado em um pacto 
constitucional de garantir uma vida digna aos indivíduos, 
promovendo a realização dos direitos fundamentais. 

Mas, não é só isso, ao juiz é conferido o poder de 
julgar, de apreciar o caso concreto e manejá-lo da me-

50. DINAMARCO, Candido R. O poder judiciário e o meio ambien-

te in Direito Ambiental: Tutela do Meio Ambiental. Coleção Doutri-
nas Essenciais. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. P 140.
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lhor forma possível na persecução da justiça. Cuidar do 
meio ambiente não significa exarar sentenças injustas, 
sem provas. O judiciário tem uma grande responsabili-
dade, deve respeitar a Constituição, interpretar a legisla-
ção ambiental, garantir o respeito aos direitos coletivos 
e aos individuais e, o mais importante, deve adequar-se 
permanentemente em coerência de regulação jurídica - 
material processual - e social.

Ao Judiciário cabe, portanto, executar as normatiza-
ções do Estado em proteção ao meio ambiente, respeitando, 
no entanto, o dever geral de proteção do indivíduo e suas 
garantias constitucionais para condenação. É uma função 
garantidora de equilíbrio, justiça e acesso equânime. 

Ouso dizer que não se trata de um poder de proteção ao 
meio ambiente, mas sim um compromisso de dever consti-
tucional e ético de prestar-se à jurisdição, segundo a lei e na 
busca de interpretar o processo e as técnicas processuais no 
sentido de adequação à tutela ambiental.

Devem as decisões judiciais, ao nosso ver, estar ads-
tritas, por analogia jurídica, ao princípio da dialeticida-
de, impondo o dever de demonstração de todos os fun-
damentos que justificam a decisão, sentença ou acórdão.

Segundo George Hegel, em sua clássica dialética (de 
explanação imanente sobre o desenvolvimento do argu-
mento), nenhuma conclusão pode ser feita com escora 
em suposições. Em outras palavras, devem ser evitadas 
afirmativas sem justificação.

Desta maneira surge a necessidade processual de 
existência de uma tese, sua antítese e, finalmente, a 
síntese (decisão judicial), que, como já dissemos, deve 
ser coerente e dedutiva, em uma progressão lógica, 
que culmina em uma compreensão completa e alicer-
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çada do problema. Pelo menos, assim o deveria ser, 
com supedâneo não exclusivamente nos ditames le-
gais (Constituição Federal e art. 489, IV CPC), como na 
ciência filosófica.

Deste modo, tanto as formulações (afirmativas e ne-
gativas) genéricas, como a mera transcrição da inicial ou 
da defesa ou, ainda, de laudo pericial ou de parecer do 
Ministério Público, e, por fim, a omissão em demonstrar 
em que pontos a síntese se encontra com a lei ou com 
a prova dos autos, implicam em ofensa ao princípio da 
dialeticidade. Verificada a incongruência da decisão, for-
çoso o não conhecimento como medida de válida pres-
tação jurisdicional, eis que esgrimida inespecificamente.

Aqui é imperioso concluir que decisões genéricas 
(aqui repudiadas) tem significado antagônico às decisões 
sucintas. Ainda que sucinta, uma decisão pode valer-se 
da teoria da argumentação e enfrentar todas as conside-
rações e provas.

A argumentação nada mais é senão uma afirmação 
(decisão) estritamente congruente, passível de verificação 
empírica (fatos e provas jungidos ao direito). Não há dis-
tinção, tampouco predileção sobre qual método cada jul-
gador utilizará, quer de raciocínio indutivo (deslocando-se 
do caso particular para o geral) ou de raciocínio dedutivo 
(deslocando-se do caso geral para o particular), desde que 
a ciência sistemática faça-se aplicada no perquirir da me-
lhor resolução e exposição às partes componentes da lide.

Ou seja, a teoria da argumentação, ou simplesmente 
argumentação, é o estudo interdisciplinar de como con-
clusões podem ser alcançadas através do raciocínio lógi-
co; ou seja, argumentar é afirmar algo, seguramente ou 
não, baseado em premissas.
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Normalmente uma alegação possui uma estrutura 
interna, compreendendo, a) conjunto de pressupostos 
ou premissas; b) um método de raciocínio (indutivo ou 
dedutivo) e; c) uma conclusão ou ponto. O argumento 
deve ter pelo menos duas asserções e um desfecho. No 
desmembrar desta estrutura pode-se dizer que a tese e a 
antítese (alegadas por autor e réu) são as premissas e a 
síntese, exarada pelo juiz, é a conclusão.

Frise-se que, a ilação há de ser coerente e não me-
cânica e genérica, deve ter indicação de fundamento e 
significação além dos códigos, pois as terminologias não 
estão lá explicitadas e sim na doutrina, princípios e etc. 

 Esta preocupação não é atual, Sócrates já buscava 
uma solução para a busca da junção dos termos às noções 
epistemológicas por cada indivíduo. Afinal, o que você 
entende por direito, por justiça, por segurança jurídica, o 
que é ciência do direito e qual a importância disso nas de-
cisões? Assim como todo indivíduo, também o juiz deve 
ter clara em suas concepções pessoais e morais todas essas 
interpretações do vocabulário e seus sentidos, para aplicá-
-las às leis e aos pormenores em sumo arranjo.

Por isso a seriedade de serem todas as decisões 
individualizadas, tomando-se em avaliação os fatos e 
provas adstritos ao caso sub judice, pois, mesmo que, ge-
neralizadamente, o direito se comporte e comprove-se 
em aprazado ensejo sob os princípios gerais, conclusi-
vamente pode-se afirmar que, como realidade subjeti-
va, pode ser falsificável.

Esta questão da falseabilidade de teorias foi uma 
abordagem filosófica analítica feita pelo professor aus-
tríaco Karl Popper. Que significa dizer que, uma teoria 
falsificável não é uma teoria que é falsa (em linhas ge-
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rais), mas uma teoria que pode ser demonstrada falsa 
(inapropriada) por meio de observação específica a cer-
tos casos concretos, como é o caso, no mundo do direito, 
de excludentes, imunidades legais, ilegitimidades, pres-
crições e etc.

Por todo o exposto, concluímos que a função garanti-
dora da jurisdição em matéria ambiental é tema de gran-
de relevância, também nos casos de questões ambientais, 
principalmente, pois em nosso país, não temos varas es-
pecializadas a tal assunto. O tema “ambiental” e até mes-
mo o “agrário”, que possuem tantas minúcias, ampla le-
gislação, dependem de análise de provas técnicas, ainda 
carecem de uma atenção específica do poder judiciário e 
os juízes, devem adequar-se às mais variadas tutelas de 
nosso ordenamento legal, individualizadamente, afim 
de entregar perfeita e justa solução a todas as demandas 
que lhes são confiadas, reconhecendo o enorme destaque 
do direito ambiental e do agronegócio também em maté-
ria jurídica e não somente na economia do país.
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CAPÍTULO 8
TEORIA X PRÁTICA 

1. A INSEGURANÇA JURÍDICA  E OS PROPRIETÁRIOS 
RURAIS

Saber que vivemos no mesmo ambiente que de certa 
forma ajudamos a esvair é um fato, digamos, irracional. 
O coerente seria que a preservação não fosse um dever, 
e sim vontade de todos, uma questão de consciência. 
Consciência esta preponderante para o fornecimento de 
meios salubres para o exercício empregatício, respeitan-
do as leis trabalhistas em todos os aspectos.

Pode-se estabelecer que o cumprimento interino da 
função social da propriedade rural inexiste no Brasil. O 
texto legal é suficiente para coibir grande parte dos de-
sacertos, porém, carece de fiscalização satisfatória, bem 
como medidas punitivas plenas.

A questão ambiental deve ser aprimorada dia após 
dia, como já vem acontecendo, a partir da conscientiza-
ção das pessoas.

A legislação ambiental (constitucional e infracons-
titucional) é carreada de teor suficiente para adoção de 
uma eficaz política de preservação sustentável. A falha, 
em nosso concluir, diz respeito à falta de junção entre 
teoria e prática. 

A noção de proteção ambiental e até mesmo os limi-
tes ao direito de propriedade ocasionado pelo reconheci-
mento de uma função social e ambiental da propriedade 
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e as sanções por degradação são bem aceitos. A proble-
mática se instala em justamente definir o conceito de ilí-
cito. Parece-nos uma tarefa fácil, mas não o é na prática. 

Isso porque, o poder público carece de elementos 
de educação ambiental voltado à sociedade, instru-
mentos de apoio e acompanhamento preventivo desti-
nado aos proprietários de imóveis rurais no perquirir 
da preservação, afim de escoimar as ações omissivas e 
comissivas degradantes, fiscalização efetiva, planeja-
da, e inserida em um cronograma periódico e, por fim, 
punibilidade responsável, atenta aos critérios legais, 
observadas todas as excludentes legais, como prescri-
ções, direitos adquiridos, imunidades legais advindas 
de legislação específica, autorizações e demais situa-
ções de fato.

Muito embora a educação ambiental (na teoria) seja 
mencionada na própria Constituição Federal e discipli-
nada pela Lei 9.795 de 27.04.1999, pouco é feito para sua 
concreta implantação. O que lamentamos.

De outro lado, a preservação ambiental, como bem 
maior, não pode se dignar a transformar-se, precipua-
mente, em uma máquina arrecadatória ao Estado, es-
quecendo-se da utilidade pública a que se destina. Nas 
palavras de José Roberto de Castro Neves: “Sem contra-

ditório, tudo é possível”.51

A tutela ao meio ambiente exige o reforço de fisca-
lização preventiva, no sentido de impedir a degradação 
ambiental e educar toda a sociedade sobre o impacto ne-
gativo e as atividades causadoras de dano.

51. Neves, José Roberto de Castro. Medida por Medida – O Direito 
em Shakespeare. fls. 275. 1ª Ed. 2013. Rio de Janeiro: GZ Editora.
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Em pesquisa realizada  junto à página eletrônica do 
STF, encontrou-se poucas decisões daquela corte que te-
nham enfrentado o tema função social da propriedade. 
Também não encontramos decisões daquela corte que 
enfrentem diretamente a questão das colidências exis-
tentes entre o art. 185, II, e o art. 186 e incisos da CF/88. 

A ausência de decisões sobre este assunto deve-se, sob 
a nossa ótica, exclusivamente à inércia do poder público em 
aplicar, com eficiência, um sistema com foco em educação am-
biental, social a econômica, facilitando ao proprietário o en-
tendimento das leis e a aplicação destas leis em sua produção. 

Outrossim, conforme exposto no presente livro, um 
dos maiores problemas, e que gera enorme insegurança 
jurídica aos produtores rurais em matéria ambiental, é 
a falta de unicidade, por parte dos órgãos legitimados, 
para atuação homogênea na tutela do meio ambiente.

O que se vê sob a égide ambiental, na prática, são 
inúmeras multas lançadas em desacordo com a legisla-
ção vigente, um conflito de competências entre os órgãos 
co-legitimados (enquanto uns autorizam a exploração 
da terra outros multam o proprietário), falta de exame 
de provas, aviltamento a Termos de Ajuste de Conduta 
firmados legalmente e descaso com os produtores rurais 
pelo poder público. 

Concordamos com a máxima “in dubio pró ambien-

te”, todavia, é de fazer uma ressalva de que tal brocardo 
vale-se para interpretação e aplicação de normas e não 
para alteração de fatos ou desrespeito a princípios cons-
titucionais. Os meios devem ser respeitados para que se 
atinja o fim, a saber, manutenção constitucional do meio 
ambiente, de forma justa e legal, respeitando-se todos os 
requisitos para o alcance da função social e os requisi-
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tos constitucionais e legais - materiais e processuais - na 
prestação jurisdicional.

Muito mais que mera prerrogativa, é dever de todo 
cidadão ansiar pelo cumprimento das normas previstas 
para a função social, não somente no tocante à natureza, 
mas também no que tange à qualidade de vida do pro-
prietário e seus trabalhadores, e do respeito às leis regu-
lamentadoras de tal vínculo, respeitando-se e harmoni-
zando todos os direitos constitucionais, sem exceção.
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CONCLUSÃO

Tratativa em constante crescimento, a preservação 
ambiental é matéria de debate corriqueiro em nosso 
sistema governamental, e, por vezes, levada ao crivo 
do poder judiciário, como matéria mais evidente em 
termos da função social da propriedade rural, não 
somente para fins de desapropriação, tal qual exige 
constitucionalmente, mas principalmente em matéria 
de sanção por descumprimento do dever de preservar 
o bem ambiental.

A priori, cumpre-nos pincelar que o conceito e evo-
lução do direito das coisas são fatores imprescindíveis 
para a caracterização da propriedade, suas formas, atri-
buições e o nascimento da ideia de bom uso, para o aten-
dimento do bem-estar geral (aqui com enfoque no imó-
vel rural).

O direito das coisas abarca em seu conceito o poder 
do indivíduo sobre certo bem, a ideia do ius possessionis 
e ius possidendi.

Aliás, a ideia de função social da propriedade ru-
ral, assim como a propriedade em si, foi aprimorada 
paulatinamente. Sua origem vem das mais remotas 
épocas, desde discussões filosóficas, dos ensinamen-
tos de Platão e Santo Thomaz de Aquino, até o con-
ceito prevalecente de propriedade absoluta pregada 
pelos romanos.

A ideia de propriedade privada surgiu há muito tem-
po e concedeu ao possuidor das terras um status diferen-
ciado, da importância do ter, do poder, mas ao longo da 
evolução também integrou a propriedade à questão da 
função social, do uso racional, configurando uma limita-
ção administrativa ao livre desfrute.



FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE RURAL

174

Sabe-se que o fim do sistema feudal, o surgimento 
do antagonismo entre liberalismo e socialismo foram 
fatores imprescindíveis de repercussão no Direito Cons-
titucional mundial. A partir de então a propriedade foi 
encarada por todos como um direito de uso entrelaçado 
a um dever social.

A propriedade rural, assim classificada através do ajus-
te de certos critérios agrários e tributários, teve origem no 
Brasil desde a primeira Constituição Brasileira em 1824, e, 
desde então, todas as Constituições seguintes contempla-
ram a importância da função social da propriedade com o 
intuito de desenvolvimento nacional e justiça social.

Ainda, seguindo as diretrizes nacionais, surgiu o Es-
tatuto da Terra, através da Lei n° 4.504/64, cujo princípio 
fundamental foi o da função social da propriedade rural, 
segundo o qual a propriedade agrária deve atender a ex-
ploração econômica adequada e racional, sem devastar os 
recursos naturais, gerando bem-estar social ao proprietá-
rio, trabalhadores e demais pessoas em geral. Diante de 
sua importância, o Estatuto da Terra foi considerado, em-
bora não oficialmente, como o Código Agrário Brasileiro 
– sendo, após, complementado pelo Código Florestal, em 
igual importância nos assuntos correlatos e principalmen-
te de fiscalização do atendimento às normas ambientais.

O direito à propriedade privada no Brasil é resguar-
dado através do artigo 5°, XXII da Constituição Federal, 
desde que atenda sua função social conforme texto do 
inciso XXIII deste mesmo artigo.

Desta forma, a propriedade rural nos moldes em vi-
gência não é vista somente como um direito, mas tam-
bém, e principalmente, como um bem coletivo de ade-
quação social e jurídica, razão pela qual a ideia da função 
social tem sido tão difundida entre a sociedade moderna.
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Tal evolução, no Brasil, foi inserida pela primeira 
vez na Constituição de 1934, a bem da verdade de for-
ma acanhada, e as Constituições posteriores não fize-
ram grande evolução quanto ao assunto, até a promul-
gação da Carta de 1988 que garantiu papel de destaque 
à propriedade e a função social como dever inerente a 
ela, vinculando deveres ambientais e socioeconômicos 
às sanções pelo descumprimento.

Após a promulgação da Constituição de 1988 é que 
o direito à propriedade foi garantido e vinculado ao uso 
adequado da mesma, através de limitações administra-
tivas que tem por escopo a proteção à tão falada função 
social da terra.

Neste sentido, afirma-se que a Constituição Fede-
ral de 1988 renovou as esperanças quanto aos direitos 
sociais coletivos, com a inserção de diversas passagens 
constitucionais enfáticas, inclusive no tocante aos direi-
tos e garantias fundamentais, nivelando o Brasil, neste 
aspecto, aos demais países do mundo.

Perceba que, o direito de uso, gozo e fruição do bem, 
tal qual albergado pelo conceito de direito de proprieda-
de, in verbis, em nosso Código Civil, art. 1.228, contempla o 
exercício da posse direta e indireta deste bem, porém, vin-
culado à sua função social, tal qual inteligência ao artigo 5°, 
XXII, XXIII e art. 186, ambos da Constituição Federal.

Conclui-se, portanto, que o conceito de função social 
decorrente do artigo 186 da Constituição apresenta três 
aspectos preponderantes, o econômico, o produtivo e o 
ambiental. Salienta-se que a presença de tais requisitos 
deve ocorrer concomitantemente para que a função so-
cial da propriedade rural seja caracterizada.

Dentre os requisitos elencados ao cumprimento da 
função social da propriedade rural, certamente o que re-
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cebe maior enfoque é o da preservação ambiental, con-
forme preconizou-se no início deste silogismo. Tal fun-
ção ambiental da propriedade exige do proprietário uma 
postura não apenas de abstenção de práticas maléficas 
ao ecossistema, mas também de atuação positiva de atos 
acautelatórios que visem o aproveitamento adequado do 
solo e recursos disponíveis.

Além da Constituição, a Lei n° 8.629/93, o Estatuto 
da Terra, o Código Florestal e até mesmo o Código Ci-
vil vigente, mesmo que de maneira tímida, preenchem a 
ideia da função social imposta pela Constituição, e pos-
suem vasta importância para o progresso objetivado na 
seara agrícola brasileira.

Em decorrência da ideia dilatada de preservação am-
biental e do aproveitamento racional e adequado nasce 
o desenvolvimento sustentável como meio de produção 
no auxílio ao cumprimento da função social.

Portanto, o desenvolvimento sustentável consiste no 
ponto de equilíbrio entre a conservação do meio ambien-
te e o desenvolvimento econômico, tratando-se de um 
meio de precaução.

Diante de todos os meios para a caracterização da 
função social da propriedade, explica-se que esta limi-
tação de cunho administrativo ao livre desfrute não visa 
corromper o instituto do direito à propriedade, mas ape-
nas restringir ao bom uso de suas atribuições.

Como dito anteriormente, a função social figura 
como um limite delineador da propriedade, em obser-
vância ao princípio da supremacia do interesse coletivo 
perante o individual. 

Todavia, impulsionados por tão importante conceito 
normativo de bom uso da terra, o que se vê são inúmeras 
autuações desmedidas, falta de fiscalização eficaz pelos 
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órgãos do SISNAMA, que em muitos casos sequer res-
peitam situações de fato e situações jurídicas, trazendo 
os produtores rurais a um patamar de enorme insegu-
rança. O que se espera do poder público é que apenas e 
tão somente os reais infratores sejam punidos, deve-se 
separar “o joio do trigo”.

Os atos adstritos aos órgãos fiscalizatórios devem es-
tar eivados de claritude, obedecendo aos princípios ga-
rantidores, de ordem constitucional (art. 5º e art. 37 da 
CF), para que, não possam ser confundidos com mano-
bra política de arrecadação sem propósito e bases legais.

A preservação ambiental deve obedecer aos crité-
rios legais insculpidos na legislação. Exigir do proprie-
tário ou possuidor de terras determinações extra ou ul-
tra legais, ferem a sistemática e acabam por incorrer em 
enorme insegurança jurídica e desastrosas injustiças, 
que serão oponíveis ao judiciário, buscando-se reverter 
quaisquer ilegalidade.

A função social, enquanto princípio fundamental 
do direito constitucional agrário e ambiental, é um meio 
existente para contemplar o interesse público sobre o pri-
vado, o interesse da coletividade como um todo e não 
somente de certo grupo de pessoas, mas, via reflexa, não 
pode revestir-se de atos irresponsáveis e desmedidos, 
que venham a ferir direitos particulares, também consti-
tucionais, como o direito à propriedade. 

Por fim, conclui-se que, a observância às normas 
constitucionais, bem como as demais leis agrárias que 
programam o ordenamento tem elevado o progresso das 
questões agrícolas no país e tudo indica que com apoio 
ao proprietário para o cumprimento da função social a 
ordem no campo será estabelecida e a verdadeira fina-
lidade da função social será alcançada, com boas condi-
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ções de trabalho, aproveitamento adequado e sustentá-
vel, produtividade elevada e proteção ao meio ambiente.

Ao nosso ver, a vontade de todo o setor do agro-
negócio assim o é, e a perseguição ao desenvolvimento 
sustentável e, via reflexa, ao respeito da função social do 
imóvel, não somente no quesito ambiental, mas como um 
todo, crescem e são amparados não somente pela classe 
jurídica, mas por toda a classe correlata à cadeia do agro-
negócio e ao produtor rural diretamente, na lida diária 
com questões do campo, como é o caso do manejo de 
melhores técnicas (boas práticas) ministradas pelos seto-
res de administração, economia, engenharia, agronomia, 
veterinária, zootecnia, biologia, química, etc...

O caminho é a educação ambiental, a facilitação de 
ferramentas e não a transformação do Estado em uma 
máquina arrecadatória de multas e divisão do Brasil 
em duas partes, apontando o produtor rural, o setor do 
agronegócio como vilão do meio ambiente, marginal do 
campo e a sociedade civil como vítima.

Esta incitação pejorativa, que divide o Brasil entre 
“ambientalistas”e “produtores rurais” é deturpada e dis-
sociada da realidade do agronegócio, setor tão importan-
te para a economia do país, que a cada dia faz melhoria 
da aplicação das boas práticas agrícolas, perseguindo o 
desenvolvimento sustentável, afim de aliar a produção 
econômica ao bom uso da terra e sua contribuição so-
cial, a toda a nação, com geracão de empregos, riquezas 
e oportunidades e custeio a tantos setores brasileiros.

Nem só os “ambientalistas” e os profissionais do 
agronegócio, mas toda a sociedade, devem aliar-se com 
um único propósito: preservação e prosperidade.
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